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São Paulo, 30 de 	AjJ 	-' de 2014. 
GABINETE DO PREFEITO 

°Ado 	3. c„e. It 	 13/1 LI 3(,) 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fi m de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei 

que visa autorizar o Poder Executivo a promover a destruição dos produtos apreendidos 

pela fiscalização de comércio irregular e não recuperados no prazo legal pelos 

interessados, desde que não sejam  passíveis  de doação a entidades de assistência 

social ou não possuam valor comercial para venda em leilão em favor do  Município.  

De inicio, cumpre salientar que, no cenário atual, a 

destinação dessas mercadorias segue basicamente a sistemática introduzida pelas Leis 

n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002, e n° 

13.866, de 10  de julho de 2004, assim como pelos Decretos n° 44.382, de 17 de 

fevereiro de 2004, n° 52.432, de 21 de junho de 2011, e n° 52.876, de 27 de dezembro 

de 2011. 

Por ela, o comerciante que teve seus produtos apreendidos 

pelo corpo fiscalizatório municipal pode recuperá-los no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, mediante apresentação da nota fiscal comprobatória de sua origem e aquisição, 

sem o que esses bens passam para o domínio  público. 

A partir dai, a Administração Municipal pode doá-los a 

entidades assistenciais, com exceção das mercadorias deterioradas, danificadas, 

estragadas, com data de validade vencida, impróprias para consumo, produzidas ou 

obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou normas técnicas aplicáveis, para as 

quais a destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria, sendo que, no 

tocante àquelas consideradas inserviveis e/ou impróprias para reciclagem e destino 

adequado, deverá ser promovido o devido descarte. 

Observa-se, com isso, que a conjugação dos atos 

normativos em tela permite inferir que a medida administrativa da destruição de bens 

apreendidos, com  característica  comum de imprestabilidade, extrai-se de uma 
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interpretação sistemática do ordenamento  jurídico  vigente, revelando :sera destinação 

razoável desses bens, não  passíveis  de doação ou alienação por meio de leilão. 

Nota-se, aliás, que a legislação federal contempla 

expressamente a figura da destruição das mercadorias apreendidas, destacando-se a 

previsão contida no artigo 29, § 1 0, inciso II,  alínea "b", do Decreto-Lei n° 1.455, de 7 de 

abril de 1976, associando tal medida As "mercadorias deterioradas, danificadas, 

estragadas, com data de validade vencida, que não atendam exigências sanitárias ou 

agropecuárias ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas técnicas". 

Desta feita, não sendo a destruição de mercadorias 

apreendidas medida  ilegítima,  desde que não incida sobre os produtos  passíveis  de 

doação ou  alienação  em leilão, a proposta ora apresentada visa, tão somente, 

estabelecer, A vista da ausência normativa, procedimento que assegure rigorosa 

regularidade e segurança jurídica  para essa destinação, conforme evidenciam as 

manifestações exaradas pela Secretaria Municipal de  Coordenação  das Subprefeituras, 

pela Procuradoria Geral do  Município e pela Secretaria Municipal dos  Negócios 

Jurídicos (cópias anexas). 

Evidenciado, assim, o interesse público de que se reveste 

a propositura, submeto o presente projeto de lei A apreciação dessa Colenda Casa 

Legislativa, contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de  apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSE AMÉRICO DIAS 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de sac) Paulo 

JAMilatcgs 
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terceirizadas, cuja contratação se  dará  por meio de procedimento licitatório; 

"caput" deste artigo: 	 OS 
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I - poderá ocorrer por meio de equipamentos, maquinários ou  serviços  de empresas) 
v- .... 

leilão, em favor do  Município, após regular procedimento administrativo. 

ciParágrafo  único.  A destruição dos produtos apreendidos na hipótese prevista n . 
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Autoriza o Poder Executivo a promover a 

destruição dos produtos apreendidos pela 

fiscalização de comércio irregular, nas 

condições que especifica. 

PROJETO DE LEI N° 

A Câmara Municipal de São Paulo 

DECRETA: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a promover a destruição dos produtos 

apreendidos pela fiscalização de comércio irregular e não recuperados no prazo leg44  

pelos interessados, desde que não sejam  passíveis  de doação a entidades dP 

assistência social, nos termos das Leis n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, e ni 

13.468, de 6 de dezembro de 2002, e não possuam valor comercial para venda, eng 

II - deverá observar rigorosamente as normas ambientais e seus  resíduos poderão  seG 

destinados A comercialização em favor do  Município,  por leilão, ou ao uso público. ZS 

Art. 2° 0 processo instaurado para promover a destinagão final dos produtos 

apreendidos deverá ser instruido com laudo, emitido por comissão formada de 

servidores municipais ou de técnicos contratados, no sentido de que os materiais ou 

bens são  passíveis  de destruição,  excluída  qualquer possibilidade de doação ou venda 

em favor do  Município,  por leilão. 

Parágrafo único.  O  processo citado no "caput" deste artigo deverá ser instruido, 

também, com certidão que ateste não ter havido pedido de recupera ão das 	- • • 

apreendidas pelo interessado ou, havendo esse pedido, o m tkeit*16 EitggOtti la02 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei cor 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
GGSWatdrs 
Comercio Irregular PL 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Assessoria Técnica De Assuntos 3undicos — ATM 
TID n° 8626416 

Folha de Informação n° 	 

Do Oficio n° 114/2012 —1C n° 1217/2010 — 2' PJ Em: 02/04/2012 

Interessado: Subprefeitura Sé 

Assunto: Inquérito Civil no 1217/ 2010 -  2  PJ. Noticia da  Justiça  Paulista sobre  possível  
destruição de bens apreendidos em desacordo com a legislação,  prejuízos  ao 
jurisdicionado. Instauração de  Inquérito  Civil para apuração dos procedimentos e 
métodos da Administração. Audiência. Deferimento de Prazo para análise e 
manifestação com proposta de Ajustamento de Conduta. Iniciativa de Projeto de Lei 
para corrigir eventual omissão legislativa. 

A. 
PGM -AJC 
Sra. Procuradora Assessora Chefe, 

Trata-se de expediente encaminhado a esta Pasta pela Subprefeitura Sé, haja vista 
a  ausência  de disposição normativa que autorize a des truição das mercadorias 
apreendidas e não recuperadas no prazo legal. 

Segundo relatos da Subprefeitura Se, o Ministério  Público Estadual - Promotoria 
de Justiça do Patrimônio Público e Social, após tomar conhecimento da ação ajuizada 
por Moisés Lima da Silva, em que alega ter sofrido danos materiais em bens de sua 
propriedade, apreendidos irregularmente, instaurou inquérito civil para apurar os 
procedimentos adotados pela Administração quanto A destinação das mercadorias 
apreendidas em suas fiscalizações. 

Em audiência realizada em 09/02/2012 (cópia do Termo juntada As fls. 06 /09), 

ao que parece, foi esclarecido ao Parquet que a destinação das mercadorias apreendidas 
durante as fiscalizações do comércio ambulante segue, basicamente, as disposições das 
Leis Municipais n° 11.111/91, n° 11.112/91 e n° 13.468/02. 

Porm, de acordo com a Subprefeitura solicitante, todas essas leis são silentes 
quanto A possibilidade de destruição das mercadorias, sendo que essa medida é adotada 
- ao menos naquela região administrativa - nas  hipóteses  de imprestabilidade das 
mercadorias e de acordo com o procedimento para a baixa de bens inserviveis. 

A vista disso e reconhecendo a precariedade da legislação municipal sobre o 
assunto, a Subprefeitura Sé entendeu que a questão merece tratamento mais 
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COORDENAÇÃO DAS 
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Assessoria  Técnica  De Assuntos 3uridicos —  ATA)  

TID n° 8626416  

Folha de Informação no 	 

Em: 02/04/2012 Do Oficio n° 1 14/2012 — IC n° 1217/2010 — PJ 

aprimorado, motivo pelo qual não só ofereceu proposta de regulamentação especifica 
(incorporada ao texto de fls. 120), como solicitou a provocação dessa SNJ/PGM, a fim de 
estabelecer o tratamento a ser conferido ao assunto diante da omissão legislativa 
retratada. 

Este é o relatório. 

De fato, a questão da destinação das mercadorias apreendidas segue, 
basicamente, as disposições das Leis Municipais  no  11.111/91, 11.112/91 e 13.468/02. 

Pela Lei n° 11.111/91, mais detidamente pela norma de seu artigo 3°, "o 
ambulante que tiver suas mercadorias apreendidas  deverá,  para conseguir sua liberação, 
apresentar nota fiscal que comprove a aquisição e origem das mesmas". 

Essa liberação, todavia, deve ser requerida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da apreensão, haja vista o disposto no artigo 1° da Lei Municipal no  11.112/91, 
que autoriza o Poder Executivo a ampliar o prazo de retenção de mercadorias 
apreendidas em virtude de comércio irregular. 

Caso não realizado o requerimento, as mercadorias passam a ser de  domínio  
público (artigo 2°, §2°, primeira parte, da Lei n° 11.112/91) e podem, a partir dai, ser 
doadas "L.] a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas 
no Conselho Municipal de Assistência  Social[...]",  conforme preconiza o artigo 10  da Lei 
no  13.468/ 02. 

Tratamento semelhante é o conferido aos produtos  perecíveis,  pois essa mesma 
lei determina sua doação as entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura, na area 

de cada Regional (atuais Subprefeituras). Conferir, nesse sentido, seu artigo 2°. 

A competência para determinar a doação e o procedimento a ser seguido, por sua 
vez, estão disciplinados no Decreto Municipal n° 44.382/04. 

Segundo ele, ficou delegada aos Subprefeitos a competência para autorizar a 

das-mercadatio,s_astusi_lclidas.,2ela_fiscalização do comércio irregular e não 
recuperadas no prazo legal (artigo 1°), de acordo com laudo elaborado nos termos de 

seu artigo 2°, t17:7113lieáliTérT:Tag ttiereTdFn-a-s-aeTeliO75"="lartificadasr.estragadas, 
com data .de - validade. vencida, • impróprias-para-consume;produzidas-ou-obtidas 
mediante fraude,.falsificação, contraband,o,descaminho; rouborfurtorreeeptagao,..ou,em 
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Folha de Informação n° 	 

Do Oficio n° H4/2012 — IC n° 1217/2010_2a PJ 	 Em: 02/04/2012 

clEsAtordd temttrA lei ou as normas técnicas aplicaveisl ,(artigo 40). Para elas, a destinação 
deverá  se efetivar de acordo com legislação especifica. 

Isso significa dizer que, com exceção das mercadorias elencadas no artigo 4° do 
Decreto Municipal n° 44.382/04, todas as demais podem ser objeto de doação, caso não 
recuperadas pelo interessado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apreensão. 

Mais recentemente, especialmente depois da criação do Gabinete de Gestão 

Integrada Municipal pelo Decreto Municipal no 49.071/07, foi editado o Decreto n° 
52.876/11, delegando ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a competência para 
autorizar a doação das mercadorias apreendidas nas operações conjuntas planejadas 
pelo Gabinete de Gestão Integrada e pela  própria SMSU e não recuperadas no prazo 
legal (artigo 1°). Este Decreto possibilitou, inclusive, a doação das "[...] mercadorias 
declaradas de apreensão administrativa, consideradas impróprias para consumo ou 
utilização por terceiros, para serem recicladas pela donatária, com vistas ao 
aproveitamento dos insumos utilizados em sua produção, observadas as diretrizes 
ambientais aplicáveis" (artigo 2°). 

Para o caso das mercadorias costumeiramente denominadas "piratas", existem as 
disposições do Decreto n° 52.432/11, que embora regulamente a cassação do auto de 
licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes que 
comercializem produtos irregulares acaba por estabelecer algumas regras atinentes 
destinação de mercadorias desse gênero. Vejamo-nas: 

Art. 6°. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, observado o disposto na Lei no 
13.866, de 10  de julho de 2004, alterada pela Lei n°14.879, de 7 de janeiro de 2009, 
também participará, mediante planejamento conjunto, da fiscalização de 
irregularidades nos estabelecimentos a que se refere este decreto, verificando 
evidências de produtos falsificados, pirateados, de origem duvidosa, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 

[-..l 
§3°. Em situações de flagrante delito, no caso de produtos falsificados, 
pirateados, contrabandeados ou fruto de descaminho, o Guarda Civil 
Metropolitano fará a apreensão dos produtos e conduzirá ao Distrito Policial os 
responsáveis por sua comercialização, bem como os produtos apreendidos; no 
caso de produtos de origem duvidosa, deverão ser levados ao  depósito  da 
Subprefeitura local, para os fins do disposto no artigo 4° deste decreto, em 
conformidade com o procedimento nele previsto. 
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Art. 90• Os produtos  ilícitos  apreendidos serão acondicionados em embalagens 
apropriadas, fechadas por lacre, identificadas por lojas ou boxes e natureza dos 
produtos, e encaminhadas aos depósitos da Policia Civil, da Receita Federal ou 
da Prefeitura, conforme a competência, para efeito dos inquéritos instaurados e, 
no caso de produtos contrafeitos, seus exemplares serão submetidos A  perícia. 
§1°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana  poderá viabilizar e manter 
depósitos específicos,  dotados de sistema de segurança e procedimentos de 
controle, para a guarda dos produtos de  apreensões  resultantes do combate A 
pirataria ou contrafação e ao contrabando ou descaminho, especialmente os 
decorrentes das ações de que trata o artigo 2° deste decreto. 
[...I 
§3°. Os produtos apreendidos de origem duvidosa serão encaminhados ao 
depósito  da Subprefeitura competente ou indicado pela Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras. 

Pela  sistemática até agora exposta, o que parece existir são os seguintes 
procedimentos: 

• As mercadorias apreendidas, caso não recuperadas no prazo  máximo  de 
30 (trinta) dias, passam a ser de  domínio  público (art. 2°, §2° da Lei n° 
11.112/91); 

o Com exceção das mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com 
data de validade vencida, impróprias para consumo, produzidas ou 
obtidas mediante fraude, falsificação, contrabando, descaminho, roubo, 
furto, receptação, ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas 
aplicáveis,  as demais poderão ser doadas, por determinação do 
Subprefeito competente, a entidades assistenciais (art. 4° do Decreto n° 
44.382/04, art. 1° da Lei n° 13.468/02); 

Os produtos  perecíveis também serão  doados a entidades assistenciais (art. 

2° da Lei n°13.468/02); 

Caso a apreensão tenha sido originada de fiscalização coordenada pelo 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, poderão ser doadas a entidades assistenciais, ainda, as 
mercadorias consideradas impróprias para consumo ou utilização por 
terceiros, para serem recicladas com vistas ao aproveitamento dos insumos 
utilizados em sua produção (art. 2° do Decreto n° 52.876/11), cuja 
autorização sera expedida pelo Secretário da SMSU; 
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• Os produtos ilícitos (falsificados, pirateados, contrabandeados ou fruto de 
descaminho etc.) serão encaminhados aos depósitos da Policia Civil, 
Receita Federal ou Subprefeitura, para efeitos dos inquéritos instaurados, 
assim como aqueles de origem duvidosa (art. 6° e art. 90  do Decreto n° 
52.432/11). 

Note-se que em todos os textos legais que tratam do assunto na esfera municipal, 
como bem asseverado pela Subprefeitura Sé, não há qualquer dispositivo que autorize, 
expressamente, a destruição das mercadorias apreendidas, caso não sejam recuperadas 
no prazo legal ou não sejam objeto de ação judicial, inquérito policial e ação penal. 

Eventual destruição, portanto, parece se respaldar em interpretação sistemática 
das normas existentes, como forma de impedir o acúmulo  de mercadorias nos  depósitos 
dos órgãos municipais envolvidos com o trato da questão e que não possam ser objeto 
de doação a entidades assistenciais. 

Ocorre que, pela ausência de previsão legal especifica, essa destinaoo, como bem 
alertou a origem, pode ser sumariamente questionada em juizo. Além disso, se 
considerarmos que toda ação da Administração deve ser pautada pelo principio da 
legalidade - que na seara pública significa dizer que "[...] a Administração Pública só 
pode fazer o que a lei permite"1 - mostra-se bastante temerário adotar esse 
procedimento em ine>dstindo norma legal que assim determine. 

Desta feita, na mesma esteira da Subprefeitura interessada e diante das 

recomendações do Ministério Público, acreditamos que os procedimentos e a legislação 

correlata devem ser efetivamente aprimorados, especialmente se levarmos em conta a 
crescente atuação municipal nessa seara. 

Por tudo isso, submetemos o presente ao crivo dessa Procuradoria Geral do 

Município e da própria Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos,  a fim de que reste 

analisado o pleito da Subprefeitura Sé quanto A necessidade de reformulação do sistema 
legislativo municipal. Assim o fazemos porque as fiscalizações envolvem atuação não 

apenas das Subprefeituras, mas também e principalmente da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana e do próprio Gabinete de Gestão Integrada Municipal, motivo pelo 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 22  edição. Sao Paulo: Atlas, 2009, pg. 64. 
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De acordo. 

FABÍOLA LEIT 
Procuradora do unicipio 
Assessora Chefe SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 182.416 

r 

PREFEITURA  DE 
SAO PAULO 

Ft...)111;-7 r!' 	0 7 

3C 
4  7i71_ 

Adeli  

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Assessoria  Técnica  De Assuntos Jurídicos —  ATA]  
n° 8626416  

	

Folha de Informação no 	 

Do Oficio n° 114/2012 — IC n° 1217/2010 — 2' Pi 	 Em: 02/04/2012 

qual temos para nós que a definição refoge ao âmbito de competência exclusiva desta 
Pasta. 

Por derradeiro, A vista da ausência de previsão legal que deste modo estipule, 

aproveitamos a oportunidade para questionar essa PGM.AJC quanto à legalidade e 
possibilidade em se continuar determinando, em última análise, a destruição das 
mercadorias apreendidas, não recuperadas pelos interessados, não passíveis de  doação e 

que não sejam objeto de ações judiciais ou inquéritos policiais, como forma de direcionar 
as respostas a serem eventualmente encaminhadas ao Ministério Público. 

Mantido o acompanhante (TID n° 8376717). 

São Paulo, 02 de abril de 2012. 
r  

-1) - );rs 	(—) 

MARLUCE NOVATO STORTO 
Proc- ur‘dora do  Município  

Assessora Técnica - SMSP/ ATAJ 
OAB/SP n° 249.191 

Ter 
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INTERESSADO: SUBPREFEITURA DA SE 

ASSUNTO: 	Inquérito civil n.Q 1.217/2010-2 4  PJ. Dest igião de bens 
apreendidos. Estudos. 	 /— 

Informação n2  0078/2013 — PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Assessoria  Jurídico-Consultiva  
Senhora Procuradora Assessora Chefe 

Trata-se de expediente que versa, em sum?. sobre a 

legitimidade da destinacdo final conferida a bens  objeto  de ap.i.;ensão pela 

Administração Pública municipal  no âmbito do comércio ambulante irregular, 

notadamente a sua destruição.  

Relevante atentar, conforme o ofício  que inaugura o 

presente, acerca da  instauração  de inquérito civil junto à Promotoria do 

Patrimônio Público e Social (IC n. 4  114/2012-24  PJ). z 
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De acordo com a Assessoria  Jurídica da Subprefeitura da 

Sé, cuja  manifestação  encontra-se acostada a fls. 115/122, inexiste 

dispositivo legal expresso autorizando a destruição como destinagdo final, 

mas  tão-somente  a sua doação ou  leilão.  A medida apenas é adotada pela 

SP-SE nas circunstâncias de imprestabilidade das mercadorias, de acordo 

com o procedimento para a baixa de bens inserviveis. Sugere, na esteira da 

recomendação tragada pelo  Ministério Público, o aprimoramento do 

respectivo regime. 
; 

Por sua vez, a Assessoria Técnica de Assuntos  Jurídicos 

da Subprefeitura de  Coordenação  das Subprefeituras estabeleceu de modo 

percuciente os procedimentos existentes a respeito (cf. manifestação de fls. 

124/129), no seguinte sentido, em passagem que se reproduz: 

• As mercadorias apreendidas, caso não recuperadas no 
341  prazo máximo de 30 (trinta) dias, passam a ser de  domínio público (art. 22 , 

§22 , da Lei n. 2  11.112/91); 

• Com exceção das mercadorias deterioradas, 

danificadas, com data de validade vencida, impróprias para consumo, 

produzidas ou obtidas mediante fraude, falsificação, contrabando, 

descaminho, roubo, furto, receptação, ou em desacordo com a lei ou as 

normas técnicas aplicáveis, as demais  poderão  ser doadas, por 

determinação do Subprefeito competente, a entidades assistenciais (art. 42  

do Decreto n. 2  44.382/04, art. l Q da Lei n.2  13.468/02); 

• Os produtos  perecíveis  também serão. doados a 

entidades assistenciais (art. 22  da Lei n. 2 13.468/02); 

• Caso a apreensão tenha sido originada de fiscalização 

coordenada pelo Gabinete de Gestão  Integrada  Municipal e pela Secretaria 

Municipal de  Segurança  Urbana,  poderão  ser doadas a entidades 

assistenciais, ainda, as mercadorias consideradas impróprias para consumo 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 	 ,s a 

Folha de  informação  n2 	■ 2) I/  
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ou utilização por terceiros, para serem recicladas com vistas ao 

aproveitamento dos insumos utilizados em sua produção (art. 2 2  do Decreto 

n. 2  52.876/11); 

o Os 	produtos 	ilícitos 	(falsificados, 	pirateados, 

contrabandeados ou fruto de descaminho etc.)  serão  encaminhados aos 

depósitos da Policia Civil, Receita Federal ou Subprefeitura, para efeitos dos 

inquéritos instaurados, assim como aqueles de origem duvidosa (arts. 6 2  e 92  

do Decreto n. 2  52.432/11). 

Para SMSP-ATAJ, a destruição das tnercadorias 

apreendias se sustenta em interpretação  sistemática  das normas existentes, 

como forma de impedir o acúmulo de mercadorias nos depósitos dos  órgãos 

municipais e que não possam ser objeto de doação a entidades 

assistenciais. No entanto, em  razão  da ausência de  previsão  legal especifica, 

é sugerida o aprimoramento da  legislação. 

É o que se entende como necessário à guisa de relatório. 

0 regime normativo a propósito do tema ora discutido esta 

vertido nas seguintes normas: 

(i) Lei n. 2  11.111, de 31 de outubro de 1991: dispõe sobre 

as infrações as normas reguladoras do comércio ambulante l . 

Dispõe o seu art. 3:  "0 ambulante que tiver suas mercadorias apreendidas deverá, para 
conseguir sua liberação, apresentar nota fiscal que comprove a  aquisição e origem das 
mesmas". JA o art. 4: "Sob pena de apreensão de mercadoria e produtos, o permissionário 
deverá ter consigo, para o exercício  de sua atividade, competindo-lhe apresentar, sempre 
que solicitadas, as notas fiscais que comprovem a  aquisição  dos mesmos". 
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n.Q 11.112, de 31 de outubro de 1991: preconiza 

que, caso as mercadorias não sejam recuperadas no prazo de 30 (trinta) 

dias, passam a ser de  domínio  público. 

(iii) Lei n.Q 13.468, de 6 de dezembro de 2002: autoriza o 

Poder Executiva a doar a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, 

regularmente inscritos no Conselho Municipal de Assistência Social, produtos 

apreendidos pela fiscalização de comércio irregular, e não recuperados 

dentro do prazo legal pelos interessados 2 . 

(iv) Lei n. 2  13.866, de 1Q de julho de 20043 : a norma fixa 

as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, entre as quais encontra-se a 

fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos4 . 

Destaque-se o quanto disposto no art. 14, §8v: "0 disposto neste artigo, 

quanto A doação, não se aplica As mercadorias deterioradas, danificadas, 

estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o consumo, 

produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 

técnicas aplicáveis, cuja destinagão deverá se efetivar na forma da legislação 

orópria". 	
/ 

2  Observe-se que tal norma revogou expressamente, em seu art. 4 2, o disposto na segunda 
parte do §22  e do §32  do art. 32  da Lei n. 2  11.112/91, que preconizavam o leilão das 
mercadorias apreendidas. 
3  Cumpre ressaltar a  Ação  Direta de Inconstitucionalidade n 2  115.804-0/3, na qual o Triburral 
de  Justiça  de São Paulo julgou improcedente a demanda proposta pelos Sindicato r.as 
Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do  Município,  que propugnou a 
inconstitucionalidade dos arts. 1 2, inciso IX e 22  ao 16. 
4  Nos termos do art. 92, os vendedores ou prestadores de  serviços  nas vias e 	.)s 
púbicos, quando irregulares, sujeitam-se à  apreensão  de mercadorias. Já  e  'art. 14, 
preconiza in verbis: "As mercadorias  perecíveis  que forem objeto de apreeirado não sei do 
devolvidas, sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, 
regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante 
autorização do Subprefeito, nos termos da Lei n. 2 13.468, de 6 de dezembro de 2002". 
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(v) Decreto n. 2  44.382, de 17 de fe‘;:elrei irOt4d:200"4: 1:al '2.;  

koPP 	11° 61€' ‘j°  
PGM 

regulamento delega competência aos Subprefeitos para autorizar a doação 

de mercadorias apreendidas pela fiscalização do comércio irregular, nos 

termos da Lei n. 2  13.468/02. Relevante enfatizar o art. 4 2 , com redação muito 

semelhante a do art. 14, §82 , da Lei n. 2  13.866/045 . 

(vi) Decreto n. 2  52.432, de 21 de junho de 

2011  :estabelece,  em seu art. 6 2 , §32 , que, no caso de produtos falsificados, 

pirateados, contrabandeados ou fruto de descaminho, a Guarda Civil 

Metropolitana  fará  a  apreensão  dos  produtos. 

(vii) Decreto n. 2  52.876, de 27 de dezembro de 2011: este 

regulamento disciplina a destinagão das mercadorias apreendidas De 

acordo com o art. 22 ,  "poderão  ser doadas as mercadorias decjAradas 

apreensão administrativa, consideradas impróprias para cb .  nsumo ou 

utilização por terceiros, para serem recicladas pela donatária, com vistas ao 

aproveitamento dos insumos utilizados em sua produção" 6 . Ademais, 

destaque seja dado ao art. 4 2, inciso Ill,  alínea  "c", que faz expressa 

referência ao descarte das mercadorias consideradas inserviveis e/ou 

impróprias para a reciclagem e o destino adequado'. 

5  0 art. 49  do Decreto n.9  44.382/04 dispõe: "0 disposto neste decreto não se aplica As 
mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, 
impróprias para consumo, produzidas ou obtidas mediante fraude, falsificação, contrabando, 
descaminho, roubo, furto,  receptação,  ou sem desacordo com a lei ou as normas técnicas 
aplicáveis,  cuja destinagão  deverá  se efetivar na forma da legislação própria". 
6  Convém ressaltar uma incongruência entre tal dispositivo e o quanto disciplinado na Lei n. 9  
13.866/04, art. 14, §89 . Por razões de hierarquia normativa, este prevalece sobre o 
regulamento. 
7  De acordo com tal dispositivo: "0 Secretário Municipal de  Segurança  Urbana constit6irá 
comissão composta por, no mínimo, 3 (três) integrantes, com as seguintes atribuições: C. .)  Ill  
— orientar a separação das mercadorias enquadradas como  apreensão  admi .'strativE e 
elaborar laudo que indique: (...) c) o descarte das mercadorias consideradas irr/i' viveis e / )u 
impróprias para a reciclagem e o destino adequado". 

TID 8626416 
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(viii) Portaria SMSU n.2  248/12: aprova o Procedimento 

Operacional Padrão referente à  atuação dos servidores designados para as 

atividades executadas no Depósito Zaki Narchi, referente à  separação e 

destruição das mercadorias apreendidas nas  ações  de combate à pirataria 

co Gabinete de Gestão Integrada com base no Decreto n. 2  52.876/11. 

A conjugação de tais atos normativos permite inferir que a 

medida administrativa da destruição de bens apreendidos extrai-se de uma 

interpretação sistemática do ordenamento  jurídico  municipal. 

v1Cpaigra .09VoseiVilYaraZiSDAlkiPad' a  .1A-43.4410641 
1,34.81,6/94,rrsorafariu,.aciv.i4ratiAo sue afasta a doação das mercadorias 

."' ISMOSIZszamMIVAtv 
44q,91:jagliSzSgAtiallartimaa adas, com data de validade vencida, 

Arleseignampipstrtrw.mniqi 
RI e. rlEgaitioallgoiargfirgaa tiati2  obtidas  ilicitamente ou em 

DiegeniganntaanailainimmmaklaWAV  ootazgazz a 10. p a 	_pas téargas aplicáveis (art. 14, §3Q)  De  

acordo com este preceito, a destinagão de tais bens  "deverá  se r:retivar ra 
444203tuudiazonicinsommumunovaagOsur - 

forma„dajegislaçãoVii,ria". 
*Aka 

Neste ponto,  cabível  uma reflexão, acerca da destinacão  

razoável  de tais mercadorias, levando-se em  consideração  que a própria lei 

(em sentido formal) veda a doação a entidades assistenciais, bem como a 

alienação  por meio do leildo8 . 

Com efeito, a natureza dos bens apreendidos permite 

extrair uma  característica  comum: todas elas não se prestam ao uso por 

terceiros, seja por uma questão de inutilidade (as mercadorias deterioradas e 

danificadas), seja por razões de saúde pública (bens com data de validade 

vencida e os impróprios para o consumo), seja, finalmente, por motivos ético- 

legais que vedam o aproveitamento de bens de origem  ilícita.  

   

8  COMO visto, a Lei n.2  13.468/02 afastou a  alienação  via  leilão  das mercado 
apreendidas. 
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característica  — a imprestabilidade —  permite  deduzir 

que uma destinação razoável (a única que poderia ser dada, como regra 

geral) é justamente o seu desfazimento. 

Tais aspectos foram incorporados ao regime infra-legal,  na 

medida em que o desfazimento e a destruição encontram previsão expressa 

em decretos e portarias, conforme indicação acima. Observe-se que a 

própria  regulamentação referente ao "desfazimento" dos bens patrimoniais 

móveis sofria previsão no Decreto municipal n. 2  50.733, de 14 de julho de 

2009,9  bem assim no Decreto n. 2  41.776, de 11 de março de 2002 10 . 

A propósito, destaque-se que o positivismo  jurídico  

moderno vem dando grande destaque ao denominado principio da  

juridicidade,  pelo qual o fenômeno  jurídico  abarca atos normativos das mais 

diversas  categorias —  princípios,  entre os quais o da razoabilidade, leis sticto 

sensu, regulamentos, valores éticos etc —, todas elas dotadas de densidade 

normativa com conteúdo deôntico. 

De acordo com Cármem Lúcia Antunes Roch., *o principlo 

da legalidade deve ser entendido de maneira mais ampla, abrangendo não 

apenas a lei em sentido formal. "Sendo a lei, entretanto, não a única, mas a 

principal fonte do Direito, absorveu o principio da legalidade administrativa 

toda a grandeza do Direito em suas mais vasta expressão, não se limitando 

lei formal, mas à inteireza do arcabouço  jurídico  vigente no Estado" 11 . 

9  Cf. art. 27 do regulamento. A disciplina anterior era dada pelo Decreto n. 9  45.858, de 28 de 
abril de 2005. Ressalte-se que o Decreto n. 9  50.733/09 foi revogado pelo Decreto n. 9  53.484, 
de 19 de outubro de 2012, que, por sua vez, não mais prevê a figura do "desfazimento". 
1 0 Conquanto não  faça menção  expressa ao desfazimento dos bens móveis inservfveis ou 
irrecuperáveis, o Decreto n. 9  41.776/02 considera que o acúmulo  destes materiais facilita o 
criadouro de insetos de toda natureza, comprometendo a saúde pública. 
11 

 
Princípios  Constitucionais da Administração Pública, p. 79. 
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o que assinala,  aliás,  a Lei municipal n.2  14.i 7 /2&0,  

que que trata do processo administrativo no  Município  de São  Paulo. Nos  term:- .s 

de seu art. 22, parágrafo único, inciso I: "0 agente público administrativo 

observará na sua  atuação, dentre outros, os seguintes princípios: (...) I — 

atuação conforme à lei e ao Direito" 12 . 

Nota-se, ademais, que a legislação federal contempla 

expressamente a figura da destruição das mercadorias apreendidas, ex vi do 

Decreto-lei n.2  1.455, de 7 de abril de 1976, que associa tal medida às 

mercadorias "deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade 

vencida, que não atendam exigências sanitárias ou agropoecuárias ou que 

estejam em desacordo com regulamentos ou normas  técnicas"  (art. 29, §1 2 , 

alínea "b"). 

0 cotejo entre o regramento municipal e o federal permite 

sacar regimes semelhantes, em razão da razoabilidade envolvida na 

destinação final das mercadorias que apresentarem tais  características. 

Aliás,  convém destacar que a antijuridicidade se daria 

exatamente na solução contrária àquela preconizada pelo ordamer'o 

municipal.  Inconcebível,  por exemplo, uma norma que  legitima sz:e a doaçtio 

de brinquedos pirateados para entidades assistenciais. Neste caso, a 

moralidade restaria infringida. Situação mais grave seria, verbi gratia, a 

alienação gratuita de mercadorias estragadas, na medida da repercussão 

negativa na saúde pública 13. / 

12  Igual redação detém a Lei federal n.° 9.784/99, que versa sobre o processo administrativo 
no âmbito federal. 
13  Não se desconhece, conforme já referido, a solução preconizada pelo Decreto n •° 
52.876/2011: a possibilidade de doação de mercadorias impróprias para consumo, para fins 
de reciclagem e aproveitamento de insumos. Ocorre que tal preceito contraria o art. 14, §8°, 
da Lei n.o 13.866/04. 
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• 	6,0- P 	;,„ tt 
putt) 

Deste modo, nos termos do regime ora vigente, não se 

tem como  ilegítima  a  destruição

gtrarer77rc;rtocrsr.3.071717r  

Evidentemente, tal medida deve ser objeto de detalhado proceR;iamentc e 

registro, para fins de efetiva demonstração da  característica da mercadoria  

descartada. Com  bem notado pela SP-SE, admissivel a aplicação do 

procedimento para a baixa de bens inserviveis. 

Apesar disto, e para fins de instauração da salutar 

dialética, reiterem-se os entendimentos das assessorias  jurídicas  da SP-SE e 

da SMSP, que acenam para uma omissão legislativa na disciplina acerca da 

destruição de mercadorias apreendidas. 

Assim, a despeito da conclusão  alçada  por esta PGM-

AJC, a Superior Administração deve verificar se convém um aprimoramento 

formal do regime ora discutido, para fazer incluir, em uma lei stricto sensu, a 

previsão  expressa a  propósito  da destruição de mercadorias. 

Tal aperfeiçoamento legislativo se prestaria a espancar de 

modo definitivo os problemas suscitados pelo Ministério Público, assim 

também as eventuais impugnações judiciais manejadas pelos  prejudicados.  

Nesse . sentido, valiosa a contribuição cda p 4 a 

assessoria  jurídica  da SP-SE, que apresenta minuta de proje6 de lei (fls. 

120). Sugere-se, tão somente, em conformidade com o regramento 

estampado na Lei n.Q 13.866/04, que as hipóteses de destruição sejam 

delimitadas As mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data 

de validade vencida, impróprias para o consumo, produzidas ou obtidas 

ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis.  
/ __) / 
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SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JUIVPIC,W7 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
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D  Folha de informação rig  \  

em 	\'/ O \ / 	/a3"-) - 

Em suma: 	f 

(I ) A luz da juridicidade, de acordo com o ordenamento 

municipal ora vigente, a destruição das mercadorias apreendidas esta 

revestida de legitimidade, desde que (a) incidente sobre os hens 

discriminados no art. 14, §89 , da Lei n. (2  13.866/04, e (b) seja er)bjeto e 

regular processamento, para fins de efetiva  demonstração  da regularidade da 

medida. 

(ii) A despeito disto, em razão das ponderações 

formuladas por SP-SE e SMSP, convém à Superior Administração verificar a 

conveniência de um aprimoramento formal do regime, para fazer incluir, em 

uma lei stricto sensu, a  previsão  expressa a propósito da destruição de 

mercadorias. Tal  aperfeiçoamento  legislativo se prestaria a espancar de 

modo definitivo os problemas suscitados pelo Ministério Público, assim 

também as eventuais  impugnações  judiciais manejadas pelos prejudicados. 

Consigne-se, por fim, que tais conclusões não são 

mutuamente excludentes, de modo que o reconhecimento da conveniência 

de um aprimoramento normativo não afasta a legitimidade atual da conduta 

administrativa. 

Após  manifestação da Superior Administração, roga- s c. o 

envio das conclusões  à Central de Mandados da Procuradoria Gera: r!o 
e 

Município,  para fins de atendimento aos  ofícios  ministeriais. 

e 

10 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



PREFE1TURA DA MADE DE 

SAO PAULO 
do Oficio n°114/2012 

TID 8626416 

F(*F. ,.• 	2.‘,0 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURI  faCOS91-' 31 2-  
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO ' 

4dellna 	• 

Folha de informação n 2   

em 	/ 	/ 	 

Lji 

, 

	 ttar 

Igualmente  conveniente a ciência das conclusões 

Secretaria de  Coordenação  das Subprefeituras. 

Mantidos acompanhantes (TID n.2  8376717, 9202705 e 

9931266). 

t 

6:29 

São Paulo, 10 de janeiro de 2013. 

Re/ .  0 BORDALO RODRIGUES 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

OAB/SP n2  183.508 
PGM/AJC 

De acordo. 

São Paulo, 	ti /0_2) /2013. 

LILIANA DE  ALMEIDA  F.  DA S. MARÇAL 
PROCURADORA ASSESSORA CHEFE — AJC 

OAB/SP 94.147 
PGM 

RBR/cas 
Of114-12-2PJ- destruição de mercadorias apreendidas. 

11  
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INTERESSADO: SUBPREFEITURA DA SÉ 

ASSUNTO: 	Inquérito  civil n•Q 1.217/2010-0 PJ. Destruição de bens t  
` Z-2  apreendidos. Estudos. 	 1  

i • 0. 4".  " 6-DJ 
Cont. da Informação n2 0078/2013 - PGM.AJC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Senhor Secretário 

Encaminho o presente, com a manifestação da Assessoria 

Jurídico-Consultiva  desta Procuradoria Geral, que acompanho. 

Após manifestação da Superior Administração, roga-se o 

• nvio das conclusões a Central de Mandados da Procuradoria Geral do 

Município,  para fins de atendimento aos  ofícios  ministeriais. 

Igualmente  conveniente a ciência das conclusões 

Secretaria de  Coordenação  das Subprefeituras. 

• Sao Paulo, I ( / 	/2013. 

ANTONIO MIGUEL AITH NEW 
 

- 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO SUBSTITUTO 

OAB/SP 88.619 
PGM 

RBR/cas 
Of114-12-2PJ- destruição de mercadorias apreendidas. 
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INTERESSADOS: 	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO E 
SUBPREFEITURA DA SÉ 

ASSUNTO: 	 Inquérito Civil n° 1.217/2010-2° PJ. Destruição de 
bens apreendidos. 

Informação n.° 0100/2013-SNJ.G. 

SNJ.G. 
Senhor Secretário 

Trata-se de expediente inaugurado em  razão da 
instauração  de Inquérito Civil no âmbito do Ministério Público do 
Estado de Sao Paulo, visando di apuração de suposta destruição 
irregular de bens apreendidos pela  Administração  Municipal. 

Visando atender ao compromisso assumido na 
audiência ministerial cujo termo encontra-se encartado às fls. 06/09, a 
Subprefeitura da Sé formula as ponderações e questionamentos de fls. 
115/121, resultando nas manifestações de SMSP/ATAJ de fls. 124/129 e 
PGM/AJC de fls. 130/141. 
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Em apertada  síntese,  a  questão  posta diz 
respeito à legitimidade da destruição de bens apreendidos ante o 
complexo arcabouço legal que trata da matéria, chegando a 
PGM/AJC às seguintes conclusões: 

"(0 A luz da juricidade, de acordo com o 
ordenamento municipal ora vigente, a 
destruição das mercadorias apreendidas está 
revestida de legitimidade, desde que (a) 
incidente sobre os bens discriminados no art. 14, 
§ 8°, da Lei n.° 13.866/04, e (b) seja objeto de 
regular processamento, para fins de efetiva 
demostração da regularidade da medida." 

"(ii) A despeito disto, em razão das 
ponderações formuladas por SP-SE e SMSP, 
convém à Superior Administração verificar a 
conveniência de um aprimoramento formal do 
regime, para fazer incluir, ern uma lei stricto 
sensu, a  previsão  expressa a propósito da 
destruição de mercadorias. Tal  aperfeiçoamento  
legislativo se prestaria a espancar de modo 
definitivo os problemas suscitados pelo Ministério 
Público, assim também as  eventuais  
impugnações judiciais manejadas pelos 
prejudicados."  

"Consigne-se, por fim, que tais conclusões não 
são mutuamente excludentes, de modo que o 
reconhecimento da conveniência de um 
aprimoramento normativo não afasta a 
legitimidade atual da conduta administrativa." 
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As conclusões  alcançadas  são  irreparáveis,  
bastando dizer que, nada obstante a inegável necessidade de 
aperfeiçoamento da  legislação  que cuida da matéria no âmbito 
municipal, fere o principio da razoabilidade obrigar a  Administração  a 
manter sob custódia, por prazo indeterminado, bens que, nas hipóteses 
do art. 14, §8° da Lei no  13.866/04, sejam absolutamente imprestáveis, 
tornando-se  passíveis  de destruição mediante procedimento que 
assegure rigorosa regularidade. 

Atendendo ao recomendado na mesma 
manifestação,  sugerimos a  devolução  do presente à  PGM para 
oferecimento de resposta ao Ministério Público Estadual através da 
Coordenadoria de Mandados e Inquéritos Civis, com posterior remessa 
a SMSP para ciência e providências no sentido de dar inicio aos 

estudos para aprimoramento da legislação municipal que trata do 
assunto, na forma proposta. 

-15-6 ulo, 	 , 

ROBERTO ANGOTiNUNR5R-)  
Procurador do  Município  

OAB/SP 208.723 
SNJ.G. 

De acordo. 

ROBINSONSAKILMA RR 
Secretário Adjunt 

SNJ.G. 
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INTERESSADOS: 	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO E 
SUBPREFEITURA DA SÉ 

ASSUNTO: 	 Inquérito  Civil no  1.217/2010-20  PJ. Destruição de 
bens apreendidos. 

Informação n.° 0100a/2013-SNJ.G. 

PGM 
Senhor Procurador -Geral 

vista das conclusões  alcançadas  pela 
Assessoria  Jurídico-Consultiva  dessa Procuradoria-Geral (fls. 130/141), 
que acolhemos, restituimos o presente para oferecimento de resposta 
ao Ministério Público Estadual, através da Coordenadoria de 
Mandados e Inquéritos Civis, com posterior remessa à Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras para ciência e 
providências no sentido de dar inicio aos estudos para aprimoramento 
da  legislação  municipal que trata do assunto, na forma proposta. 

Mantidos como acompanhantes os TID's n° 
8376717, 9202705 e 9931266. 

São Paulo, 2 2 JM  2 (35 

LUIS  FERNANDO  MASSONETTO 
Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos  

SNJ.G. 
/ 

.• 
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Sao Paulo, 11 de fevereiro de 2.01 

1%,  ROBINSO SÃKIYAMA B 
Secretario Muni ipal dos Negócios 

SNJ.G. 

Folha de informação n." 	 

9iV 7b14 
Do Oficio  n°114/2012  - IC n°1217/2010  - PJ em 	1 	1 	(a) 	4.  
(TID 8.626.416)  

INTERESSADO: 	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

ASSUNTO: 	 Inquérito.  Civil n"  1.217/201Ó-2°  PJ. Destruição de bens 
apreendidos. Informação nr) 78/2013 - PGM.AJC, acolhida 
pela Informação n" 100/2013 - SNJ-G. Aprimoramento da 
legislação que trata do assunto. Minuta de Projeto de Lei. 

Ififormação n." 0357/ 2014-SNJ.G. 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO - PGM 
Senhor  Procurador-Geral  

Em atendimento ao pedido de fls. retro, retorno o presente 
expediente a essa Procuradoria-Geral, para exame e manifestação em relação A minuta 
de Projeto de Lei de fls. 177/178. 

1 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



PREPEITURA MADE DI 

SAO PAULO 
do Oficio n° 114/2012 

TID 8626416 

I1 Folhz r.`' _  

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JUILDICOS: " 
PROCURADORIA GERAL DO MUNeffi0c L, 1--f. 1-2, ......„,witar 

„ . ..) r---djo 4,10 

Folha de  informação  

em 	/0 ( ( / 	i(  

%rem, 
AGO -RI/739.97132w 

PGRar. 

INTERESSADO:  SUBPREFEITURA DA St 

ASSUNTO: 	Inquérito civil n.9  1.217/2010-2°. PJ. Destruição de bens 

apreendidos. Estudos.  Apresentação  de minuta de 

projeto de lei. 

Informação n2  470/2014 — PGM.AJC 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Assessoria  Jurídico-Consultiva  
Senhor Procprador Assessor Chefe 

Trata-se de expediente que versa, em suma, sobre a 

legitimidade da destinagão final conferida a bens objeto de apreensão pela 

Administração Pública municipal no âmbito do comércio ambulante irregular, 

notadamente "a sua destruição. 

A  propósito  disto, esta Assessorias_Juridico-Consultiva já 

expediu manifestação conclusiva, nos termos da  Informação n. 9  078/2013- 

PGM.AJC (fls. 130/140), acolhida pelo Procurador Geral do  Município (fls. 

141) e pela Si;Dcretaria dos Negócios  Jurídicos  (fls. 145). 
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PIREIVITURA riA MADE DI 

SAO PAULO 

Conclui-se, na  ocasião, o seguinte, in verbis: 

SECRETARIA  DOS DOS NEGÓCIOS JURIple0S6-/ -_3 	-4  - 
PROCURADORIA GERAL DO MUNÍCO10 ----  

Aaelina C(.1; 
1 (p,-3 Folha de  informação  n2  

em 9cl  0  	 4  (I  
Cu  At :.;:3 

"(i) ok luz da juridicidade, de acordo com o ordenamento municipal ora 

vigente,  a destruição das mercadorias apreendidas esta revestida de 

legitimidade, desde que (a) incidente sobre os bens discriminados no art. 

§82 , da Lei n. 2  13.866/04, e (b) seja objeto de regular 

processamento, para fins de efetiva demonstração da regularidade da 

medida.  

(ii) A despeito disto, em razão das ponderações formuladas por SP-SE e 

SMSP, convém A Superior  Administração  verificar a conveniência de um 

aprimoramento formal do regime, para fazer incluir, em uma lei strict° 

serisu, a previsão expressa a  propósito  da destruição de mercadorias. 

aperfeiçoamento  legislativo se prestaria a espancar de modo 

definitivo os problemas suscitados pelo Ministério Público, assim 

tarribém as eventuais  impugnações  judiciais manejadas pelos 

prejudicados". 

Por conta disto, a Secretaria Municipal de Coordenação 

das SubpreNituras deu seguimento aos trabalhos para aprimoramento da 

legislação miinicipal, nos termos do item (ii) acima, sobrevindo a elaboração 

da minuta de .  projeto de lei acostada a fls. 177/178, da qual a Secretaria dos 

Negócios  Jurídicos  requer ciência e apresentação de ,ventuais 

apontamentoki. 

É o relatório. 

A minuta apresentada encontra-se adequada à finalidade 

pretendida, que é a de explicitar em lei formal permissivo que decorre 

implicitamente  do ordenamento  jurídico.  

A propositura autoriza a destruição dos bens apreendidos 

pela  fiscalização  de comércio irregular como alternativa sá sua  doação  ou 

alienação  por.l meio de  leilão.  São disciplinadas, a contento, as formas pelas 
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oft 1 SECRETARIA DOS NEGÓCIOS J RIDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO'c'- - 

• 

 
CO 40S 

`r 

Junin R. 	Oikeill3 
AGPP-RFT39.278.2.00 

PGAIJC 
quais tal  extermínio poderá  ser realizado, com referência expressa 

necessária  observância  das normas ambientais correspondentes. Além 

disso, repre4nta preceito alvissareiro a  participação  de uma comissão de 

servidores, qC4e  deverá  emitir laudo acerca da legitimidade da destruição. 

Destarte, após manifestação conclusiva pela Secretaria 

dos  Negócio Jurídicos,  roga-se encaminhamento para a Secretaria do 

Governo Municipal. 

São Paulo, 19 de  março  de 2013. 

Folha Pr 
	29' 	.4.  

Folha de  informação  ng 

em -  	0(// 7/ C( 

Z . 	 • 

RODRIGO BORDALO RODRIGUES 
PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

OAB/SP n2 183.508 
PGM/AJC 

De acordo. 

São Paulo, ./(y/oL( /2014. 

TIAGO MIS 
PROCURADOR ASSESS9R CHEFE)  AJC 

OAB/ Pr'l 95910 
PGI1( 

RBR 
TID 8626416-0f114-12-2PJ- destruiglio de mercadorias apreendidas. 
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PIRIFIEfTURA LA MADE IDE 	 SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JJRIDIÇQS  
SAO PAULO 	PROCURADORIA GERAL DO M 	 % 

ttLy 
do Oficio n° 114/2012 	 Folha de informação rig 

TIO  8626416 	 em 	/ 19t( /  i t(  

INTERESSADO: SUBPREFEITURA DA SÉ 

ASSUNTO: 	Inquérito civil n.2  1.217/2010-2g PJ. Destruição de bens 

apreendidos. Estudos.  Apresentação  de minuta de 

projeto de lei. 

Cont. da Informação n9. 470/2014 — PGM.AJC 
/6() 

SECRETARIEI  DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
Senhor Secretário 

Encaminho à Vossa Excelência a manifestação da 

Assessoria  Jurídico-Consultiva  desta Procuradoria Geral, que acolho, no 

sentido de que, em decorrência da  manifestação  conclusiva dessa Pasta (f Is.  

145), a minnta do projeto de lei acostada a fls. 177/178 encontra-se 

adequada à finalidade pretendida, que é a de explicitar em lei formal 

permissivo qi.4.e decorre implicitamente do ordenamento  jurídico.  Desta forma, 

após  manifestação  conclusiva dessa Secretaria, sugere-se remessa à 

Secretaria do'Governo Municipal. 

Sao Paulo, 	I 	/201 

• 
e•6 

ROBINSO Liy1 AB  R 
PROCURADOR GERAL DO MUNI 

OAB/SP n9 173.527 
PGM 

RBR 
TI 	6416-Of 114- 12-2PJ- destruição de mercadorias  apreendidas.  
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Folha de informação n." 

Sao Paulo, o 	' 2014 

i tor 

Felt. II' 	3 .4  ro 

Adeitndc; 
PREFEITURA DE 	P t& le.114 ■_;3 

SAO PAULO 

Do Oficio n° 114/2012 - IC n" 1217/2010  -2°  PJ 
(TID 8.626.416) 

INTERESSADO: 	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

ASSUNTO: 
	 Inquérito Civil n" 1.217/2010-2" PJ. Destruição de bens 

apreendidos. Estudos. Apresentação de minuta de Projeto de 
Lei. 

Informação n." 1285/2014-SNJ.G. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
Senhor Secretário 

Nos termos da manifestação da Procuradoria-Geral do 
Município  - PGM, que acolho, encaminho o presente expediente para as providências 
de sua competência, ratificando que a minuta de projeto de lei de fls. 177/178 encontra-
se adequada A finalidade pretendida de explicitar em lei formal permissivo que decote 
implicitamente do ordenamento juridico. 

LUÍS FERNANQO MASSONETTO 
Secretário Municipal dos Negócios  Jurídicos  

SNJ.G 

qiCERIDO HA ASSESSORIA TECN1CA 

1 AGS/ VCS/ la gs. 1 
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Folha de informação n." 

einG 8. MA 20 yi 
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go /471  

N° 	 

Adelina Cicc 
PREFEITURA DE 	IRF 
SÃO PAULO 

Do Ofício n" 114/2012 - IC n" 1217/2010-2° PJ 
(TID 8.626.416) 

INTERESSADO: 	MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: 
	

Inquérito Civil n" 1.217/2010-2" PJ. Destruição de bens 
apreendidos. Estudos. Apresentação de minuta de Projeto de 
Lei. 

Informação n." 1285/ 2014-SNJ.G. 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 
Senhor Secretário 

Nos termos da manifestação da Procuradoria-Geral do 
Município - PGM, que acolho, encaminho o presente expediente para as providências 
de sua competência, ratificando que a minuta de projeto de lei de fls. 177/178 encontra-
se adequada à finalidade pretendida de explicitar em lei formal permissivo que decote 
implicitamente do ordenamento jurídico. 

São Paulo, O 8 t-i.1,N I 2014. 

LUÍS FERNANQÔ MASSONETTO 
Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

SNJ.G 

1AGS/ VGS/ Ia gs. 1 

41ECEBIDO NA AISESSURIA Tamich SSit4 
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orno 	leari 
upervisor e estituto — SGP.22 

L. DE SÃO PAUL 
PROPOSiTURAS 

ci 

1 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	3 

do processo n° 	01 —362 	de 20 	14...,  	/ 	/    (a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parizmentar 

Registro loa 406 

LIDO HOJE.,' 
lio 
n r, AGO 201 

ÀS COMISSÕES DE: 
P~I 	st 	.x,9k,,,  .PoLiEru;e'AçxçUVO... ,ii-st 
Rçrrf.,. 141WcP,„c G._ 
Teal, 1-Msnt-rNs) , NI.  .ns'n Ni-W- 1 1-05w> 
..e. (0.fskroesyyNdcp. 
• _ ■_k 	'II' 	k .rA 	iia_ s ' 	 il. k ‘, 

‘1 lZ • 	I i___  
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P. 	D

o 
 NTE 

CUUDINHO DE SOUZA 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntades net:ta da:ar".:T',..."Lb, e' l;"jc,--- IrrIlrettarlos sob 
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Folha n° 
N° 
O funcion 

Mar! J 
Técnico Adm 

do proc. 
de 2019._ 

Ira 
V0-RF 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°362/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.ciov.br ,  , www.al.sp.ciov.br  e no site www.orefeitura.sp.gov.br/leoislacão,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 1.455, de 7 de abril de 1976, que dispõe sobre bagagem de 
passageiro procedente do exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, 
estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras apreendidas e dá outras 

o 
	providências; 

- Portaria RFB n° 3.010, de 29 de junho de 2011, que estabelece critérios e condições 
para destinação de mercadorias abandonadas, entregues à Fazenda Nacional ou 
objeto de pena de perdimento; altera a Portaria RFB n° 2.206, de 11 de novembro de 
2010, que regulamenta o Leilão, na forma eletrônica, para venda para pessoas 
jurídicas de mercadorias apreendidas ou abandonadas; e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do 
comércio ou prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo; alterada pela Lei n° 13.635/03; regulamentada pelo Decreto 
n° 42.600/02, alterado pelos Decretos n°s 54.365/13 e 54.534/13; 

- Lei Municipal n°11.111, de 31 de outubro de 1991, que altera o valor das multas pela 
prática de infrações às normas reguladoras do comércio ambulante, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.112, de 31 de outubro de 1991, que autoriza o Executivo 

o 	Municipal a ampliar o prazo de retenção de mercadorias apreendidas através de 
comércio irregular; alterada pelas Leis ric's 11.917/95, 13.370/02 e 11.917/95; 

- Lei Municipal n° 12.318, de 16 de abril de 1997, que veda a comercialização de 
mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de vias no Município de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.468, de 6 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo 
a doar a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no 
Conselho Municipal de Assistência Social — COMAS, os produtos apreendidos pela 
fiscalização de comércio irregular e não recuperados dentro do prazo legal pelos 
interessados; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1 de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; alterada pela Lei n° 
14.879/09; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ma 
Técnico Adm velra 

vo-RF 10.940 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n 	
proc. 

o de 2012_ funclon lo 

PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe sobre a cassação do 
auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de uso de ambulantes 
que comercializem produtos irregulares; regulamentada pelo Decreto n° 52.432/11; 

- Decreto Municipal n° 44.382, de 17 de fevereiro de 2004, que delega competência 
aos Subprefeitos para autorizar a doação de mercadorias apreendidas pela 
fiscalização do comércio irregular e estabelece os procedimentos administrativos 
pertinentes; 

o 
- Decreto Municipal n° 52.876, de 27 de dezembro de 2011, que delega competência 
ao Secretário Municipal de Segurança Urbana para autorizar a doação de mercadorias 
apreendidas nas operações conjuntas planejadas pelo Gabinete de Gestão Integrada 
e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em decorrência da fiscalização do 
comércio irregular, bem como estabelece os procedimentos administrativos 
pertinentes; 

- Portaria SMSU n° 248, de 27 de junho de 2012, que aprova procedimento 
operacional padrão - POP, referente à separação e destruição de mercadorias 
apreendidas nas ações de combate à pirataria, localizadas no Depósito Zaki Narchi; 

- PL 388/04, que dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação, no Diário Oficial do 
Município e no site da Prefeitura, da relação de mercadorias apreendidas pela 
fiscalização municipal; 

- PL 627/07, que estabelece restrições à comercialização de fios e cabos elétricos 
desencapados e/ou queimados nos "ferros velhos" ou "sucateiros" na Cidade de São 
Paulo; 

- PL 78/14, que altera o dispositivo da Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991 e 

O acrescenta novos artigos, modifica as Leis n's 11.124, de 26 de novembro de 1991, 
11.111 de 31 de outubro de 1991, e a 11.405 de 9 de setembro de 1993, as quais 
dispõem sobre o exercício do comércio ou prestação de serviços de ambulantes nas 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo e cria o Conselho Municipal do 
Comércio e Prestação de Serviços de Ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, amparado pelos artigos 114 e 160 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls... 

São Paulo, 11 de agosto de 2014. 

MarckFal Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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4/8/2014 	 DEL 1455 
Folha 	 proc.  N   

Presidência da Repúbliear ----,1;12:2' " 20'2- 
Casa Civil 	Técnico Admi 	

ra 
vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 1.455. DE 7 DE ABRIL DE 1976. 
,.; 

Dispõe sobre bagagem de passageiro procedente do 	. 4 
1 

Texto compilado exterior, disciplina o regime de entreposto aduaneiro, 	. 
estabelece normas sobre mercadorias estrangeiras 	. , o ,4 apreendidas e dá outras providências.  . . .., ,). t, 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o artigo 55, item II, da 
, 

Constituição, 

DECRETA: 

Art 1° A isenção de tributos para a bagagem, no caso de passageiro que ingressa no País, alcança apenas: 

O I - roupas usadas, objetos e jóias de uso estritamente pessoal do passageiro, de natureza e em quantidade 
compatíveis com a duração e finalidade de sua estada no exterior ou no País; 

II - livros e revistas do passageiro; 

III - lembranças de viagem e outros objetos de uso próprio, doméstico ou profissional do passageiro, desde 
que em unidade, assim também considerados os que formam jogo ou conjunto, e observado o limite de valor 
global de US$ 100.00 (cem dólares) ou o equivalente em outra moeda. 

§ 1° O disposto neste artigo não prejudica a isenção prevista no inciso III do artigo 13 do Decreto-lei número 
37. de 18 de novembro de 1966, com a redação do artigo 1° do Decreto-lei número 1.123, de 3 de setembro de 
1970, ressalvado o disposto no artigo 2° deste Decreto-lei. 

§ 2° A isenção a que se refere o" caput" deste artigo não se aplica a máquinas ou aparelhos elétricos ou 
eletrônicos, nem a bebidas, comestíveis e fumo, salvo quando adquiridos nas condições previstas no parágrafo 
4°. o 

§ 3° Aos jornalistas, fotógrafos e cinegrafistas em missão profissional, bem como aos turistas estrangeiros 
que venham ao Brasil, além dos objetos enumerados nos incisos I, II e III do" caput" deste artigo, é concedida a 
isenção também a aparelho receptor de rádio, câmara fotográfica, filmador, máquina de escrever, gravador de 
som e binóculo, todos de tipo portátil, usados e em unidade. 

§ 4° A isenção de tributos prevista no inciso III deste artigo poderá abranger mercadorias que o passageiro, 
no momento de sua chegada ao País, adquirir em loja franca (" free - shop") instalada em porto ou aeroporto 
nacional desde que o respectiv3 pagamento seja feito em cheque de viagem (" traveller check ") ou moeda 
conversível. 

§ 5° A isenção de que trata o parágrafo precedente é condicionada a observância de limites de valor e 
especificações a serem estabelecidos pelo Ministro da Fazenda. 

§ 6° As mercadorias trazidas do exterior, no movimento característico das cidades situadas nas fronteiras 
terrestres, somente gozarão de isenção de tributos se atendidos os termos, limites e condições que forem 
fixados pelo Ministério da Fazenda, tendo em vista as peculiaridades de cada um daqueles locais. 

Art 2° Ficam excluídos da isenção prevista no inciso III do artigo 13 do Decreto-lei número 37. de 18 de 
novembro de 1966, com a redação do artigo 1° do Decreto-lei número 1.123, de 3 de setembro de 1970, os 

http://vonw.planalto.gombricchril  03/decreto-lei/de11455.htm 
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4/8/2014 	 DEL 1455 	 Folha n° 

Art. 29. A destinação das mercadorias a que se refere o art. 28 será feita das se49 
dada pela Lei n° 12.350. de 2010) 

Ma 
Técnico Ad 

Ira 
vo-RF 10.940 

I — alienação, mediante: (Redação dada pela Lei n° 12.350. de 2010) 

a) licitação; ou (Redação dada pela Lei n° 12.350. de 2010)  

b) doação a entidades sem fins lucrativos; (Redação dada pela Lei n° 12.350. de 2010) 

II — incorporação ao patrimônio de órgão da administração pública; (Redação dada pela Lei n° 12.350. de • 
2010) 

III — destruição; ou (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 

IV — inutilização. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 

§ 12  As mercadorias de que trata o caput poderão ser destinadas: (Incluído Dela Lei n° 12.350. de 2010) 

I — após decisão administrativa definitiva, ainda que relativas a processos pendentes de apreciação judicial, 
éliclushe as que estiverem à disposição da Justiça como corpo de delito, produto ou objeto de crime, salvo 
%determinação expressa em contrário, em cada caso, emanada de autoridade judiciária; ou (Incluído pela Lei n° 

12.350. de 2010) 

II — imediatamente após a formalização do procedimento administrativo-fiscal pertinente, antes mesmo do 
término do prazo definido no § 1 2  do art. 27 deste Decreto-Lei, quando se tratar de: (Incluído pela Lei n° 12.350.  
de 2010) 

a) semoventes, perecíveis, inflamáveis, explosivos ou outras mercadorias que exijam condições especiais 
de armazenamento; ou (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 

b) mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, que não atendam 
exigências sanitárias ou agropecuárias ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas técnicas e 
que devam ser destruídas. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 

§ 12-A. (VETADO). (Incluído Dela Lei n° 12.715. de 2012) 

O 	§12a. (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.715. de 2012) 

§ 22  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito especial de até Cr$200.000.000,00 (duzentos 
milhões de cruzeiros) em favor do Fundo Especial de DesenvoNimento e Aperfeiçoamento das Atividades de 
Fiscalização - FUNDAF, para atendimento dos encargos de administração e alienação das mercadorias 
apreendidas. 

§ 32  Os recursos necessários à execução do disposto no parágrafo anterior decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias consignadas no Àgente orçamento. 

§ 42  Caberá à Secretaria da Receita Federal a administração e alienação das mercadorias apreendidas. 

Medida 	 áálltnt)ffl 

htwao.gbr/ccAL03/decreto-leI/del1455.htm 
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4/8/2014 DEL 1455 Folha n°_3- 	do proc. 
N° 

• • 1_1111=1=II 

• • 	. 	 • • • 	 • • 	• 

• • 1111•11..11•_L•a!A_•11~L' 

Provisória no  407. de 

_ 

• I  I I In 1..1 L•ffi 	 111.• C.•Ne a...A .a.-12/11f 

Previ3órie-no-497ele-26+9) 

~ritül.Zrg~ 

§ 52  O produto da alienação de que trata a alínea a do inciso I do caput terá a seguinte destinação: 
(Incluído Dela Lei n° 12.350, de 2010) 

I — 60% (sessenta por cento) ao Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de 
Fiscalização (Fundaf), instituído pelo Decreto-Lei n2  1.437, de 17 de dezembro de 1975; e (Incluído pela Lei n° 
12.350. de 2010) 

II — 40% (quarenta por cento) à seguridade social. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 

§ 62  Serão expedidos novos certificados de registro e licenciamento de veículos em favor de adquirente em 
licitação ou beneficiário da destinação de que trata este artigo, mediante a apresentação de comprovante da 
decisão que aplica a pena de perdimento em favor da União, ficando os xeículos livres de multas, gravames, 

mrcargos, débitos fiscais e outras restrições financeiras e administrativas anteriores a tal decisão, não se 
Uplicando ao caso o disposto nos arts. 124,  j. 	134 da Lei n° 9.503. de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro). (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010)  

§ 72  As multas, gravames, encargos e débitos fiscais a que se refere o § 6 2  serão de responsabilidade do 
proprietário do veículo à época da prática da infração punida com o perdimento. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 
2010) 

§ 82  Cabe ao destinatário da alienação ou incorporação a responsabilidade pelo adequado consumo, 
utilização, industrialização ou comercialização das mercadorias, na forma da legislação pertinente, inclusive no 
que se refere ao cumprimento das normas de saúde pública, meio ambiente, segurança pública ou outras, 
cabendo-lhe observar eventuais exigências relativas a análises, inspeções, autorizações, certificações e outras 
previstas em normas ou regulamentos. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 

§ 92  Aplica-se o disposto neste artigo a outras mercadorias que, por força da legislação vigente, possam 
ser destinadas, ainda que relativas a processos pendentes de apreciação judicial. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 
2010) 

§ 10. Compete ao Ministro de Estado da Fazenda estabelecer os critérios e as condições para 
cumprimento do disposto neste artigo e dispor sobre outras formas de destinação de mercadorias. (Incluído pela 
Lei n° 12.350. de 2010) 

http://waw.planalto.gov.brkoixil  03/deoreto-lei/de11455.htrn 
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4/8/2014 	 DEL 1455 	 Folha n°  3 	do proc. 
§ 11. Compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil a administração e ge  

	

nc n rio 	
ãtkidiS 

de que trata este artigo. (Incluído pela Lei n° 12.350. de 2010) 
Ma a J 

	

íS 	
Oliveira 

Técnico Adm s-i 	ivo-RF 10.940 
§ 12. Não haverá incidência de tributos federais sobre o valor da alienação, median e 'citação, das 

mercadorias de que trata este artigo. (Incluído Dela Lei n° 12.350. de 2010) 

 

!k■IL■AlL/L;1■_11.!1•JaILLU Ac-i•iu-Jetviero.rzemnrArrn 

 

§ 13. A alienação mediante licitação prevista na alínea a do inciso I do caput será realizada mediante 
leilão, preferencialmente por meio eletrônico. 	(Incluído pela Lei n° 12.715. de 2012) 

interessada-G-enferme-e-cem 

7.450. de 23.12.1985) 
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BRASIL 	Acesso 4 in for m a a ,io 	 Participe 	tios 	Legisla(*) • Canais 

Portaria RF. 13 n° 3.010, de 29 de Junho de 2011 

DOU de 6.7.2011 

Estabelece critérios e condicões oara destinado de mercadorias abandonadas, 
entregues à Fazenda Nacional ou objeto de pena de perdimento; altera a Portaria RFB n° 

2206, de 11 de novembro de 2010 • que regulamenta o leilão, na forma eletrõnica, para venda 
para pessoas jurídicas de mercadorias apreendidas ou abandonadas: e dá outras 

providências. 
Alterada pela Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012.   

Alterada pela Portada RFB n°458, dell de abril de 2013. 
Alterada pela Portaria RFB n°653, de 23 de maio de 2013. 

Alterada pela Portada RFB n°750, de 17 de junho de 2013. 
Alterada pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013. 
Alterada pela Portada RFB n°707. de 17 de fevereiro de 2014. 

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. no uso das atribuições que lhe conferem o art. 45 do 
Anexo I ao Decreto n 2-7.482, de 16 de maio de 2011 , e o inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n 9-587, de 21 de dezembro de 2010 • e tendo em vista o disposto 
nos §§ 10 e 11 do art. 29 do Decreto-Lei n (i1.455, de 7 de abril de 1976, e na Portada MF n 2.282, de 9 de junho de 
2011 

resolve: 

Art. 1° A destinacão das mercadorias abandonadas, entregues ã Fazenda Nacional ou oblato de pena de 
oerdimento. administradas Dela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) reger-se-á pelas normas 
estabelecidas nesta Portaria. 

Capítulo I 
Das Disposições Gerais 

Art. 2° Às mercadorias de que trata esta Portaria poderá ser atribuída uma das seguintes formas de 
destinação: 

I - alienação, media 

a) licitação. na 	alidade leilão destinado a pessoas jurídicas. oara seu uso, consumo, 
industrialização ou comércio; ou pessoas físicas, para seu uso ou consumo; ou 

b) doacão a entidades sem fins lucrativos declaradas de utilidade pública federal, estadual 
ou municipal: ou a entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público (Oscip); 

II - incorooracão a órgãos da administracão pública direta ou indireta federal, estadual ou municipal, 
dotados de personalidade jurídica de direito público; 

III - destruição ou inutilização, nos seguintes casos: 

a) cigarros e demais derivados do tabaco, nacionais ou estrangeiros, conforme previsto no 
art. 14 do Decreto-Lei n 2-1.593, de 21 de dezembro de 1977, com a redação dada pela Lei 
ne-9 822, de 23 de agosto de 1999; 

b) brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, que com estas se possam 
confundir, 

c) mercadorias deterioradas, danificadas. estragadas. com  data de validade vencida, que 
não atendam às exigências sanitárias ou agropecuárias. ou que esteiam em desacordo com 
regulamentos ou normas técnicas, e outras, as quais, de qualquer modo, forem imprestáveis 
para fins de alienação ou incorporação; 

d) mercadorias sujeitas à análise técnica ou laboratorial. certificacão ou homologacão para 
destinacão, representadas por quantidades que não permitam ou valores que não 
justifiquem, técnica ou economicamente, a obtenção de laudo ou certificação; 

e) mercadorias apreendidas em decorrência de inobservância ã Lei n L9.279. de 14 de 
maio de 1996 - Lei de Propriedade Industrial; ou produtos assinalados com marca 
falsificada, alterada ou imitada; e 

f) fonogramas, livros e obras audiovisuais com indícios de violação ao direito autoral; e 

IV - destruição ou inutilização. guando assim recomendar o interesse da Administração ou da 
economia do Pais, a critério da autoridade competente, nos seguintes casos: 

a) mercadorias colocadas em leilão, no mínimo por 2 (duas) vezes e não alienadas, 
observadas outras possibilidades legais de destinação; 

b) mercadorias de baixo valor, assim consideradas aquelas cuio valor unitário seja inferior a 
R$ 50,00 (cinquenta reais), quando incompletas, ou acessórias sem o principal; e 

c) outras mercadorias, mesmo aue eventualmente possíveis de alienação ou incorporação, 
desde que devidamente motivada a destruição, em cada caso. 

§ 1 L As mercadorias de que trata este artigo poderão ser destinadas: 

I - após decisão administrativa definitiva, ainda aue relativas a processos pendentes de apreciação 
judicial, inclusive as aue estiverem ã disoosicão da Justica como coroo de delito. produto ou oblato 
de crime, salvo determinação expressa em contrário, em cada caso, emanada de autoridade 
judiciária; ou 

II - imediatamente ao6s a formalização do procedimento administrativo-fiscal pertinente, antes mesmo 
do término do prazo definido no § 1 Ldo art. 27 do Decreto-Lei n L1.455, de 7 de abril de 1976, 
quando se tratar de: 

a) semoventes. perecíveis. inflamáveis e explosivos ou outras mercadorias que exijam 
condições especiais de armazenamento; 

b) mercadorias deterioradas. danificadas, estragadas, com data de validade vencida. aqg 
não atendam exigências sanitárias ou agropecuárias. ou CM@ estejam em desacordo com 
regulamentos ou normas técnicas, e que devam ser destruídas; ou 

6 r 
c) cigarros e demais derivados do tabaco, nacionais ou estrangeiros, por destruiçãg, e 
conforme previsto no art. 14 do Decreto-Lei n 1.1.593, de 1977. 

3 
4 2 	Cabe ao destinatário da alienação ou incorooração a responsabilidade Pelo adeaua•aje.t 	4.  
utilização. industrializacão ou comercialização das mercadorias, na forma da legislação pertinente, :?•" 
que se refere ao cumprimento das normas de saúde pública, meio-ambiente, seouranca públ'_,,,,;* .  , 
cabendo-lhe observar eventuais exiciências relativas a análises, inspeções, autorizações, certifi —. 
previstas em normas ou regulamentos. 	 ,.. _ 	 . 	? 
6 3 SL Aplica-se o disposto neste artigo a outras mercadorias nue, por forca da legislação vigente,li 
destinadas, ainda que relativas a processos pendentes de apreciação judicial.  o 
Ç 4° Consideram-se pessoas jurídicas, para fins da alínea "a* do inciso I deste adio°. todasias Dess 

o 
P, 

iurldicas domiciliadas no Brasil, inclusive as equiparadas. obrigadas a inscrever-se no Cadastro 	ional 
'Pessoas Jurídicas (CNPJ) conforme regulamento da Secretaria da Receita Federal do Brasil.( Incluído e1ã P 
Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 
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ã Art. 30 A destinacão de mercadorias sob custódia visa alcancar. mais rapidame . benefícios administrativos. 
em especial agilizar o fluxo de saída e abreviar o tempo de permanênc•

j 	
depósitos , de forma a 

disponibilizar espaços para novas apreensões, diminuir os custos com control 	rmazenagem e também a 
evitar a obsolescência e a deprecia ção dos bens. 

Capítulo II 
Do Leilão 

leilGes-realizados-na-fema-eletreinis& 

Art. 4° Os leilões para destinacão de bens deverão observar o disposto nesta Portaria, as disposicões da Lei 
n° 8.666. de 21 de junho de 1993. do Decreto-Lei n° 1.455, de 1976, e a re gulamentação específica para os 
leilões realizados na forma eletrônica. ( Redação dada pela Portaria RFB n°2347, de 8 de novembro de 2012) 

Art. 5° No ato da arrematação deverão ser apresentados: 

I - no caso de pessoas físicas: 

a) documento de identidade, comprovante de inscri ção no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); e 

b) documento de emancipa ção; se for o caso; e 

II - no caso de pessoa jurídica; 

a) comprovante de situação cadastral ativa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ); 

b) certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de ne gativa de débitos relativos às 
contribuições previdenciárias e às de terceiros; 

c) certidão conjunta negativa ou certidão positiva com efeitos de ne gativa de débitos 
relativos aos tributos federais e Dívida Ativa da União; e 

d) comprovante de q ue o ofertante do lance é representante le gal da empresa. 

(três)-servidefes-públises-ern-exemísie-na-RFIL 

Art. 5°A preparacão do edital, a definicão da clientela conforme a composição dos lotes , a realizacão do leilão. 
bem como as demais atividades relacionadas com o certame. inclusive a verificação de anuências e a 
comunicacão aos órgãos competentes , conforme a mercadoria , ficarão a cargo de Comissão de Licitacão. 
permanente ou especial. designada pelo dirioente da unidade promotora do leilão ou pelo Superintendente da 
Receita Federal do Brasil, inte g rada, no mínimo, por 3 (três) servidores públicos em exercício na RFB. ( 
Redação dada pela Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 

Parágrafo único. A investidura dos membros da Comissão de Licitacão não excederá o prazo de 1 (um) ano, 
vedada a recondução da totalidade dos seus membros para a mesma comissão no período subse quente. 

Art. 70  A avaliação das mercadorias para a fixacão de seu preço mlnimo de alienacão. de forma individual ou 
em lotes , será procedida pela Comissão de Licitação no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos 
anteriores data da publicação do edital de leilão. 

4 1 ° O preço mínimo para alienacão poderá ser inferior ou superior ao valor constante no respectivo processo 
fiscal , o qual será considerado apenas como indicativo , observados outros critérios de avaliacão. tais como 
condições de mercado, estado de conserva ção, depreciação, obsolescência, entre outros, visando a 
resg uardar o caráter competitivo do leilão. 

4 2 ° Poderão ser utilizados para subsidiar a avaliação, desde que justificados, os servicos de técnicos. 
empresas ou órgãos especializados, preferencialmente pertencentes á administra ção pública direta ou indireta. 

Art. 8° As mercadorias serão leiloadas em lotes, contendo uma ou mais unidades, cujo aoreaoamento será 
feito pelo Presidente da Comissão de Licitação ou por servidor público formalmente desi gnado para esse fim, 
o qual considerará vencedor o maior lance oferecido para cada lote. 

§ 1 ° No ato da arrematação será exig ido: 

I - a apresentação dos documentos de q ue trata o art. 5 ° ; e 

II - o par:lamento do valor total do lance ou do sinal. sendo que este último s6 será aceito mediante 
previsão expressa no edital e não inferior a 20% (vinte por cento) do valor oferecido pelo lote 
arrematado. 

4 2° No caso de descumorimento do disposto no 1 ° . o lote poderá ser novamente apre goado, a critério do 
Presidente da Comissão de Licitação, observado o seu preço mínimo. 

Ç 3 ° Tendo em vista pa 'cularidades da localidade, dia e horário previstos para o leilão. o edital poderá prever 
q ue o valor total do lanc 	sinal seja pago até o 1 ° (primeiro) dia útil subse q uente à data da arremata ção. 

4 ° O pagamento em 	so. Guando admitido e na forma prevista em edital. implicará muita a título de mora, 
conforme o disposto no inciso II do caput do art. 87 da Lei n ° 8.666, de 1993. 

4 50  Será admitida a participação simultânea de pessoas físicas e jurídicas na disputa por um mesmo lote. 
conforme identificado em Edital , quando se tratar de lote composto por mercadorias cuias características e 
q uantidades não revelem destina ção comercial e sejam compatíveis com o uso e consumo da pessoa física. ( 
Incluído pela Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 

Ç 6° A Comissão de Licitação poderá restringir em Edital a quantidade de lotes de mesmo tipo possíveis de 
arrematação por pessoa física, no limite q ue entender compatível com o uso ou consumo de pessoa física. ( 
Incluído pela Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 

7° Para fins da restrição de que trata o parágrafo anterior. consideram-se lotes do mesmo tipo aqueles 
compostos por mercadorias iguais ou similares, para os quais se possa adotar designação genérica comum 
para identificação do lote, a exemplo de lote do tipo vestuário, veículo, eletrônico, informática. ( Incluído peta 
Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 

4 8° O Sistema de Controle de Mercadorias Apreendidas (CTMA) e o Sistema de Leilão Eletrônico (SLE) serão 
adequados para contemplar a participa ção simultânea de pessoas físicas e jurídicas na disputa por um mesmo 
lote, nos termos deste Capítulo. ( Incluído pela Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 

9° Sempre que possível, para fins de propiciar uma melhor localiza ção das mercadorias no SLE, deve-se 
identificara tipo de lote nos termos do § 7° deste arti go. (Indult:10 peia Portaria RFB n°707, de 17 de fevereiro de 2014) 

Art. 9° Admitido o sinal, a complementacão do pagamento sere efetuada no Prazo máximo de 8 (oito) dias. 
contado da data da arrematacão, sob pena de perda do sinal e do lote, semprejuízo das san ções previstas na 
leg islação pertinente e no edital de leilão. 

Art. 10. Apôs a comprovação do efetivo pagamento do total do lance vencedor e dos tributos porventura 
devidos , as mercadorias serão entreaues ao licitante , mediante recibo. acompanhadas de documento 
reoularizador de sua situação fiscal por meio da Guia de Licitação (GL). no Qual constem suas características 
essenciais, discriminando, sempre que possível, marca, modelo e outros elementos que as identifiquem. 

4 1 9— Nos leilões destinados a pessoas jurídicas. a responsabilidade pela informação de outros elementos 
identificadores de que trata este arti go poderá ser repassada ao arrematante. desde que por motivo iustificado. 
antes da entrega das mercadorias, sob controle da Comissão de Licita ção e mediante previsão expressa no 
edital do leilão. 

Ç 2 2- A informação de que trata o 4 1 Lpoderá ser prestada pelo arrematante através de relatório a ser 
encaminhado à Comissão de Licitação, que , antes de autorizar a entrega das mercadorias , deverá validá-lo e 
anexá-lo a todas as vias da GL, nas quais deverão constar ressalva de que acompanha relação anexa 
identificadora das mercadorias. 

Art. 11. As mercadorias serão vendidas e entregues no estado em aue se encontrarem , não cabendo à RFB 
responsabilidade por qualquer modificação ou alteração que venha a ser constatada na constituicão. na  
composição ou no funcionamento dos produtos licitados. pressupondo , o oferecimento de lance, o 
conhecimento das características e a situação dos bens , ou o risco consciente do arrematante, nâocabendo e 
não sendo acatada a respeito deles qualquer reclamação posterior quanto às suas q ualidades intrínsecas ou 
extrínsecas, procedência, especifica ção ou funcionamento. 

1 ° Na hipótese de não ser possível a entrega da totalidade das mercadorias aprumadas e arrematadas. 
poderá ser feita a restituição integral ou, quando possível de mensuração, proporcional da q uantia recolhida ao 

. Tesouro Nacional. 

2 0 A restituição dependerá de requerimento do arrematante mediante informação prestada oelodepositário 
da impossibilidade da entrega das mercadorias, da manifestação da Comissão de Licitação e do 
reconhecimento do correspondente direito creditório pelo dirigente da unidade promotora do leilão, sem 
prejuízo da devida apura ção de eventuais responsabilidades e a ção regressiva contra terceiros. 

-n 
4 3 ° A restituicão de nue trata o 4 2 ° será efetuada conforme os critérios utilizados para a rátituictia k o  
receitas da União arrecadadas mediante Documento de Arrecadacão de Receitas Federnis (D 	a 
considerando-se a data do pagamento integral do lote como data do início da valoração. 	2 

.g.  n 	
... to 

Art. 12. Nos leilões destinados a pessoas jurídicas. Quando admitido no edital. poderão serre 
arrematante as providencias relativas á obtenção de laudos , certificações ou outras autoriza „. -h— :  :"'' 	." ■:., k;.. 

exigíveis para o uso, consumo ou comercialização do bem licitado, sem quaisquer ônus para a R 	• - • 
em que o sinal a ser pago, quando admitido , poderá ser em percentual menor do que o previsto ne,  
8 9-desta Portaria e no inciso II do caput do art. 13 da Portaria n° 2.206, de 11 de novembro de 2010" 
mínimo de 5% (cinco por cento) do valor oferecido pelo lote arrematado. 

4 1 ° Mediante solicitação formal do arrematante. comprovado o efetivo pagamento do sinal o 
Pagamento. a Comissão de Licitação autorizará a entrega parcial das mercadorias em auantid 
para a obtenção de laudo , certificação ou outro, observado, q uando admitido sinal, que a qu e nii a  
ultrapasse o valor proporcional já pago. 	 ... ii; 	tu ib 

o 
4 2 ° Apresentado documento de órgãos oficiais ou entidades privadas. devidamente cercados. 
comprove a impossibilidade ou inconveniência no uso, consumo ou comercialização do produto. 1:,1 restan 
mercadoria não será entre gue ao arrematante, cabendo-lhe solicitar administrativamente o ressarciment da 
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valor pago. sem preiuízo da devolução das mercadorias que não foram consumi as para aobtenção de laudo, 
certificação ou outro. 

Ç 3 ° Comprovada a possibilidade de uso, consumo ou comercialização do roduto. mediante documento 
oficial de aue trata o 4 2 ° , depois de confirmado o pagamento do valor total do lote, a mercadoria poderá ser 
entregue ao arrematante. 

Ç 4 ° A não aoresentacão do documento de que tratam os §Ç 1 ° a 3 ° ou a não comolementacão do 
pagamento do lote nos prazos previstos ensaiará a perda do sinal e do lote, sem preiuízo das sanções 
cabíveis previstas no edital, devendo a Comissão de Licitação encaminhar relatório ao respectivo órgão de 
controle e fiscalização do produto, relacionando as amostras entregues e informando o nome do arrematante. 

Ç 50  Na hipótese de que trata o caput o prazo para a complementação do paaamento de que trata o art. 9° 
desta Portaria e o inciso II do caput do art. 13 da Portaria n°2206. de 2010,   poderá ser de até 30 (trinta) dias, 
contado da data da arrematação. prorrogável por ioual período mediante solicitação justificada por parte do 
arrematante e autorização do presidente da Comissão de Licitação. (Redação dada pela Portada RFB n° 1 443, de 
10 de outubro de 2013) 

Art. 13. Antes da entrega das mercadorias ao arrematante, o dirigente da unidade promotora do leilão poderá. 
no interesse público. revoaá-lo parcial ou totalmente, devendo, no casode Humildade. anulá-lo, no todo ou em 
parte, em despacho fundamentado, quer de ofício, quer mediante provocação de terceiros. 

Parágrafo único. Na hipótese de anulação, não terá o arrematante direito à restituição do valor pago, se houver, 
de qualquer forma, concorrido para a prática da ilegalidade. 

Art. 14. Havendo motivo justificado. poderá o Presidente da Comissão de Licitação excluir do leilão qualquer 
lote, fazendo constar essa ocorrência na ata a que se refere o art. 18. 

Art. 15. O edital do leilão será rubricado em todas as folhas e assinado pelo Presidente da Comissão de 
Licitação, devendo constar: 

I - o número de ordem em série anual; 

II - o nome da unidade promotora do leilão; 

III - a modalidade, o tipo e a finalidade da licitação; 

IV - a menção de que o leilão será reqido pela Lei nL8.666. de 1993. pelo Decreto-Lei n L1.455. de 
1976. pela Podaria MF n0.282, de 2011 , por esta Portaria e, quando se tratar de leilão na forma eletrônica, 
pela Portaria RFB n L2.206, de 2010, e demais disposições pertinentes da legislação tributária; 

V - o local, o dia e a hora de realização do leilão; e  

I - as mercadorias, p r lote, em descrição sucinta e clara com registro dos seguintes dados: 

a) o número d 

b) a especificação e a quantidade das mercadorias; 

c) o preço mínimo do lote; e 

d) outras informações relativas a particularidades do lote; 

II - o destino que o arrematante poderá dar ás mercadorias e restrições, se for o caso; 

III - a informação de que são de responsabilidade do arrematante as providências visando garantir o 
adequado consumo, utilização, industrialização ou comercialização das mercadorias, na forma da 
leciislacão pertinente, inclusive no que se refere aocumprimento das normas de salde pública, meio-
ambiente ou outras, cabendo-lhe observar eventuais exioências relativas a análises, inspeções, 
autorizações, certificações e outras previstas em normas ou regulamentos; 

IV - as condições de pagamento; 

V - o esclarecimento de que as mercadorias serão vendidas no "estado em que se encontram"; 

VI - a clientela, as condições para participação e o prazo para retirada das mercadorias; 

VII - o critério para o lance vencedor; 

VIII - o local e o horário em que serão mostradas as mercadorias e fornecidas informações; 

IX - o local de afixação do edital; 

X - as sanções; 

XI - as instruções e normas para os recursos previstos; 

XII - a documentação exigida no ato da arrematação; e 

XIII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

e-seguinteg 

1--e-númere-de-wdege-de-edital; 

11—a-espésie-clas-memadeFiasi 

IN—a-datar  e-lesal-e-e-hefárie-de-realizaçãe-de-lailãe+ 

leilão, 

VI - a identificação das Portarias de desianacão da Comissão de Licitação edo servidor designado 
para o apreqoamento dos lotes, quando houver, bem como do Ato de Destinação de Mercadorias 
Apreendidas (ADM) que destinou as mercadorias a leilão. (Redação dada pela Portaria RFB n°1.443, de 
10 de outubro de 2013) 

Art.16. Serão, ainda, indicados no edital: 

- a espécie das mercadotias; (Redação dada pela Portaria RFB n°653, de 23 de maio de 2013) 	 Ee.  O ;5;  2. II 

III - a data, o horário e o local da realização do leilão; (Redação dada pela Portada RFB n°653, de 23 de m 2 
3 

IV - local em que os interessados poderão ler e obter o texto integral do edital e de todas as info 
a licitação. (Redação dada pela Portada RFB re 653, de 23 de inalo de 2013) 

Parágrafo único. Para ampliar a abrangência dos leilões, poderão ser utilizados, conforme o vu 
outros meios de divulgação. (Redação dada pela Portada RFB n°653, de 23 de maio de 2013) 

Art. 18. Encerrado o leilão, será lavrada ata circunstanciada. a ser assinada pelos membros da Co 
Licitação. pelo responsável pelo apregoamento e arrematantes presentes que o desejarem, na q 
os lotes vendidos, a correspondente identificação dos arrematantes e os trabalhos de desenv 
leilão, em especial os fatos relevantes. 

V—as-cendiçães-de-pagamente+-e 

distribuição-do-inteire-teer-de-edilah 

011iPas-meies-de-divulgarple, 

Art. 17. Resumo do edital será publicado, com antecedência mínima dei 5 (quinze) dias da data de realização 
do leilão. no Diário Oficial da União e em pelo menos um iornal diário de grande circulação no estado e 
também, se houver, em jornal de circulação no município ou na região onde será realizado o evento, contendo 
o seguinte: (Redação dada peta Portada RFB n°653, de 23 de maio de 2013) 

I - a unidade promotora do leilão e o número de ordem do edital; Redação dada pela Portada RFB n°653, de 23_de 1. 
maio de 2013) 	 --I 	 o' 

as o 
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oportunamente: 

Art. 19. O procedimento de licitação será iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente 
protocolizado, contendo a autorizacão da autoridade competente e referencia ao processo de destinação 
relativo aos ADM utilizados, ao qual serão anexados oportunamente: ( Redação dada pela Portaria RFB n°2.347, de 8 
de novembro de 2012) 

I - cópia da Portaria de designação da Comissão de Licitação e, quando houver, cópia da Portaria que 
designou o servidor para o apregoamento dos lotes; 

II - aprovação da minuta de edital Dela Procuradoria da Fazenda Nacional, salvo quando se tratar de 
minuta de edital padrão previamente aprovada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

III -original do edital do leilão, assinado pelo Presidente da Comissão de Licitação; 

IV - comprovante da publicação obrigatória e de outras publicações ou meios de divulgações, 
inclusive na Internet; 

V - comprovante de inscricão no CNPJ. se  for o caso, e outros documentos mdgIveis dos licitantes 
vencedores, conforme indicado no edital; 

VI - ata, relatórios e deliberações da Comissão de Licitação; 

VII - despacho de anulação ou revogação da licitação, quando for o caso, fundamentado 
circunstanciadamente; 

VIII - comprovante de pagamento dos lances vencedores, de despesas e tributos, quando exigíveis, 
e de entrega dos lotes; 

IX - recursos ou representações eventualmente apresentados e respectivas manifestações e 
decisões; 

X - despachos prolatados relativamente à licitação; 

XI - deliberação do dirigente da unidade promotora do leilão homologando a licitação; e 

XII - demais documentos relativos á licitação. 

Art. 20. Não poderão participar de leilões os servidores públicos em exercício na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. 

Art. 21. As mercadorias não retiradas do recinto armazenador oelo arrematante no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data da arrematação, serão declaradas abandonadas, conforme estabelece o inciso I do Ç 1 ° do 
art 644 do Decreto n ° 6.759, de 5 de fevereiro de aros , ficando disponiveis para nova destinação, salvo motivo de 
força maior, caso fortuito ou outro motivo relevante a critério da Administração. 

Parágrafo único. Configura-se motivo relevante os prazos e autorizacões de prorrogação de prazos previstos 
em Edital, que resultem em mais de 30 (trinta) dias decorridos da arrematação. ( bebido pela Portada RFB n° 707, de 
17 de fevereiro de 2014) 

Art. 22. As licitações em andamento na data da publicação desta Portaria continuam sendo aplicadas as 
normas constantes dos respectivos editais. 

Art. 23. As normas específicas que regulamentam o leilão, na forma eletrônica, prevalecem sobre o disposto 
nesta Portaria. 

caoitulo III 
Da Incorporação ou Doação 

Art. 24. Para efeitos desta Portaria, entende-se por incorporação, nos termos do inciso II do caout do art. 2 ° 
e doação, nos termos da alínea *lã do iniciso I do caout do art. 2 ° . a transferência do direito de propriedade 
dos bens que houverem sido destinados, respectivamente, para o órgão público e para a entidade sem fins 
lucrativos beneficiários. 

Parágrafo único. A incorooracão ou a doacão deve decorrer da avaliacão. Dela autoridade competente, de 
oportunidade e conveniência, relativamente à escolha de outra forma de destinação, objetivando alcançar, mais 
rapidamente, benefícios administrativos, económicos e sociais. 

Art. 25. Cabe ao beneficiário da incorooracão ou doacão a responsabilidade pela utilização ou consumo das 
mercadorias recebidas de modo a atender ao interesse público ou social. 

Art. 26. A incorooracão dependerá de formalização do pedido por parte do órgão interessado ou de 
determinação de autoridade competente. 

Art. 27. A doacão dependerá de pedido da entidade interessada, devendo o processo respectivo ser 
instruído com documentos comorobatórios de sua personalidade jurídica. da investidura do representante leoa' 
Que tenha assinado o pedido, da entrega da última Declaracão de Informacões Económico-Fiscais da Pessoa 
Jurtdica (DIPJ). da declaracão de utilidade pública ou do certificado de qualificação como Oscip atualizados, 
bem como de outros elementos a critério da autoridade competente para efetuar a destinação. 

c(1,5 Art. 28 . Deverá ser D "zada a destinacão de semoventes, produtos perecíveis , inflamáveis , explosivos. 
armas , munições. prod 	que exijam condicões especiais de armazenamento e outras mercadorias cuia 
constituição intrínseca 	a torná-las, em virtude do prazo de validade ou de outros motivos, imprestáveis 
para a utilização original. 

Parágrafo único. A destinacão dos bens de que trata este artigo poderá ocorrer imediatamente após a 
formalizacão do procedimento administrativo-fiscal pertinente, desde que a observáncia dos orrzos legais oara 
a decisão administrativa do oerdimento ou do abandono acarrete a inviabilidade de sua utilização ou consumo 
para o fim a que se destinam, ou na hipótese de riscos ao meio-ambiente, à saúde e à integridade física dos 
servidores envolvidos com sua guarda e manipulação. 

Art. 29. A não retirada da mercadoria incorporada ou doada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de 
ciência do ADM. ensejará a revogação do ato, a critério da Administração, ficando a mercadoria disponível para 
nova destinação. 

Art. 30. As mercadorias apreendidas em decorrência de inobservância à Lei n° 9.279. de 1996 - Lei de 
Propriedade Industrial, excepcionalmente, observado o interesse público em cada caso, poderão ser 
incorporadas ou doadas, vedada posterior comercialização, depois de destruída ou inutilizada a marca com a 
preservação do produto ou desde que autorizado pelo proprietário da marca. 

Parágrafo único. Este artigo não se aplica às mercadorias suieitas ao controle da viailáncia sanitária, da defesa 
agropecuária, e a certificações, homologações, licenciamentos e autorizações compulsórios. 

Art. 31. A destinacão de bebidas alcoólicas coara consumo humano, quando na forma de incorooracão a 
órgãos da Administração Pública, somente será autorizada mediante declaração do interessado de que pode e 
tem necessidade de realizar desoesas com cerimoniais. serviços de bufê. coquetéis. receocão e outras 
conaêneres, em virtude de tais despesas terem vinculação direta e concreta com os objetivos institucionais do 
órgão. 

Art. 32. As Superintendências Regionais da Receita Federal do Brasil (SRRF) e as unidades locais 
responsáveis pela instrução dos processos de destinação de mercadorias apreendidas deverão verificar se os 
órgãos ou entidades interessados atendem aos requisitos previstos na legislação vigente para beneficiar-se da 
incorporação ou doação. 

Capitulo IV 
Das Cautelas Adicionais para Doação de Mercadorias a Entidades Sem Fins Lucrativos 

Art. 33. As entidades sem fins lucrativos poderão repassar as mercadorias a pessoas físicas, desde que não 
seja vedado no correspondente ADM, nas seguintes hipóteses: 

I - distribuição gratuita em programas relacionados às atividades-fim da entidade; e 

II - venda em feiras, bazares ou similares promovidos pelo beneficiário, restrito ao uso ou ao 
consumo da pessoa física adquirente, desde que os recursos auferidos sejam aplicados em 
programas relacionados com as atividades-fim da entidade. 

Ç 1 ° As mercadorias destinadas a entidades sem fins lucrativos que forem adquiridas pela pessoa física em 
feiras, bazares ou similares não poderão ser utilizadas para venda no comércio, sob pena de sujeitarem-se à 
adoção das medidas cabíveis. 

Ç 2 ° As entidades sem fins lucrativos que repassarem as mercadorias recebidas oor doacão a pessoas 
físicas por meio de feiras, bazares ou similares deverão emitir recibos discriminando as mercadorias, a 
quantidade e identificando os adquirentes, devendo constar dos referidos recibos a restricão de que trata o 4 1 
° . os quais serão quardados á disposição das autoridades competentes oor 2 (dois) anos, sob pena de 
exclusão do rol de instituições que podem ser beneficiadas com a destinação de mercadorias apreendidas. 

Ç 3 ° A entrega a entidades sem fins lucrativos de mercadorias, que por suas características ou quantidade 
possam vir a ser vendidas em feiras, bazares ou similares. fica condicionada à ciência do disposto neste artigo 
mediante termo específico assinado pelo seu representante legal. 

Capítulo V 
Das Cautelas na Incorporação e Doação de Mercadorias Sujeitas ao Controle de Outros Orgli irz  -11  

--o 
Art 34. Na incorooracão ou doacão de mercadorias suieitas ao controle da vigilância saniták da de 
aaropecuária. e a certificacões, homolociacões, licenciamentos e autorizações compulsórios sob. contrai) 
outros óraãos, somente poderá ser procedida ou autorizada a enema mediante a aarantia da utgzaÇão g 
consumo desses produtos sem prejuízo ao meio-ambiente, à segurança ou à saúde pública. 	> 	5. 

CL  
1 ° A garantia de que trata o caout . sem oreluízo da adocâo de outras cautelas que se fizere 	

a 

poderá ser constituída mediante termo firmado pelo representante legal do órgão público o 
beneficiária, no qual este manifeste: 

I - a responsabilidade de observar a legislação atinente à matéria no que diz respeito 
ao consumo do produto recebido; 

II - a responsabilidade de cumprir eventuais exigências de caráter leaal ou normativo 
análises, inspeções, certificações, licenciamentos e autorizações, sujeitando-se à fiscali 933 
respectivos órgãos de controle; e 

III - a ciência do disposto no § 8 ° do art. 29 do Decreto-Lei n ° 1.455, de 1976, com a red4o dada 
pela Lei n°12 350, de 20 de dezembro de 2010.   
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o 

Ç 2 ° As mercadorias a gue se refere o caput são aquelas relacionadas na le acão específica tais corno: 
produtos e insumos farmacéuticos, odontológicos, veterinários. médico-hos 	res, óticos e de acústica 
médica: medicamentos. produtos de higiene, cosméticos, perfumes, 	tes. produtos dietéticos. 
nutrimentos, aditivos alimentares, vestuários e similares usados, inseticidas, raticidas, desinfetantes e 
detergentes: os animais e vegetais, seus produtos e partes. bebidas. vinagres e insumos agropecuários e seus 
subprodutos: brinquedos, chupetas, mamadeiras. isqueiros. fósforos de seguranca, capacetes para 
motociclista, preservativos, fios e cabos elétricos, cabos de aço, rodas automotivas e pneus. 

3 ° O disposto neste artigo não exclui a possibilidade de destruicào ou inutilizacão de mercadorias quando 
esse procedimento melhor atender ao interesse público. segundo avaliação da sua legalidade, conveniência, 
oportunidade e razoabilidade por parte da autoridade competente. 

Art. 34-A A destinacão de bens de valor cultural, artístico ou histórico deverá observar o disposto na Lei n° 
12.840, de 9 de julho de 2013. (Incluído pela Portaria RFB n°1443, de 10 de outubro de 2013) 

Capítulo VI 
Das Cautelas para Incorporação ou Doação de Veículos 

Art. 35. Somente poderão ser destinados a órgãos da administração pública, veículos cujo uso esteia de 
acordo com a legislação a eles aplicável, ficando a sua entrega definitiva condicionada à assinatura de Termo 
pelo representante legal do órgão ou entidade beneficiária onde conste: 

I - na hipótese de incorporacão. manifestação do representante legal do órgão solicitante de que o 
veículo incorporado poderá ser utilizado pelo órgão. conforme a legislacâo vigente, na hipótese de 
veículos de representação ou especiais de que trata o Decreto n ° 6.403, de 17 de março de 2008; 

II - nas hipóteses de incorooracão e doação, a responsabilidade do beneficiário quanto à adocão de 
providências necessárias para a transferência de propriedade e o licenciamento do veículo, conforme 
previsto na legislação em vigor. 

III - Nas hipóteses de incorooracão e doacão de veículos a órgãos públicos e a entidades de que 
trata o inciso IV do artigo 37 desta Portaria, o comprometimento em grafar a citacâo "DOADO PELA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL" em local visível e no exterior dos veículos 
recebidos, ressalvadas as hipóteses de normatização específica. ( Incluído pela Portaria RFB 458, de 11 
de abril de 2013) 

4 1 ° Na incorporação de veículos às unidades da RFB. a autoridade competente deverá examinar o aspecto 
da economicidade da incortooracão ao património público de veículo apreendido de valor elevado quando se 
destinar ao uso como "veículo de servico'. ponderando-se alternativas em que as necessidades possam ser 
supridas pela aquisição de veículos de baixo custo. 

O 

de-interesse-da-adroinistração-fazendaria, 

2° A destinacão de veículos à Administração Pública Municipal e a entidades sem fins lucrativos deve 
observar o limite máximo de 1 (um) veículo com menos de 3 (três) anos de fabricação ou cuio valor unitário 
constante do processo de apreensão ultrapasse Rã 50.000.00 (cinquenta mil reais) por CNPJ beneficiário no 
intervalo de 12 (doze) meses, ressalvadas as hipóteses de situação de emergência, de calamidade pública ou 
de interesse da administração fazendária. (Redação dada pela Portaria RFB n°750, de 17 de junho de 2013) 

Ç 3° Para fins de aplicabilidade desta norma, entende-se por veículo os materiais de transporte 
autopropulsados constantes da Seção XVII da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM. linduldo pela Portaria 
RFB n°458, de 11 de abril de 2013) 

4 4°A destinacão de veículos automotores movidos a diesel deverá observar os termos da Portaria DNC n°23. 
de 8 de junho de 1994, com a redação dada pela Portaria DNC n°47, de 6 de dezembro de 1994. (Incluído 
pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

Capítulo VII 
Das Diretrizes para DestInação por Incorporação ou Doação 

Art. 36. A política de destinacào de mercadorias na modalidade incorooracão e doacào será fixada pelo 
Superintendente da Receita Federal do Brasil. na área de sua jurisdição, observados o art. 3 2-, a prioridade de 
destinação na modalidade leilão e as demais diretrizes estabelecidas nesta Portaria. 

Art 37. O atendimento ã solicitação de mercadorias apreendidas proveniente de órgãos da administração 
pública ou de entidades sem fins lucrativos, quando autorizado, terá inícioobsenfando-se a seguinte ordem de 
preferencia: 

I - unidades administ  ivas da RFB; 

II - órgãos da Presi 	ia da República e do Ministério da Fazenda; 

5  
mi_ Departamento da Polícia Federal. Departamento da Polícia Rodoviária Federal. órgãos do 
Ministério da Defesa, do Ministério Público da União, do Poder Judiciário Federal. Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate a Fome e outros órgãos da administração pública nue contribuam 
com a RFB no cumprimento de suas atribuições, em especial no combate e repressão aos crimes de 
contrabando e descaminho; e 

IV - demais órgãos da Administração Pública e entidades sem fins lucrativos. 

4 1 ° As SRRF poderão definir os outros órioãos da Administração Pública de que trata o inciso III docaput . 
bem como estabelecer preferências de atendimento no âmbito do grupo indicado no inciso IV do caput , 
desde que não prejudique a diretriz apontada no art. 3 ° . - 

4 2 ° No âmbito de cada grupo identificado nos incisos de II a IV do canut . os atendimentos serão 
processados. preferencialmente. conforme critérios de anterioridade da autorização, atendimentos anteriores, 
ações de Educação Fiscal, entre outros, devidamente motivados em cada caso. 

Ç 30 A adoção da ordem de preferência para início de atendimento e dos critérios de que tratam os ÇÇ 1 ° e 2 
° não poderá prejudicar destinacões que se demonstrem eficazes para alcançar, mais rapidamente, os 
benefícios administrativos de que trata o art. 3 ° , avariadas a conveniência e a oportunidade e observados 
critérios de razoabilidade e de proporcionalidade. 

4 4 ° Considera-se autorizado o atendimento à solicitação para a qual houver despacho com assinatura e data. 
ou outra manifestação expressa exarada pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, pelo Secretário-Adiunto 
da Receita Federal do Brasil. pelo Subsecretário de Gestão Corporativa. pelo Superintendente da Receita 
Federal do Brasil ou por servidor formalmente designado para apreciarsolicitações de mercadorias e autorizar 
o atendimento. 

Ç 5 ° A designação para apreciar solicitações e autorizar o atendimento de que trata o § 4 ° não inclui a 
competência para destinar mercadorias apreendidas. 

Ç 6 ° O atendimento aos pedidos que forem autorizados pelo Secretário da Receita Federal do Brasil. pelo 
Secretário-Adjunto da Receita Federal do Brasil ou pelo Subsecretário de Gestão Corporativa terá precedência 
àqueles autorizados pelos Superintendentes da Receita Federal do Brasil ou por servidores por eles 
designados. - 

Ç 7 ° A Coordenação-Geral de Atendimento e Educação Fiscal (Coaef) e a Coordenação-Geral de 
Programação e Logística (Copo') estabelecerão procedimentos oara que os órgãos ou as entidades de que 
trata o inciso IV do caput habilitem-se ao critério de atendimento preferencial em decorrência de ações de 
Educação Fiscal. 

Ç 8 ° A Copol poderá detalhar e estabelecer procedimentos complementares para melhor atendimento às 
diretrizes estabelecidas nesta Portaria. 

4 9 ° Cabe as SRRF e as unidades administrativas locais (UA) manter o cadastro das solicitações autorizadas 
Que esteiam sob sua responsabilidade para atendimento, bem como separá-las e controlá-las, com vistas a 
elaborar propostas de destinação observando as diretrizes estabelecidas nesta Portaria. 

Ç 10. Não se aplica o disposto neste artigo às seguintes hipóteses, que sempre terão precedência no 
atendimento: 

I - atendimento a órgãos públicos em decorrência de situações de emergência ou de calamidade 
pública; e 

II - destinacão de semoventes. produtos perecíveis. bens que exiiam condições especiais de 
armazenamento e outras mercadorias cuia constituicão intrínseca possa torná-las, em virtude do prazo 
de validade ou de outros motivos, imprestáveis para a utilização original. 

Capítulo VIII 
Da Destruição ou Inutilização 

•• - • 	• • • 	- 	• 	... 	- . 

Art. 38. A destruição ou inutilização de bens será acompanhada por comissão própria, designada 
da unidade administrativa gestora das mercadorias, ou pelos Superintendentes da Receita Fede 
caso de envolver servidores ou bens de unidades administrativas diversas. integrada, no míni 
servidores públicos em exercício na RFB. excetuados os responsáveis pelo controle físico das 
por movimentacões contábeis no Sistema de Controle de Mercadorias Apreendidas (CTMA) Épo 
correspondente unidade administrativa gestora. (Redação dada pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de ouS 

Art 39. O procedimento de destruição ou inutilização iniciar-se-á com proposta do setor como 
constem o fundamento legal, a descrição dos bens. a iustificativa do procedimento e a autorizaçào o diri 
da unidade administrativa local, devendo ser formalizado processo ao qual serão juntados: 	co 

o 
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I - na hipótese prevista na alínea "d" do inciso III do art. 2 ° , manifestação acerca da inviabilidade ou 
inconveniência da obtenção de laudo; 

II - na hipótese prevista na alínea `a" do inciso IV do art. 2°. comprovant e que a mercadoria foi 
colocada em leilão, no mínimo, por 2 (duas) vezes e não alienada; e 

III - na hipótese prevista na alínea "c' do inciso IV do art. 2 ° . motivacão do dirigente da unidade 
administrativa acerca da conveniência e da oportunidade na destruição, em cada caso, frente à 
possibilidade de atribuir outra forma de destinação ás mercadorias. 

Parágrafo único. O baixo valor agregado, o tipo, a quantidade, o volume e a qualidade das mercadorias, a 
ocupação dos depósitos, os custos de armazenagem e administracão das mercadorias, a proteção ao meio-
ambiente, à saúde e à segurança pública e as exigências relativas a análises. inspecões. autorizações, 
certificações e outras previstas em normas ou regulamentos são hipóteses que, conjunta ou isoladamente, 
poderão embasar a motivação de que trata o inciso III do caput . 

Art. 40. A destruição ou inutilização deverá ser efetuada por meio de procedimento que descaracterize os 
produtos, tomando-os impróprios para os fins a que se destinavam originalmente. 

Ç 1 ° Nos procedimentos de que trata este artigo, sempre que possível, deverão seradotadas as formas que 
possam resultar em resíduos cuja reciclagem seja economicamente viável. 

trata-e-M-27, 

4 2° O resíduo resultante da destruicão ou inutilizacão realizada na formado 4 1° poderá ser destinado oor 
alienacào, mediante leilão, ou por doação aos órgãos públicos ou entidades que preencham os requisitos da 
alínea "b" do inciso I e o inciso II do art. 2°. devendo constar do processo dedestruicão, em qualquer caso, 
termo de compromisso quanto à sua destinacão ou utilização com observância à legislação ambiental e, no de 
caso de doação, a declaracão simplificada do beneficiário aceitando o recebimento do resíduo e a 
documentação de que trata o art. 27. (Redação dada pela Portaria RFB n°1443, de 10 de outubro de 2013) 

5 30 0 leilão do resíduo resultante da destruição ou inutilizacão realizada na forma do 4 1° poderá ser realizado 
antes mesmo da efetiva destruição ou inutilização da mercadoria, repassando o encargo desta ao arrematante, 
observado o seguinte: (Redação dada pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

I) a existência de ADM de destinacão de mercadoria para leilão, no qual conste a informação de que 
as mercadorias deverão ser destruídasfinutilizadas pelo arrematante conforme rearamento em Edital, 
bem como a correspondente fundamentação legal para destruição/inutilização; (Incluído pela Portaria 
RFB n°1.443, de 1 O de outubro de 2013) 

II) previsão. em Edital, de que as mercadorias do lote destinam-se à destruição ou inutilização, sob 
exclusiva responsabilidade e encarno do arrematante, cabendo-lhe observar a legislação ambiental e 
a adequada destinacão final de todo o resíduo gerado no procedimento, inclusive daquele cuja 
reciclagem não seja economicamente viável; (Incluído pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

III) inclusão da informação de que a mercadoria se trata de resíduo de destruição/inutilização na 
relação anexa ao Edital e na GL; (Incluído pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

IV) a destruicão/inutilizacão deverá ocorrer, em reara. no local em aue a mercadoria se encontra 
depositada, salvo justificativa em razão da sua natureza ou do seu resíduo, ou de outro motivo 
fundamentado, admitindo-se a adocào do procedimento previsto no parearafo único do art. 41 desta 
Portaria na hipótese de o procedimento ocorrer fora do município onde se localiza a unidade 
administrativa gestora da mercadoria; (Incluído pela Portaria RFB n° 1.443, de 10 de outubro de 
2013) 

V) acompanhamento do procedimento por Comissão de Destruição de que trata o art 38. que deverá 
adotar as cautelas de segurança necessárias, registrar em ata os procedimentos adotados, a 
quantidade da mercadoria, o local e a hora da destruição ou inutirzação, a quantidade de resíduo. 
bem assim, poderá, Quando cabível, exigir do arrematante que apresente autorizações de órciãos de 
controle ambiental ou outros documentos necessários para assegurar o destino ambientalmente 
adequado do resíduo de destruição; (Incluído pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

VI) entrega do resíduo ao arrematante somente depois de atestada. pela Comissão de Destruicão, a 
destruição ou inutilização das mercadorias constantes do respectivo lote; (Incluído pela Portaria RFB 
n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

VII) iuntada da ata da Comissão de Destruição e deeventuais documentos exigidos do arrematante 
ao Processo de Leilão. (Incluído pela Portaria RFB n°1.443, de 10 de outubro de 2013) 

& 4° A doação de resíduos deverá contemplar preferencialmente óroãos públicos e entidades que auxiliem a 
RFB nos procedimento 	estruição ou inutilização dos correspondentes produtos. 

4 5 ° O resíduo resu 	das demais formas de destruição ou inutilização, quando existente, poderá ter o 

y2i 
seguinte tratamento, observada a legislação ambiental: 

I - disponibilizado ao serviço de coleta do órgão municipal de limpeza urbana; ou 

II - depositado em aterros sanitários credenciados. ou outros locais indicados e autorizados pelo 
órgão de controle ambiental da jurisdição competente, quando foro caso. 

Ç 6 ° Caberá a Comissão de Destruição adotar as cautelas necessárias de sequranca. observar a leciislacão 
ambiental vigente e registrar em ata circunstanciada os procedimentos adotados, a quantidade, o local, a hora 
da destruição ou da inutilização, a existência de resíduo e a sua destinação. 

4 7 ° -Aplica-se o disposto neste artigo. no ClUIS couber. às partes, peças e componentes reutilizáveis 
previamente destacados do bem que será levado á destruição ou inutilização. 

Art. 41. As SRRF e as unidades administrativas locais da RFB que administram mercadorias apreendidas 
Poderão estabelecer parcerias. realizar convénios ou contratar empresas, instituições ou órciãos públicos, 
objetivando a destruição ou inutilização dos produtos, observadas, no que couber, a Lei n 08.666,  de 1993, 
bem como a legislação ambiental. 

Parágrafo único. Nos casos de existência de parcerias. convênio ou contrato para destruição ou inutilização de 
mercadorias. presentes razões de interesse público e mediante justificativa aprovada pela autoridade que 
autorizou a destruição, a comissão poderá aceitar a aoresentacão de certificado de destruição emitido por ente 
público ou privado, desde que o procedimento final de destruição ou inutilização tenha sido acompanhado por 
servidor da RFB e que este ateste o certificado emitido. 

Art. 42. Deverá ser precedida de retirada de amostra a destruição ou inutilização de produtos, bens ou 
mercadorias que se enquadrem numa das seguintes situações: 

I - com indícios de violação ao direito autoral; 

II - destinados a fins terapêuticos ou medicinais sobre os quais recaia suspeita de falsificação, 
corrupção, adulteração ou alteração; 

III - acirotóxicos, seus componentes e afins, que descumpram as exigências estabelecidas na 
legislação pertinente; e 

IV - outras condutas criminosas, quando houver requerimento do Ministério Público. 

Ç 1 ° O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que os produtos tenham sido objeto de exame 
pericial realizado pelo órgão competente. 

Ç 2 ° As amostras serão retiradas de cada item de apreensão a ser destruído. mantida a referência ao 
respectivo processo administrativo-fiscal, no montante suficiente para que se caracterizem, em eventual 
necessidade de exame pericial, as condutas criminosas de: 

I - violação a direito autoral; 

II - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais; 

III - producão, comercialização. transoorte ou destinacão de resíduos e embalagens vazias de 
aarotóxicos. seus componentes e afins, em descumprimento as exigências estabelecidas na 
legislação pertinente; e 

- 
IV - outras condutas criminosas, quando houver requerimento do Ministério Público. 

4 3 ° Sempre que possível, a unidade local da RFB deverá adotar providências para que o procedimento de 
que trata oÇ2°ea guarda das amostras sejam realizados pela polícia judiciária responsável pela confecção 
de laudo pericial. 

Ç 4 ° As amostras que permanecerem sob a responsabilidade da RFB deverão ser guardadas pelopraz: c eZ "ri 
 90 (noventa) dias , sem prejuízo de após esse prazo serem levadas à destruição , salvo se houver dekèrrninto O 

Judicial ou requerimento da respectiva Procuradoria da República para entrega polícia judiciem ou p o *transferência a depósito do Poder Judiciário. 

Ç 5° Por ocasião da remessa dos autos da representação fiscal para fins penais à Procuradoria da 
relativa a processo administrativo-fiscal em que se aplicou a pena de perdimento a produtos de ciug 
artigo, a unidade administrativa da RFB deverá. Quando ausente o laudo pericial, informar 
preservadas amostras dos produtos pelo prazo de 90 (noventa) dias, findo o qual serão destruld 
houver determinação judicial ou requerimento da respectiva Procuradoria da República para entre 
judiciária ou transferência para depósito do Poder Judiciário. 

Ç 6 ° No caso dos actrotóxicos. seus componentes e afins, admite-se também que, após a 
amostras, os itens restantes selam destinados. para utilização ambientalmente adequada. as 
Federais de Ensino Superior (I FES) e ao Ministério ou às Secretarias Estaduais que cuidam de meio 
para consecução de seus objetivos e atribuições legais. o 

Capitulo IX 
Da Subdelegação de Competência para Destinação de Mercadorias 	o 
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Art. 43. Ficam subdelegadas as seguintes competências: 

(deze)-mesesi. 

I - ao Secretário-Adiunto da Receita Federal do Brasil e ao Subsecretário de Gestão Corporativa coara 
destinar mercadorias a órgãos da Administração Pública e a entidades sem fins lucrativos, conforme 
previsto na alínea "b do inciso 1 e no inciso II do art. 2°. observada, com relacão a órgãos da 
administração pública municipal ou a entidades sem fins lucrativos, a destinacão máxima de 1 (um) 
veículo com menos de 3 (três) anos de fabricação ou cuio valor unitário constante do processo de 
apreensão ultrapasse R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por CNPJ beneficiário no intervalo de 12 
(doze) meses; (Redação dada pela Portaria RFB n°750, de 17 de junho de 2013) 

II - aos Superintendentes da Receita Federal do Brasil para: 

a) destinar bens mercadorias ás unidades administrativas da RFB; 

b) destinar bens e mercadorias aos demais ónaãos da Administração Pública Federal e 
Estadual, observadas as seguintes condições, quanto a veículos e produtos de informática: 
( Redação dada pela Portaria RFB n°2.347, de 8 de novembro de 2012) 

intervale-~dage)-R18643613 

1. veículos com mais de 3 (três) anos de fabricacão. cuio valor unitário constante 
do processo de apreensão não ultrapasse 50.000.00 (cinquenta mil reais) 
observada a destinacão máxima de 30 (trinta) veículos por CNPJ beneficiário no 
intervalo de 12 (doze) meses; e (Redação dada pela Portaria RFB n°750, de 17 de junho de 
2013) 

2. orodutos de informática cuia apreensão tenha ocorrido há mais de 2 (dois) anos: 
ou que não atendam às esoecificacões técnicas mínimas obrigatórias adotadas 
oela RFB. ou desnecessárias oara incorooracão à RFB. conforme manifestacão 
expressa da Divisão de Tecnologia da Informação (Ditec) ou da sua projeção local; 

c) destinar bens e mercadorias a órgãos da administração pública municipal ou a entidades 
sem fins lucrativos, observadas as seguintes condições, quanto a veículos, produtos de 
informática e destinação a entidades: 

ieriefvale-de-4-2-(deze)-fflesesi 

1. veículos com mais de 3 (três) anos de fabricação cuio valor unitário constante 
do processo de apreensão não ultrapasse R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais) 
observada a destinacão máxima de 10 (dez) veículos por CNPJ beneficiário no 
intervalo de 12 (doze) meses; (Redação dada pela Portaria RFB n°750, de 17 de junho de 
2013) 

2. orodutos de informática cuia aoreensão tenha ocorrido há mais de 2 (dois) anos: 
ou que não atendam às esoecificacões técnicas mínimas obrigatórias adotadas 
Dela RFB. ou desnecessárias para incorporação à RFB, conforme manifestação 
expressa da Ditec ou da sua projeção local; e 

3. entidades, restritas ao atendimento de R$ 400.000.00 (quatrocentos mil reais) 
oor CNPJ beneficiário no intervalo de 12 (doze) meses. exceto na hipótese de 
interesse da Administração e quando se tratar de entidade de notórias reoutacào e 
atuação social, mediante juntada de justificativa ao correspondente processo de 
destinação; 

d) retomará disponibilidade mercadorias destinadas oor meio de ADM de competência do 
Secretário da Receita Federal do Brasil, do Secretário-Adiunto da Receita Federal do Brasil. 
do Subsecretário de Gestão Corporativa e os de sua competência, as quais não tenham 
sido entregues ao beneficiário em decorrência de ordem judicial ou necessidade 
administrativa; e 

e) destinação nos casos previstos na alínea 'a' do inciso I e nos incisos III e IV do art. 2°; 
e 

f) destinar bens de valor cultural, artístico ou histórico ao Instituto Brasileiro de Museus 
(lbram), nos termos da Lei n° 12.840, de 9 de julho de 2013. (Incluído pela Portaria RFB n° 
1.443, de 10 de outubro de 2013) 	 —e 	O n co. 

III - aos dirigentes das unidades administrativas locais da RFB gestora de mercadorias apreegdidas, 0. 7, 
para: 	 z 

o wr o 
a) destinação nos casos previstos na alínea "a' do inciso I e nos incisos III e IV do art. 2°--àbr-• 

b) retomar à disponibilidade mercadorias destinadas oor meio de ADM de competência 
Secretário da Receita Federal do Brasil. do Secrebário-Adiunto da Receita Federal do B 
do Subsecretário de Gestão Corporativa. do Superintendente da Receita Federal do B 
os de sua competência, as quais não tenham sido entregues ao beneficiário em decorrê 
de ordem judicial ou necessidade administrativa. 

c) destinar bens de valor cultural, artístico ou histórico ao Instituto Brasileiro de Mus 
(lbram), nos termos da Lei n° 12.840, de 9 de julho de 2013. (Incluído pela Portaria RFB 
1.443, de 10 de outubro de 2013) O 

1 ° O disposto neste artigo não poderá ser obieto de nova subdelegacão. salvo aos dirigentes cies unid 
administrativas locais da RFB que administram mercadorias apreendidas, relativamente às competfAcias pa 
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;I. O VO 5: 
de agostoe 2002S 	Si 

O 
9 a 

—C 

o 

a) destinar mercadorias perecíveis a óraãos da administração pública ou a entidades sem fins 
lucrativos, quando de fácil deterioracão, assim compreendidos os gênero 	entícios e outros cuia 
constituição intrínseca oossa tomá-las, em decorrência de curto prazo 	alidade ou condições 
impróprias de armazenamento, imprestáveis para a utilização original; 

b) destinar semoventes e bens que exijam condições especiais de armazenamento a ()mãos da 
administracão pública, tais como os produtos inflamáveis e outros, na hipótese de riscos ao meio-
ambiente, à saúde e à integridade física dos servidores envoNidos com sua guarda e manipulação; 

c) destinar ao Exército armas, municões. explosivos e outros produtos controlados de que tratam os 
Anexos I, II e III do Decreto n ° 3.665, de 20 de novembro de 2000; e 

d) destinar bens e mercadorias cujo valor unitário sela inferior a R$ 500.00 (quinhentos reais) exceto 
veículos e produtos de informática, a óraãos da administração pública ou a entidades sem fins 
lucrativos, observados o limite de 50.000.00 (cinquenta mil reais) por CNPJ beneficiário no intervalo 
de 12 (doze) meses, bem como as diretrizes e os critérios adotados pela RFB para destinação. 

5 2 ° A critério do Superintendente da Receita Federal do Brasil. a subdeleciacão de que tratam asalíneas 'a' 
a "d' do 5 1 ° poderá ser parcial, restrita a algumas autoridades, a determinadas mercadorias ou valores, desde 
que observados os limites e as restrições estabelecidos nesta Portaria. 

Ç 3 ° A destinacão das mercadorias abaixo relacionadas. subdeleaada nos termos deste artigo, deverá 
contemplar preferencialmente os correspondentes órgãos indicados, não excluída a possibilidade de 
atendimento a outros órgãos e entidades ou realização de leilão, desde que melhor atenda ao interesse 
público, em cada caso: 

a) medicamentos, materiais e equipamentos médico-hospitalares ou odontolóqicos a órgãos e 
entidades do Ministério da Saúde. das Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, a hospitais 
universitários de instituições públicas de ensino suoerior. ao Ministério da Defesa e seus ()mãos e a 
hospitais sem fins lucrativos que prestem atendimento predominantemente através do Sistema Unico 
de Saúde (SUS); 

b) borracha natural, madeiras em estado bruto e animais silvestres ao Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) ou a outros órgãos públicos responsáveis 
pela execução das políticas de preservação ambiental; 

outubro de 2013) 

d) materiais radioativos ou nucleares à Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) ou a órgãos e 
instituicões de pesquisa indicados pelo órgão fiscalizador e controlador da atividade nuclear no Brasil, 
desde que atendam aos requisitos previstos nesta Portaria; e 

e) bens minerais em geral ou fósseis ao Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) ou a 
órgãos e instituições de pesquisa por ele indicados. 

Ç 4 ° Para fins da subdeleaacão de que trata este artigo, não se consideram veículos aqueles em estado de 
sucata, conforme classificados por meio de comissão especial designada pelo dirigente local para avaliar os 
veículos apreendidos, e desde que os destinatários se responsabilizem por todas as providências necessárias 

baixa do registro dos veículos nos órgãos competentes. 

Ç 5°A autoridade competente deverá, em cada destinacão, observar o atendimento aos princípios básicos da 
Administracão Pública, aos princípios da economicidade e da eficiência administrativa, examinando critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade relativos à quantidade e ao brio do bem a ser destinado, à capacidade de 
sua utilizacão ou consumo, à natureza da atividade e à necessidade dos bens para consecução dos objetivos 
do beneficiário. 

6 ° As subdelectacões de competência de que trata esta Portaria não abrangem as mercadorias que se 
encontram pendentes de apreciação judicial, quando houver determinação expressa, de iniciativa de autoridade 
judiciária, impeditiva da destinação. 

Art. 46. A alienação mediante leilão será realizada preferencialmente por meio eletrônico. ( Redação dada peta 
Portaria RFB n°2.347, de 8 	mbro de 2012) 

Parágrafo único. A não mação do leilão na forma eletrônica deverá ser devidamente justificada pelo dirigente 
da unidade administrativa. 

Art. 47. 	A CODOI providenciará a divulgação, no sítio da RFB na Internet no endereço 
<htto://wow.receita.fazenda.aov.br>. do demonstrativo das incorporações, doações e leilões realizados, bem 
como poderá detalhar os procedimentos estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 48. 	Os ADM relativos à doacão a entidades sem fins lucrativos ou incorporação a óraãos da 
Administração Pública, assinados diaitalmente pela autoridade competente mediante a utilização do Sistema 
SIEF-e-processo, produzirão todos os seus efeitos, observados os procedimentos estabelecidos neste artigo. 

4 1 ° A unidade administrativa gestora da mercadoria destinada - Unidade Executora deverá adotar as 
seguintes providencias: 

I - identificar o ADM confirmado no CTMA correspondente ao documento assinado digitalmente no 
Sistema SIEF-e-processo, conferindo a identidade das informações; 

II - imprimir o ADM assinado diaitalmente Que se encontra anexado no Sistema SIEF-e-processo, 
numerá-lo e data-10 conforme os dados de sua confirmação no CTMA; e 

III - autenticar o documento impresso, numerado e datado, mediante a aposição de carimbo e 
assinatura do servidor, fazendo referência a este artigo. 

Ç 2 ° O documento que comprovará a efetiva entreqa e o recebimento da mercadoria ao beneficiário da 
destinação será o ADM autenticado conforme o inciso III do § 1 °. 

Ç 3 ° Depois de entregues as mercadorias, a cópia do documento devidamente assinado Pelo entreqador e 
recebedor deverá ser anexada e autenticada no Sistema SIEF-e-processo, sem prejuízo da anexação dos 
demais documentos relativos à destinação. 

4 ° Eventuais ADM que tomem a destinacão sem efeito, total ou parcialmente (ADM - Retorno), deverão 
seguir o rito de que trata este artigo, no que couber. 

Art 49. Os arts. 3° 13 da Portaria RFB n°2.208, de 2010,   passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

4 ° O valor da proposta não poderá ser inferior ao preço mínimo do lote constante do respectivo 
estabelecido pela Comissão de Licitação. em avaliação que deverá ser realizada no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias consecutivos anteriores à data da publicação do edital. 

5 6 ° O edital e respectivo anexo deverão estar disponíveis no SLE, para consulta pública, depois da 
última publicação obrigatória do Aviso do seu Resumo, e antes do prazo previsto, no próprio edital, 
para início do recebimento das propostas. 

	  (NR) 

"Art. 13. 	  

Ç 2° O oaqamento em atraso, quando admitido e na forma prevista em edital, implicara multa a título 
de mora, conforme o disposto no inciso II do caput do art. 87 da Lei 8.666, de 1993. 

	 " (NR) 

(Revogada pela Portaria RFB n° 1.443, de 10 de 

Caoitulo X 
Das Disposições Finais 

Art. 44. Na destinac.ão de que trata esta Portaria será observada legislação que dê tratamento próprio a bens 
com características especiais, tais como armas e munições. 

pedefile-SeF-atFibu(das-aa-iRteçassade; 

Art. 45. As despesas relativas à armazenagem incidentes sobre as mercadorias objeto de destinacào, 
decorrentes de contratos celebrados entre a RFB e o depositário, poderão ser atribuídas ao interessado: ( 
Redação dada pela Portaria RFB n°2347, de 8 de novembro de 2012) 

- a partir da data de assinatura do recebimento no ADM no caso de incorporação ou doação; ou 

II - conforme dispuser o edital de licitação, no caso de venda mediante leilão. 

poofereocjalmeote-per--meie-e4etrônioe, 

Art. 50. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 51. Ficam revogadas a Portada SRF n°555. de 30 de abril de 2002 , a Portaria SRF n ° 1.022, de 21 
a Podaria RFB n°2.265, de 21 de setembro de 2009 , e a Podada RFB n°2.368, de 14 de dezembro de 2010.   

CARLOS ALBERTO FREITAS BARRETO 
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4/8/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

iolha 	 do proc.. 
N° 	 - O 3 G 02,de 2OLL 
O funclonájlo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11039  
Total de referências : 1  

Ma 
Técnico Adm t 

Oliveira 
ivo-RF 10.940 

LEI No 11.039 23/08/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Disciplina o exercicio do comercio ou prestaçao de serviços ambulantes nas vias e 
logradouros publicos do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 34/1989 (ver documento) 
Bruno Feder 
Decreto no 33.398/1993 - Regulamenta 
Decreto no 40.342/2001 - Regulamenta 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 42.600/2002 - Regulamenta 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga o Decreto no 27.619/1989 e o Decreto no 27.660/1989; 
Lei no 11.124/1991 - Revoga o art. 15 desta Lei. (ver documento) 
- Lei n°11.111/1991 - Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas 
reguladoras do comercio ambulante. 
- Lei n°11.112/1991 - Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao 
de mercadorias apreendidas atreves do comercio irregular. 
- Lei no 11.405/1993 - Proibe o comercio de ambulantes proximo a hospitais, casas 
de saude, pronto-socorros e ambulatorios publicos e particulares. 
- Decreto no 36.045/1996 - Regulamenta o exercicio do comercio ambulante nos 
parques municipais. 
- Decreto no 36.834/1997 - Disciplina a verificaçao de sanidade, condiçao fisica ou 
invalidez em interessados em exercer comercio ou prestaçao de serviço ambulante 
em vias ou logradouros publicos de que trata o art. 14 desta Lei. 
- Decreto no 37.054/1997 - Art. 3 0 - A transferencia de ambulantes para os Bolsoes a 
serem implantados devera se dar mediante criteriosa serem previamente definidos 
e divulgados pela Administraçao Regional da Se, respeitadas as disposiçoes desta 
Lei. 
- Decreto no 37.143/1997 - Dispoe sobre a implantaçao de Bolsoes de Comercio 
Ambulante na Regiao Central da Cidade. 
- Decreto no 37.594/1998 - Dispoe sobre a constituiçao das Comissoes Permanentes 
de Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  desta Lei. 
Lei 13.635/2003 - Altera e acrescenta par. 3 0  ao art. 4 0, acresce alinea "1" ao art. 14, 
altera o par. iodo art. 18, todos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

esta Lei.; (ver documento) 
esta Lei, revogando a regulamentaçao 

esta Lel, revogando a regulamentaçao 

o 	 
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LEI MS 11.232. DE 23 UE ACIOSID DE 1.221 

(Projeto de Lei na 34/89 - Vereador Bruno Feder) 

Disciplina o exercício do comércio 
ou ai-estacão de serviços ambulantes 
nas via* e'logradouros pdblicos do 
do Município de São Paulo.- 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de São Paulo, faz saber que a Camara Municipal 
de São Paulo, de acordo com o R 72 do art. 42 da Lei 
Orginica do Município de São Paulo, promulga seguinte 
lei: " 

Art. 12 - Fica disciplinado o exercício do comér-
cio ou prestacão de serviços ambulantes nas vias e lo-
gradouros públicos do Município de SUo Paulo. observa-
dos os criférlas e as disposiçães, Instituídos nesta 
lel.. 

CaElIULO I 
• Da Conceituação e AtrIbulaes 

Art. 29 - O comercio e prestação de serviços nas 
vias e looradouro* públicos poderão ser exercidop. em 
caráter p ee cá r lo e de forma regnlar, por profissional' 
autlinomii, de acordo com as determinaclies contida. nesta 
lei. 

Art. 32 - Considera-se Vendedor ou Prestador de 
Serviços nas via* e logradouros -pdblicos. reconhecido 
como AMBULANTE, a pessoa física. civil :mente capaz, que 
exerça atividade lícita por conta Prépria ou mediante 
relaçãu de emprego, desde que devidamente autori zada 
pela Poder Pdblico competente. 

Art. 42 -.Do ponto de vista da condição física. do 
Ambulante e das cominacles previstas nesta lei, os am-
bulantes ficam divididos nas seguintes categorias: 

a) Deficiente f(elco de natureZa grava ,  
b) Deficiente físico de capacidade reduzida e se-

m:mandriou; 
c) Fisicamente capazes. 

• 01 12 - Enquadram-ma na categoria A), as pessoas 
portadoras de cegueira, paralisia, falta de membros In-
feriores ou euperlores ou outras deficiência* que se 
equrparam, conforme definido no artigo 12 da Lei .n2 
5.440. de 28 de Dezembro de 1.957. 

22 - Enquadram-ise na categoria RI, as 	 
que, não satisfazendo o disposto no parágrafo anterior  
selam Portadoras de defIcifncias física, que as impos-
sibilitem de exercer atividades normais de trabalho. 
atestada por laudo médico expedido .  por drago municipal. 
e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de (0) anou 
de idade. 

Art. 52 - Do ponto da vista da ferms .  com' que ai 

atividade é exercida, os Ambúlantes age classificados 
COMO. 

A) Efetivoat 
8) De ponto MOVCII 
Cl De ponto Fixo. 

R IR - Efetivos, são as AaBulantes que exercem sua 
atividade carregando Junto ao ,forpo a sua mercadoria ou 
equipamento e em circulação. 

II 22 • De ponta advel, sio os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade com o aum(Ifo de veículo, automoti-
vos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis. 
Parando em locais permitidos de vias e logradouros. pd y  
blicos. 

O 34 - De ponto Fixo. são os Ambulantes que exer-
cem a sua atividade em barracas não removíveis em lo-
cais préviamente designados de !Aia g logradouros pd... 

Art. 69 - Para efeito do que dispEe esta lei en-
tende-se como: 

a) Áreas de atuacão - os bairroa do Munic(ria de 
Sio Paulo onde a atividade for regulamentada/ 

• b) Praças de. Atuação - logradouros públicos onde a 
atividade for iegulamentadal 

c) Ruam' de Atuação - as vias pdbliCas onde a ati-
vidade-for regulamentada: 

• d) Bolais& de comércio - éreas de comercialização 
implantadas pela Prefeitura, através de drago* compe -
tentes, com infraestrutura adequada, que atenda a obje-
tivo turístico do local e da Cidade. 

Art. 79 - Fica criada em cada Administração Regio-
nal uma Canil:são-Permanente dó Ambulante, para regula-
mentar e controlar esta atividade, obedecida a' política 
geral dada à matéria, constituida por representantes de 
Associação:, e'Sindicatos do Comércio Ambulante, de As-
*atinai:6,e Sindicatos do Comércio estabelecido da po-. 
malacia através de Suas representaçibs organizadas e da 
Administração Municipal, sob • coordenação do Adminis-. 
trador Regional correspondente. 

11 drelco - As Comissiíes sargo constitu(da* e regi-
das por Alo da Secretaria das Adminiatraçães Regionais. 

Art. 82 - Compete à Comissão Permanente do Ambu-
.lantei  

' 	b) Indicar gni-locais para • ilaPlaCadalle 
4¥1111 da Comércio; 

c', Relacionar os produtos e serviçal a ,me 
•mercielizados.e prestados:, 	 VIS 

• d) Dirimir as ddvidas surgida): ifilotniNadsk 
	tW'lei. na'sua jurisdição coalPetente. 

• Art.,92 - Fica delegada mo Administrador Regional 
quvitia.a Comissão P 	te do Ambulante, a competên- 
cia de.balmar os Moa atinentes ao comércio de Ambu-
lante e a prestação de serviços em visa e logradouros 
pdblices da sua Região Administrativa, em espacial.' .  

a) Circulação de pedestres e de veículos: 
b) Estacionamento de pedestres, tais. como: /boato* 

de Enfim*, filas de cinemas, saídas e entradas de esco- 
las, 	14es pdblicas, agências bancilriaa, hospi- 
tais, farmácias, cemitérios e estabelecimentos 	 
thadog.: 

c) Paradas de veículos, transportes coletivos, as-
sim considerado, •nibul'e timie, veículos de carga e 
Para descarga: 

d) P rrrrr ~ao de espaças significativos de vaia-
ra* histérico, cultural e cívicos, 

• e) Instalação de equipamentos pdblicos. (orelhão, 
calma de correio, etc...). 

Art. 11 - A utilizacão das Vias e. logradouros pd-. 
blicoa seri feita através de Permissão de Uso, a título 
precério, onerada, pessoal e intransferível, que Poder& 

.ser revegmda a qualquer tempo, a Juízo da Adminimitra-. 
Cão, sem que assista ao int do qualquer direito a 

- Indenização. 

11 dnice - A Administração Regional notificar& o 
Permissionério de sua respectiva jurisdição, com Prazo 
nlio inferior a 38 (trinta) dias, quando da revogação da 
Permissão de Uso. 

• 
'Art.' 12- Para exercer a atividade prevista nesta 

lei. ser& cobrado preto pdblico, a ser determinado pela 
Secretaria das Administracies Regionais, de acordo com 
o valor do metro quadrado da Planta genérica de Valo-
ria. 

CaEfIULD II 
Da Permissão • 

• 

Art.'13 - A Parai:14o de Uso é uma outorga unila- 
. 

teria feita 'elo Poder Público Municipal a pessoas fí- 
sicas que satisfaçam as diepOsiçães emitidas nesta lei. ' 

• 
Art. 14 - Os pedidos de Permisego de Uso de que 

trata esta lei, deverão ser formalizados através de re-
querimento dirigido à  !Iva Administração Regional 
e inatruldo com os seguintes documentos; 

a) Cédula de Identidade: 
b) Comprovante de Inscrição no Cadastro de P 	 

Físicas do Ministério dm Fazenda (CPF), 
c) Comprovante de Inscrição no Cadastro de Contri-

buintes Mobiliário (CCM), 
d) Atestado de bons Antecedentes: 
e ) Comprovante de residência no Município de São 

Paulo: 	 • • 

f) Ficha de Badde, fornecida por ór g ão Municipal 
competente, da qual conste que o Int 	do não é por- 
tador de moléstia contagiosa. infecto-contagiosa au re-
pugnante: 

g) Atestado médico que declare o grau de deficiên-
cia física, nos termos da Lei 5.440/57, expedido por 
dr a go Municipal competente, quando for 0 caso. 

• h) Prova da 	to .de contribuição sindical. 
quando for o caso. 	• 

Art. 15 - V requisita 	 ia) para a obtenção da 
Permissão de Uso, o tempo mínimo de 7 (sete) ano* de 
residência e domicílio no Município de São Paulo. com-
provados de forma inequívoca Por órgão Público. 

Art. 11 - Da Permissão de Uso dever& constar obri- 
gatoriamente: 

a) Nome do permisaionéria, com foto 2m21 
b) Local designado para o exercício da atividade 

-tom Identificação do Ponto: • • 
c) O ndmero do permiagionáriar 

. 	'd) Descrição do ramo de atividade: 
'e) Prazo gémino de validade: • 
f) Horário de exercício da atividade: 
g) Número do processo referente a permissão: 
h) Nome do Auxiliar, quando for o caso. 

• •• 

a) A fixação das éreas, Pratas e ruas de Atuação 
com ,as respectivos Pontas Fixoal 	• 

b) A lista de. Produtos que poderio ser 	lati- 
gados e os aervico% Prestadas, 	Radas as normas de 
controle sanitário e de-Sadde Pdblicay 

• • C) A expediçãO.do 	tivo Termo de Permisego de 
Uso. 

• 
Art. 10 - Na fixação dos pontos. Praças e ruas da 

atuação, seri obedecida arseguinte escala de . prioridade 
de usa da.vla pdblicas 

.• 

• 

Art. 17 - Com o objetivo de se criar oportunidade 
permanente as pessoas que depejam iniciar-se nesta ati-
vidade e de se induzir aos paralissienérias a se prepa-
rarem para exercer • atividade formal do comércio e de 
seu ramo de negécio.. ficam estabelecidos os seguintes 
prazos máximos para mi permi rr ee sem prejuízo de dia-
poeto no artigo 11 desta lei e seu :I Unica: 

A) Categoria A de Ambulantes 3 (três) anos: 
8) Categrria B de Ambulante: 2 (dois) anos: 
C) Categoria C de Ambulante: 1 (hum) ano. 

W dnIco - Os período, acima poderão ter no máximo, 
duas renovaçães Iguala. • critério da Administração Re- 
g ional competente. 

ra 
tivo-RF 
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Folha n° 	9  do proc., 

N°  01 — O 3Q,e2, de 20_ 

CAPIIULD V 	 O fun 
Dos Boladas de.Comérclo 

Art. 1d - Os pontos fixo, e a sua distrlbuicSo 
tre os Int zzzzzz dos %ergo determinados no debito de ca-
da Administração Regional, observando-se a ordem de an-
tiguidade de rewidência e domicílio no Município de •dão 
Paulo, cabendo aça mais antigo.. 	(inclm para esco- 
lha de rant° Fixo • do tipo de equipamento: desde que 
cnmpatível com.e atividade que pretenda desenvolver. 

• 11 12 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Re-
gional serio destinados eeeeeee ncialmente aos Ambulan-
tes da categorla.A e D definidos nesta lei, até a,soma 
das eeeeee alcancer o limite máximo de 2/3 (dois ter-
ço.) das partes designadas, ficando oi pontos remanes-
centes delitinados aos Ambulantes da categoria C. • 

• H 22 - Uma aaaaa ,.rua de atuação, deveri abrigar 
aaaaaa ambulante, da mesma categoria, Ji definidas nas-
ti lei. 

• 
Art. 19 - A mudança de local designado, do ponto 

fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Atl. 
ministração'Regional competente, mediante requerimento 
do int do que deverá ser definido ou não em prazo 
de 3• (trinta) dias da data da protocolo do recebimen-
to. 

H dnico - Enquanto aguardar • decisão .sobre o seu 
 'mento, o ~missionário dever& continuar exer-
cendo a sua atividade no "local inicial, sob pena de 
verde ou Indeferimento. . 

• 
Art. 2A - A não utilização do Ponto Fixo pelo pra-

zo máximo de 90 (noventa) dias, implicara( na perda do 
mesmo. conelderado como vago o respectivo Ponta. 

Art..2I - Ndo havendo pedido de renovação da' Per-
missão, respeitado o H único do artigo 17 desta lei. 
após 96 (noventa) diag do seu vencimento, a   seri 
'considerada automaticamente como cancelada. 

▪ • Art. 22 As Administraaes Regionais', ao • regula- 

O

ativIdSde de Ambulante em suma Jurisdição. 
Los.c5ão determinar as viam., lograte:urqs pancas onde' 

!guri terminantemente grdibido a !lua presença e atuação. 
'dadas eu características' inadequadas dos. mesmos para 

• eeeee atividades. 	• 	' 
r 	- 

'CaPituLo IV 
to Equipamento 

Art. 25 - No exercício das atividades de Ambulan-
te,, previstas nesta lel, serão permitidos o uso dos 
seguintes equipamentos; 

a) Modelo A - desmontáveis e removíveis. 'com dl-
mensges máxima' de 1.20 m8; 

.b) Modelo B - fixos, com dImenslies máximas de 2.60 
98. • 	• 

N 12 - O modelo R, destina-se apenas aos Ambulan-
tes da categoria A. enquanto que o modelo A, destina-se 
a todoi os Ambulantes. 

O 29 - Os equipamentos previsto, nesta lei serão 
Padronliadow por Portaria da Secretaria das Administra-
çães Regionais, obedecidas as características da área 
de atuação. 

O 32 - Os Ambulantes de Ponto Móvel independem da 
Padronizacão prevista no perigrafo anterior. ' 

Art. 26 - No equipamento do permissionirio deveri 
estar previsto local para recipiente de coleta de lixa 
decorrente da sua atividade, bem como cartão de identi-
ficação em local visível e  lado. 

Art. 27 - A Liberação do Tipo de equipamento para 
determinada Rua de Atuação deverá levar em conta a res-
trição de que, após a sua Instalado a largura remanes-
cente da calçada no local, não seja inferior a 1,50 m8 
para a circulação de pedestres. 

Art. 29 - A distancia entre equipamentos deverá 
obedecer os seguintes critérios; 

- Modelo A - pelo menos (5 (quinze) metros 
- Modelo D - pelo 	 111 (dez) metros • 

- Na. Ruas de Pedestres poderão ser Insta-
lados no máximo ii (dez) equipamentos do Modelo A. ob-
servando-se a distância mínima de 30 (trinta) metros .  
entre um equipamento * outro. 

Art. 29 - Não poderão ser instalados equipamentos; 

a) • menos de 20 (vinte) metros de estacão. de em, 
barriu, e desembarque de metrovias, ferrovia., rodovias 
e aeroportos; 

b) a menos de 5 (cinco) metros de pontos ou abri-
gos de inlbus ou táxis; 

c) a menos de 20 (vinte) metros de monumentos e 
bens tombados; 

d) em frente a guias rebaixadas; 
e) em frente a portdes de acesso a edifícios e re- 

Partades públicas', quartéis, hospitais, 	farmiclas. 
bancos •'estabelecimentos assemelhados. 

f) a menos de (60 (cem) metros de qualquer estSbe-
lecimento de ensino, em seus Portifes de acesso; 

g) a menos de 50 (cinquenta) metros de estabeleci-
mento que venda o mesmo artigo.; 

h) em frente a residências. 

• Art. 30 - As Administracdes Raftril• 1011  Ira 
lecionar em Arcas de Atuação 14~0~ 	 thiGSRM's  10.940 
disponíveis para implantadio de Deludes 	e 	onerei°, 
conforme o que ji foi determinado anteriormente. 

Art. 31 - No prazo de IDA (cento e oitenta) dias a 
contar da aprovação desta lei. a Secretaria das Admi-. 
nistraçãew regionais com o auxílio dos órgãos competen-
tes da e itura. deveri elaborar e apresentar a Se.- 

•nhora Prefeita, Projeto bisico de implantação de Sol-
sies de Comércio. 

O único - A colaboração da Iniciativa privada é 
desejável e permitida, desde que atenda o int  pó-
bilro. 

CAPITULO VI 
Dos Deveres e dali Proibiam; 

Art. 32 - Alia de outras obrigagles previstas nes-
ta Lei, são deverei do Ambulantes 

a) Portar o Termo de Pereissão de Uso, o Cartdo de 
/dentificação e outros determinados quando da expediçdo 
da Permissão, 

b) Portar o comprovante de e 	to dos 	 
pdblIcos e de outros impostos devidos conforme esta lei 
e outras dispoulçairs vigentes. 

c) Exercer pessoalmente a sua atividade; 
d) Demonstrar rigorosa higiene imblioal, bem como 

do seu equipamento; 
e) Co eeeeeee o equipamento dentro das especifica-

cSes Prescritas pela Administração Municipal. 
f) Vender produtos em bom estado de conservacão e 

de acordo com a leglalacdo vigente,. 
g) Usar papel adequado para embrulhar ou Onero. 

alimentícios.; 
. h) Manter limpo o *eu local de trabalho, .obedecen-

do no que Couber o disposto.na Lei 7.775/72, 
I) Observar I 	. Nal compostura e polidez no 

trato pdblico, 	 " 

j) INIaPCItir o horairio de trabalho determinado Pe-
la Administração, 	 • 

k) Afixar sobre at mercadorias, de modo bem visí-
vel, a indicacão de seu preço, observando oe tabelamen-
to. existentes; 

1) Conservar devidamente aferidos os 	 e ba- 
lanças utilizados no seu negócio; ' 	• 

o 	m) Exibir, quando aolleitsido pela fisCalização. o 
documento fiscal de origem relativo aos produtos . comer-
cializados; 

n) Cumprir ordens e instruaes emanadas do Poder 
Pdtilico competente.' 

Art. 33 - é proibido aos Ambulantes; 

a) Ceder a terceiros, a qualquer título, a sua 
Permissão de Uso, Ponto Fixo ou Equipamento) 

b) Adulterar ou rasurar documentos necessirlos á 
sua atividade; 

c) Comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos. 
Inflamáveis ou explosivo.., fogos de artifício, bebidas 
alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, relógios. 
Jóias e óculos, e alimentos em desacardo com as normas 
higiênico-sanitárias. 

d) Comercializar mercadorias ou prestar serviços 
em desacordo com a sua Permissão. 	• 

CaPtIULO VII 	• 
Das Penalidades 

Art. 34 - O descumprimento do diwpowto ho artigo 
32, até a letra N). constitue infração pass(vel de mul-
ta a ser determinada pela Administrado, podendo chegar 
até a cassação da Permiaslio de Uso. 

CatITULO VIII 
Das Disposta*. Finais 

Art. 35 - A Secretaria das Adminietracles Regio-
nais deverd, no prazo de 45 ( ta e cinco) dias da 
aprovação desta lei, baixar normas e Ato de Constilui-
dio dag Camisa,' ereviatag nesta lel. 

Art. 36 - Os casos omissos nesta lei aterão solu-
cionados pela decretaria das Administracãe. Regionais, 
ouvidas as Comiewdes P ;teu do Ambulante das Admi-
nistraclies Regionais. 

Art. 31 - Durante o. aaaaa concedido 'no artigo 35 
desta lei, a implantação das normas estabelecidas na 
presente .lei ficari sob a responsabilidade direta e 
Imediata do Administrador Regional da respectiva Regido 
Administrativa. 

Art. 38 Au 	  d 	tes da implantação 
desta lei, correrão par conta de dotaçies orçamentárias 
próprias. 

• Art. 39 - O Executivo regulamentar& esta lei. na  
prazo de de ( aaaaa nta) dias • contar da sua aprovecdo. 

• 
Art. 40 - Esta Lei entrar& em.vigor na data de sua 

Publicação, revogadas as disposiciles anteriores, em es-
pecial os decretos 27.619. de 64 de janeiro de 1989 e 
n2 27.666, de 22 de fevereiro de 1969. 

amara Municipal de São Paulo. 23 de agosto de. 

1.991. 

O Presidente. 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da amara Municipal 
de dão Paulo em 23 de peaste de 1.991. 

.caelmu zza. 
.po 6uxilisr. 

Art. 23'- Os ~utentes das Categorias A e O pode-
rdU ter' 1 . (hum) empregado que os auxillen observada a 
legislaçãoiem vlbor no que the for pertinente.. • 

Art.,24 - Para o seu registro na respectiva Regio-
nal, o auxiliar deverá  tar os documentos por ela 

.deZerminada reservado o direito de ser recusado o pedi-
do daqueles que cujos antecedentes não o recomendem ea- 

•ra a atividade. 
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Folha n°  ÇO 	do proc. 
N°  0...1 -03.2.7,  de 20-11 
O func 	lo 

e. 
Marl 	01 Ira 

Técnino Adm 	vo-RF 10.940 

LEI No 13.635, DE 1 0  DE SETEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 204/00, do Vereador ítalo Cardoso - PT) 

Dispõe sobre a ressocialização de egressos do sistema penitenciário, altera 
dispositivos da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O artigo 4° da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 40  - Do ponto de vista da condição pessoal do Ambulante e das cominações previstas 
nesta lei, os Ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias: 
a) deficiente físico de natureza grave; 
b) deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenários; 
c) egressos do sistema penitenciário e fisicamente capazes." 

C) 	
Art. 20  - O artigo 4° da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ter o parágrafo 3 0  
com a seguinte redação: 
"§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes que não satisfaçam o 
disposto nos dois parágrafos anteriores, ou sejam regularmente egressas do sistema 
penitenciário, após cumprimento de pena de detenção ou reclusão." 
Art. 30  - O artigo 14 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, passa a ser acrescido de 
uma alínea "i" com a seguinte redação: 
"i) certidão provando ser regularmente egresso do sistema penitenciário, após cumprimento 
de pena de detenção ou reclusão, quando for o caso." 
Art. 4° - O parágrafo 1 0  do artigo 18 da Lei n 0  11.039, de 23 de agosto de 1991, 
renumerado como artigo 17 pela Lei n 0  11.124, de 26 de novembro de 1991, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 1 0  - Os pontos fixos estabelecidos em cada Regional serão destinados preferencialmente 
aos Ambulantes das categorias "a" e "b" definidos nesta lei, até a soma das mesmas 
alcançar o limite máximo de 2/3 (dois terços) das partes designadas, ficando os pontos 
remanescentes destinados aos Ambulantes da categoria "c", sendo que 1/3 (um terço) 
destes ficam reservados preferencialmente para os egressos do sistema penitenciário." 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 

O de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de setembro de 2003, 4500  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de setembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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lián ui iet 
(Projeto de Lei ne 429/91) 

(VEREADOR BRUNO FéDER) Folha n°  ,..._. „5...1 	do proc. 
N°  19._1 3 é,  02, de 204.2_ 
O funcionei-10 

Revoga o art. 15 da Lei  

	

n2 11.039, de 23.08.9/, 	 Ma 	 O ira 	, 

	

e dá outras providencias . 	Técnico Ad 	vo-RF 10.940 . 

Arnaldo de Abreu Madeira, Presidente da Gi- 
• mara Municipal de São Paulo, faz 'saber que a Câmara Mu-

nicipal de São Paulo, nos'termos.dos 55 39 e 72 do art. 
42 .da Lel'Orgânica do-Município de São Paulo. Promulga 
a seguinte leia 

Art. 19 - Fica revogado em todos ou seus ter-
mos o disposto no artigo 1.5 da Lei. 11.039. de 23 de 
agosto de 1991. 

Art. 22 - Fica suprimido o parágrafo único do 
artigo •t7. 

Art. 32 - O artigo 18 passa a ter a segurnte 
redação: 

" Os pontos fixos e a sua distribuição entre 
As interessados.aérão determinados no âmbito de 'cada 
'Administração Regional, observando-se a ordem de antF-
guidade no comércio ambulante através de documento ex-
pedido-pela AdminIstração . Municipal, cabendo aos mais 
%%raiana precedência para escolha de ponto fixoe do ti-
po de equipamento". 

Art. 42 	O artigo 23 passa atar a' seguinte 
redação: 

• 
" Os. ambulantes da.categoria " A" poderio fa-

zer uso de até dois empregados que os auxiliem -enquanto 
que os da categoria " apenas um. Os empregados aqui 
mencionados serão regidos pela leglslaçâo.em vigor per-
tinente". 

Art. -52 - Passa a ser a seguinte a redação .do 
parágrafo único do artigo 28: 

" Nas ruas de pEdestres poderão,. no máximo, 
ser instalados 20 (vinte) equipamentos de modelo, ob-
servada a distância de.  15 (quinze) metros entre um 
zquipamento.e . outro". • 

Art. 62 -.Passa a 'ser a' seguinte redação da' 
alínea " F" do artigo 291 

•• 

alínea 

" em frente aastabeloc imento que venda d 
mesmo artigo ". • 

Art. 89- Com as alteraçâes'desta lei.' passa 
a ter nova enUmeraçãO ou artigos'da Lei 11.039/91. 

Art.'92 - As despesas decorrentes da implan-
tação desta fei corr4rrRO por conta de dotsçaes orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor' na data 
de sua publicação, revogadas.as_dispoSiçâes contrário. 

Câmara Municipal 'de São Paulo, 27 de novembro 
de 1991. 

O Presidente, . 
Arnaldo de Abreu Madeira' 

• • 
Publicado .na Diretoria Geral da Câmara'Municipal de São 
Paulo, em 27 de novembro de 1991. • 

O Diretor Geral, 
. Nelson Takeo Shimabukuro 

• 

" a menos de 20 (vinte) metros dos portes de 
Acessó. de qualquer estabelecimento de ensino," 

Art. 79 - Passa amar a seguinte redaao da 

" G" do artigo 29: 
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Folha n° 

N" O 
-O funci 

do proc. 
de 20...2_ 

4/8/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Técnico Adm 	vo-R 0.940 

O Fral  Ma I ./ 

42600 Pesquisa : 
Total de referências : 1  

1/1 
Título: DECRETO N°42.600 11/11/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercido do 

comercio e a prestaçao de serviços ambulantes nas vias e logradouros publicos do 
Municipio de Sao Paulo, de acordo com o disposto na Lei no 13.399, de 1 0  de agosto 
de 2002, que dispos sobre a criaçao das Subprefeituras. 

Revogação: Revoga o Decreto n°40.342/2001. (ver documento) 
Alterações: Dec. 54.365/2013 - Altera os arts. 20, 21, 24 e 36 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 54.534/2013 - Altera os arts. 20, 21 e 24 deste Decreto. (ver documento 
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Municipal das Subprefeituras, ouvida previamente a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 50  - Os ambulantes efetivos, os de ponto móvel e os de ponto fixo poderão 
comercializar produtos alimentícios e não alimentícios adquiridos legalmente. 
Parágrafo único - A comercialização dos produtos alimentícios será regulamentada no 
âmbito de cada Subprefeitura. 
CAPÍTULO II 
Da Localização da Atividade e Identificação dos Pontos Fixos e Horário de Funcionamento 
Art. 60  - Para os fins deste decreto, os ambulantes poderão exercer suas atividades na 
forma a ser definida pela Subprefeitura, observadas as diretrizes específicas estabelecidas 
pela Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP em conjunto com a Secretaria 
Municipal de Planejamento Urbano - SEMPLA, ouvida a Comissão Permanente de 
Ambulantes, nos seguintes locais: 
a) Áreas de Atuação - os bairros onde a atividade for regulamentada; 
b) Praças de Atuação e Ruas de Atuação - os logradouros e vias públicas onde a atividade 
for regulamentada; 
c) Boisões de Comércio (Shopping Popular) - as áreas de comercialização com real 
viabilidade econômica para sua implantação pela Subprefeitura, com infra-estrutura 
adequada, dotada de equipamentos instalados, lado a lado ou separadamente, que atendam 
objetivos turísticos e urbanísticos do local e da cidade; 
d) Bolsões Lineares - as áreas de comercialização com real viabilidade econômica, que 
poderão ser implantadas em ruas ou praças, dotadas de equipamentos padronizados e 
individuais. 
Art. 70  - Uma vez escolhidas, em cada Subprefeitura, as Áreas de Atuação e, em cada uma, 
as Praças e Ruas de Atuação, os pontos fixos resultantes da aplicação dos dispositivos da 
Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, serão identificados por códigos numéricos, 
contendo os seguintes campos de identificação: 
a) da Subprefeitura; 
b) da Área de Atuação; 
c) da Praça ou Rua de Atuação; 
d) do Ponto Fixo. 
§ 10  - A Secretaria Municipal das Subprefeituras observará a seqüência numérica das 
Subprefeituras já estabelecida no campo destinado à identificação constante da alínea "a". 
§ 20  - Cada Subprefeitura estabelecerá a seqüência numérica das Áreas de Atuação e, 
dentro de cada uma, das Praças eRuas de Atuação e, dentro destas, dos Pontos Fixos, 
criando e mantendo atualizado o registro competente. 
Art. 80  - Os ambulantes poderão exercer suas atividades nos horários estabelecidos pela 
Subprefeitura, ouvida a respectiva Comissão Permanente de Ambulantes e observada a 
legislação referente à poluição sonora. 
CAPÍTULO lu 
Das Comissões Permanentes de Ambulantes 
Art. 90  - As Comissões Permanentes de Ambulantes, criadas pelo artigo 7 0  da Lei no 	o Z 11.039, de 23 de agosto de 1991, sob a coordenação do Subprefeito, serão constituídas 	o O 
por: 	 g 	E. 

1:10 
I - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativasiks 3  
comércio estabelecido; 
II - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) membros de entidades representativas. 
comércio ambulante, de natureza sindicai ou não, que tenham, pelo menos, 70 (set 
associados; 
III - no mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) representantes da sociedade civil ou — 
movimentos populares; 
IV - no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) representantesda Administração Mun i'  

da mesma categoria representada. 
§ 10  - Cada membro titular das Comissões Permanentes de Ambulantes terá um sup.rilLo.  

ap  o. 
tu o 

o 

DECRETO No 42.600, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2002 

Regulamenta a Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercido do 
comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo, de acordo com o disposto na Lei n° 13.399, de 1 0  de agosto 
de 2002, que dispas sobre a criação das Subprefeituras. 

MARTA SUPUCY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequação da regulamentação da Lei n° 11.039, de 23 
de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio e a prestação de serviços 
ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, às normas 
constantes da Lel n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, que dispôs sobre a criação das 
Subprefeituras, 
DECRETA: 
CAPÍTULO I 
Da Conceituação e Atribuições 
Art. 10  - O comércio e a prestação de serviços nas vias e logradouros públicos poderão ser 
exercidos, em caráter precário e de forma regular, por profissional autônomo, obedecido o 
disposto na Lei n° 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações posteriores, neste 
decreto e nas demais disposições legais e regulamentares. 
Art. 20  - Para os efeitos deste decreto, considera-se ambulante a pessoa física, civilmente 
capaz, que exerça atividade lícita por conta própria ou mediante relação de emprego, desde 
que devidamente autorizada pelo Poder Público. 
Art. 30  - Quanto à condição física, os ambulantes ficam dassificados nas seguintes 
categorias: 
a) Deficiente Físico de Natureza Grave (DFNG); 
b) Deficiente Físico de Capacidade Reduzida (DFCR) e sexagenário; 
c) Fisicamente Capaz (FC). 
§ 10  - Enquadram-se na categoria "a" as pessoas portadoras de cegueira, paralisia, falta de 
membros inferiores ou superiores e outras deficiências equiparáveis, conforme definido no 
artigo 1° da Lei n° 5.440, de 20 de dezembro de 1957. 
§ 20  - Enquadram-se na categoria "b" as pessoas que, não abrangidas pelo disposto no 
parágrafo anterior, sejam portadoras de deficiências físicas que as impossibilitem de exercer 
atividades normais de trabalho, atestadas por laudo médico expedido por órgão municipal, e 
aquelas que, mesmo fisicamente capazes, tenham mais de 60 (sessenta) anos de idade. 
§ 30  - Enquadram-se na categoria "c" as pessoas fisicamente capazes. 
Art. 40  - Quanto à forma pela qual a atividade é exercida, os ambulantes dassificam-se em: 
a) efetivos - os que exercem suas atividades carregando junto ao corpo a sua mercadoria 
ou equipamento e em circulação, respeitados os locais permitidos pela respectiva 
Subprefeitura, segundo critérios de estética e funcionalidade do melo urbano local; 
b) de ponto móvel - os que exercem suas atividades com auxílio de veículos automotivos, 
de propulsão humana ou similar, ou, ainda, equipamentos desmontáveis e removíveis, em 
modelos fixados segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, parando 
em locais permitidos pela respectiva Subprefeitura, nas vias e logradouros públicos, 
observadas as especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao 
equipamento; 
c) de ponto fixo - os que exercem suas atividades em barracas não removíveis, em locais 
designados e com equipamentos previamente determinados pela respectiva Subprefeitura, 
segundo critérios de estética, funcionalidade e segurança urbana, observadas as 
especificações definidas em lei e neste decreto, no que diz respeito ao equipamento. 
Parágrafo único - A permissão aos ambulantes que exerçam a sua atividade mediante 
veículos automotivos deverá ser regulamentada por meio de portaria da Secretaria 
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§ 20  - Os representantes das entidades do comércio estabelecido e do comércio ambulante 
deverão comprovar que: 
a) são a elas associados ou filiados há, pelo menos, um ano; 
b) atuam como comerciantes ou ambulantes; 
c) participam de sua diretoria ou foram por ela indicados para representá-las; 
d) representam entidades legalmente constituídas. 
§ 30  - Na hipótese de existirem várias associações representativas de cada categoria, serão 
escolhidas as que tiverem maior número de associados ou filiados e, no caso de empate, a 
mais antiga. 
§ 40  - As representações de comerciantes e ambulantes deverão sempre ser paritárias. 
Art. 10 - Poderão ser convidados, para as reuniões das Comissões Permanentes de 
Ambulantes, representantes da Receita Federal, Polícia Federal, Polícia Civil, Polícia Militar, 
Secretaria de Estado da Fazenda, Ministério Público doEstado e demais órgãos municipais, 
de acordo com a temática em discussão. 
Art. 11 - As Comissões Permanentes de Ambulantes contarão com suporte técnico dos 
diversos órgãos municipais, em especial das Secretarias Municipais de Transportes - SMT, 
de Planejamento Urbano - SEMPLA e da Segurança Urbana - SMSU, incluindo a Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12 - As Comissões Permanentes de Ambulantes deverão manifestar-se sobre aspectos 
relativos ao comércio ambulante em locais que, devido à sua importância cultural, 
urbanística, histórica, econômica ou social, estejam englobados na política geral sobre a 
matéria, compreendendo: 
a) Áreas, Praças e Ruas de Atuação; 
b) produtos e serviços comercializados e tipos de equipamentos utilizados; 
c) expedição dos Termos de Permissão de Uso. 
Art. 13 - As Comissões Permanentes de Ambulantes serão regradas por regimento Interno, 
a ser expedido pela Secretaria Municipal das Subprefeituras. 
Art. 14 - A participação dos membros das Comissões Permanentes de Ambulantes 
constituirá serviço público relevante, não gerando direitos ou benefícios de qualquer 
natureza. 
Art. 15 - As Comissões Permanentes de Ambulantes já constituídas e em funcionamento 
deverão adequar-se às disposições deste decreto. 
CAPÍTULO 1v 
Dos Critérios de Distribuição dos Pontos 
Art. 16 - A distribuição dos pontos será determinada no âmbito de cada Subprefeltura, 
observando-se, pela ordem, os seguintes critérios: 
I - condição física; 
II - antigüidade no exercício do comércio ambulante, a ser comprovada mediante critérios 
estabelecidos por ato do Subprefeito. 
Art. 17 - Os pontos fixos estabelecidos em cada Área de Atuação serão destinados 
preferentemente aos ambulantes das categorias "a" e "b", definidos no artigo 3o deste 
decreto, até o limite máximo de 2/3 (dois terços), ficando o 1/3 (um terço) restante 
destinado aos ambulantes da categoria "c". 
Parágrafo único - Não havendo número suficiente de interessados das categorias "a" e "b", 
o total de pontos restantes de cada área de atuação poderá ser preenchido pelos 
ambulantes da categoria "c". 
Art. 18 - Quando o número de ambulantes for superior ao de pontos disponíveis, a 
Subprefeltura manterá cadastro dos Interessados, divididos por categoria e classificados de 
acordo com o critério de antigüidade, os quais serão convocados, observada a ordem de 
classificação, para escolha e ocupação dos pontos que se vagarem. 
CAPÍTULO v 
Da Permissão de Uso 
Art. 19 - A atividade de ambulante, qualquer que seja a categoria, s6 poderá ser exercida 

mediante a emissão, pela respectiva Subprefeitura, de Termo de Permissão de Uso, a título 
precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo ser revogado a qualquer tempo, sem 
que assista ao interessado qualquer direito à indenização. 
Parágrafo único - Todos os Termos de Permissão de Uso (TPUs) emitidos deverão estar 
disponíveis, para consulta, no site da Prefeitura do Município de São Paulo.. 
Art. 20 - Os pedidos de permissão deverão ser instruídos com os documentos relacionados 
no artigo 14 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, fazendo-se constar do respectivo 
termo os elementos discriminados no artigo 16 da mesma lei, com as modificações 
posteriores. 
Art. 21 - As revogações e as cassações de Termos de Permissão de Uso se darão por 
despacho fundamentado do Subprefeito, ouvida previamente a Comissão Permanente de 
Ambulantes nas hipóteses de cassação. 
Art. 22 - Será revogado o Termo de Permissão de Uso concedido a ambulante que, sem 
motivo justificado e aceito pela Subprefeitura, deixar de iniciar a atividade no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, contados da data de expedição do TPU. 
Art. 23 - Revogada a Permissão de Uso, o permissionário será notificado para a 
desocupação do local no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Art. 24 - O permissionário poderá requerer a mudança do ramo de atividade ou a alteração 
da localização do ponto fixo, ficando a decisão do pedido a cargo do Subprefeito, no prazo 
de 30 (trinta) dias, mediante verificação de que a medida não afeta o interesse público e 
ouvida previamente a Comissão Permanente de Ambulantes. 
Art. 25 - Os Termos de Permissão de Uso terão os prazos de validade determinados no 
artigo 17 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991. 
CAPITULO VI 
Da Fixação do Preço Público 
Art. 26 - O preço público a ser cobrado pela permissão de uso será definido por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras, de acordo com o valor do metro quadrado da 
Planta Genérica de Valores. 
CAPÍTULO VII 
Do Auxiliar 
Art. 27 - Os ambulantes compreendidos na categoria "a" poderão ter até 2 (dois) auxiliares 
e os ambulantes da categoria "b" apenas 1 (um). 
Art. 28 - Para registro do auxiliar na Subprefeltura, deverão ser apresentados os seguintes 
documentos: 
a) requerimento do permissionário indicando o auxiliar; 
b) cédula de identidade do auxiliar; 
c) ficha de saúde do auxiliar, nos termos do artigo 14, alínea '1", da Lei no 11.039, de 23 de 
agosto de 1991. 
CAPÍTULO VIII 
Do Equipamento 
Art. 29 - Os equipamentos utilizados no exercício da atividade ora regulamentada, além das 
restrições impostas no Capítulo IV da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as 
alterações posteriores, observarão, ainda, as seguintes disposições: 
a) não poderão ser instalados sobre calçadas com largura Inferior a 2,50 m (dois medos e 
cinqüenta centímetros); z 
b) não poderão avançar no espaço reservado à circulação de pedestres; 
c) a face lateral do equipamento, transversal à via pública, não poderá exceder a 1,2b E 
(um metro e vinte centímetros) de comprimento, bem como a área total não poderá 
ultrapassar 1,20 m2 (um metro e vinte centímetros quadrados), no equipamento de 
"A", e 2,00 ma (dois metros quadrados), no equipamento do modelo "B"; 
d) as mercadorias não poderão ser expostas em área cuja projeção horizontal seja n'tb 
que a área autorizada para o equipamento; 
e) a projeção horizontal da eventual cobertura para proteção solar ou de chuva não 
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ultrapassar 110% (cento e dez por cento) da área autorizada para o equipamento; 
f) deverão possuir recipientes adequados para coleta de lixo resultante da atividade; 
g) deverão manter o entorno de 5 m 2  (cinco metros quadrados) em perfeitas condições de 
higiene, durante e ao final da atividade. 
Art. 30 - Fica vedada a instalação de equipamentos: 
a) a menos de 5 m (cinco metros) do cruzamento de vias, faixas de travessia de pedestres, 
pontos de ônibus e de táxis; 
b) a menos de 5 m (cinco metros) de equipamentos públicos, tais como hidrantes e válvulas 
de incêndio, orelhões e cabines telefônicas, tampas de limpeza de bueiros e poços de visita; 
c) a menos de 20 m (vinte metros) de entradas e saídas de estações de metrô e de trem, 
rodoviárias e aeroportos; 
d) a menos de 20 m (vinte metros) de monumentos e bens tombados; 
e) a menos de 20 m (vinte metros) dos portões de acesso a qualquer estabelecimento de 
ensino; 
f) em frente a estabelecimento que venda o mesmo artigo; 
g) em frente a guias rebaixadas; 
h) em frente a residências, farmácias, bancos e hotéis; 
I) no perímetro de 50 m (cinqüenta metros) de distância, contados a partir do ponto mais 
próximo de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou 
particulares; 
j) em frente a portões de acesso a edificios e repartições públicas e quartéis. 
Art. 31 - O padrão do equipamento para a venda de produtos alimentícios será definido pela 
Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente de Ambulantes. 
CAPITULO IX 
Dos Deveres, Proibições e Penalidades 
Art. 32 - Os deveres e proibições a que estão sujeitos os perrnissionários são aqueles 
definidos nos artigos 32 e 33 da Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991. 
Art. 33 - Pela Inobservância de suas disposições, serão aplicadas as sanções previstas na Lei 
no 11.039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações introduzidas pelas Leis no 11.111 e 
no 11.112, ambas de 31 de outubro de 1991. 
Art. 34 - Além dos deveres e proibições expressos na lei, não poderão os permissionários: 
a) utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para promover a venda ou divulgação de seus 
produtos; 
b) trabalhar sem camisa; 
c) praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho. 
Parágrafo único - Os perrnissionários que infringirem o disposto neste artigo terão seus 
Termos de Permissão de Uso revogados. 
CAPÍTULO X 
Da Fiscalização 
Art. 35 - A fiscalização do comércio ambulante será regulamentada por portaria da 
Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP. 
CAPÍTULO x 
Das Disposições Finais 
Art. 36 - Os casos omissos serão decididos pelo Subprefeito, ouvidas as 
Comissões Permanentes de Ambulantes e, quando for o caso, a Procuradoria Geral do 
Município. 
Art. 37 - Cabe às Subprefeituras e à Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, por meio 
de ato conjunto, definir os logradouros públicos nos quais, em razão de sua relevância 
histórica, cultural, econômica ou social, não será permitida, em nenhuma hipótese, a 
atividade de comércio ambulante. 
Art. 38 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial o Decreto n° 40.342, de 21 março de 2001. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2002, 449 0  da 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMIUA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
ELIZABETH BELLO, Respondendo pelo Expediente da Secretaria Municipal de Planejamento 
Urbano 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  5 	do proc. 
3C,02, de 20-11 

O funcion lo 

Ma 1 J 
Técnico Adm 

011 Ira 
vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 21/09/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 54.365, DE 20 DE SETEMBRO DE 2013 
Altera os artigos 20, 21, 24 e 36 do Decreto no 42.600, de 11 de novembro de 
2002, que regulamenta a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, a qual disciplina 
o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Os artigos 20, 21, 24 e 36 do Decreto no 42.600, de 11 de novembro de 
2002, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 20. 	  
Parágrafo único. Os pedidos devidamente instruídos serão submetidos à análise e 
deliberação do Chefe de Gabinete da Subprefeltura." (NR) 
"Art. 21. As revogações e as cassações de Termos de Permissão de Uso se darão 
por despacho fundamentado do Chefe de Gabinete da Subprefeitura, ouvida 
previamente a Comissão Permanente de Ambulantes nas hipóteses de cassação, 
com possibilidade de recurso ao Subprefeito." (NR) 
"Art. 24. O permissionário poderá requerer a mudança do ramo de atividade ou a 
alteração da localização do ponto fixo, ficando a decisão do pedido a cargo do Chefe 
de Gabinete da Subprefeitura, no prazo de 30 (trinta) dias, mediante verificação de 
que a medida não afeta o interesse público, ouvida previamente a Comissão 
Permanente de Ambulantes. 
Parágrafo único. Da decisão caberá um único recurso ao Subprefeito." (NR) 
"Art. 36. Os casos omissos serão decididos pelo Chefe de Gabinete da 
Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente de Ambulantes e, quando for o caso, 
a Procuradoria Geral do Município." (NR) 
Art. 20  Este decreto entrará em visor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 20 de setembro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de setembro de 2013. 
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Folha n°  5 9--  	do proc. 
N° 	-O 	e.7, de 2o-19  
O funcionário 

Ma 	 Ira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 31/10/2013, p. 1 c. 1 

DECRETO No 54.534, DE 30 DE OUTUBRO DE 2013 
Altera os artigos 20, 21 e 24 do Decreto no 42.600, de 11 de novembro de 2002, 
que regulamenta a Lei no 11.039, de 23 de agosto de 1991, a qual disciplina o 
exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes nas vias e logradouros 
públicos do Município de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Os artigos 20, 21 e 24 do Decreto no 42.600, de 11 de novembro de 2002, 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 20 	  
Parágrafo único. Os pedidos devidamente instruídos serão submetidos à análise e 
deliberação do Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da 
Subprefeitura." (N R) 
"Art. 21. As revogações e as cassações de Termos de Permissão de Uso se darão 
por despacho fundamentado do Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano da Subprefeitura, ouvida previamente a Comissão Permanente de 
Ambulantes nas hipóteses de cassação, com possibilidade de recurso ao 
Subprefeito." (NR) 
"Art. 24. O permissionário poderá requerer a mudança do ramo de atividade ou a 
alteração da localização do ponto fixo, ficando a decisão do pedido a cargo do 
Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da Subprefeitura, no 
prazo de 30 (trinta) dias, mediante verificação de que a medida não afeta o 
interesse público, ouvida previamente a Comissão Permanente de Ambulantes. 
Parágrafo único. Da decisão caberá um único recurso ao Subprefeito." (NR) 
Art. 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 54.365, de 20 de setembro de 2013. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2013. 
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4/8/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

,:olha n°  3-  g 	do proc. 
N°  OiQ 2  de 20.1â_ 
O funcionário 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11111  

Total de referências : 1  

Mar 	ii--  r veira 
c& 

Técnico Admi ' ra o-RF 10.940 
A  

1/1 
Título: LEI N°11.111 31/10/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera o valor das multas pela pratica de infraçoes as normas reguladoras do 

comercio ambulante, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 76/1989 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
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LEI tfla 11-111 DE 31 DE QUIUDR(1- 11E /.9.i.. 	golha n°- .  
(Projeto de Lei n2 76/89) 

(Vereador Antônio Carlos Caruso) 	 PO 
O funcion 

Altera o valor das multas Pela 

	

Prática de infraçães às normas 	141 d 
reguladoras do comércio ambu - TécnicoAdrn 
lente e dá outras Providências. 

Arnaldo de Abreu Madeira. Presidente 
da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a. Câma-
ra Municipal de São Paulo, de acordo com o 5 72 do art. 

• 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. promulga 
a seguinte lei: 

Art. 19- Pela prática de infraçães às 
normas que regulam o comércio ambulante, o permissioná-
rio sujeitar-se-à à aplicação de multa no valor de 2 
(duas)'UFM,.se a infração.for de natureza leve, cobrada 
em dobro na reincidência. 

5 12 - Considera-se reincidência a 
prática repetida de qualquer das. seguintes infraçies 
leves: • 

I - Não portar o Termo de Permissão de 
Uso e o comprovante do pagamento do Preço pdblicO devi-
dos 

/I - Não demonstrar rigorosa higiene 
' Pessoal, bem comi do equipamentos' 

- III - Não conservar o equiPaMento den-
tro das especificaçges previstas pelo Executivo. 

5 . d2 - Apds a reincidência, persistin-
do a -infração, será revogada a Permissão de Uso. 

.Art. 22 - Constituem infraçães graves'. 
Passive)s de aplicação de multa no valor de 4 (guatrO) 
UFM, como concomitante revogação da .permissão de usos • 

I - Ceder a terceiros, a qualquer tí-,  
tuln, sua permissão de uso, eguipamento ou ponto; 

II - Adulterar -ou rasurar documentos. 
necessários ao exercício de sua atividmdel 

III - Comercializar produtos tíxicos. 
farmacêuticos,bebidas.alcodlicas, fogos de artifícios. 
moinais vivos ou embalsamados e alimentos em desacordo 
com as normas higiênicosanitárias; 

IV .  7 Comercializar 	mercadorias 	ou 
prestar serviços em desacordo com sua permissãps 

V - Exercer outra atividade remunerada 
ou possuir qualquer tipo de estabelecimento comercial 
ou de prestação de serviço. 

'Art. 32- O ambulante que' tiver suas 
mercadorias apreendidas deverá, para conseguir sua li-
beração, apresentar nota fiscal que comprove a aquisi-
ção e origem das mesmas. 

Art. 44 - Sob pena de apreensão de . 
mercadoria e produtos, o permissionárlo deverá ter con-
sigo, para o exercício de sua atividade, competindo-lhe 
apresentar, sempre que solicitadas, as notas fiscais 
que comprovem a aquisição dós mesmos. 

• 
.Art. 52 - Os auxiliares de permissio-

:lírios portadores de deficiências de natureza grave de-
verão ser previamente cadastrados na forma gue. vier :a 
ser definida pelo Executivo.' 

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na • 
data de sua publicição, revogadas as disposiçães 'em 
contrário. 

'Câmara Municipal de SR° Paulo, 12 de 
novembro de 1991. 

O Presidente, 
Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 

	

,Nelson Takeo Shimabukuro 	' 

velra. 
Ivo-RF 10.940 
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4/8/2014 
	

Intranetll Câmara Municipal de São Pado v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha no ‘,0 
	

do pr 

Base de dados : lag's 
Pesquisa : 11112 

Total de referências : 1  

O funcion 

Ma I J 
Técnico Adm 

Olvelra 
tivo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 

Notas com piem.: 

Alterações: 

LEI No 11.112 31/10/1991 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Autoriza o Executivo Municipal a ampliar o prazo de retençao de mercadorias 
apreendidas atraves de comercio irregular. 
Projeto de Lei No 91/1989 (ver documento) 
Bruno Feder 
Lei no 13.468/2002 - Revoga a segunda parte do par. 2 0 e do par. 3 0  do art. 3 0  
desta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 39.752/2000 - Dispoe sobre a destinaçao das quantias arrecadadas nos 
leiloes de mercadorias apreendidas ao Centro de Apoio Social e Atendimento - CASA, 
realizados em cumprimento ao disposto no art. 3 0, par. 20  desta Lei. 
Lei 11.917/1995 - Acrescenta paragrafo ao art. 3o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.370/2002 - Altera o par. 3 0  do art. 3 0  desta Lei, introduzido pela Lei no 
11.917/1995. (ver documento) 
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olha n° 6_1 . do proc. 
N° 	 '6f2W,  de 2O 

.0 func on rio 

Ma 
Técnico Adm 

Ira 
tivo-Rg 10940 

I 

(PROJETO DE LEI H9 91/89) 
(VEREADOR BRUNO FíDER) 

Autoriza o Executivo Mu-
nicipal a ampliar o prazo 
de retençn de mercado-
rias apreendidas através 
'de comércio irregular. 

Arnaldo de Abreu Madeira ., Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Sào Paulo, faz saber que a Câmara Municipal 
de Sgo Paulo, de acordo com o # 72 do art. 42 da Lei Or-
gânica do Município de Sào Paulo, promulga a seguinte 

• lei: 	• 
Art. 12 - Fica a Executivo Municipal autorizado a 

ampliar para até 30 (trinta) dias o prazo de retençgo de 
mercadorias ap:réendidas em decorrência de comércio irre-
gular. 

Art. 22 - Tratando-Se de mercadorias perecíveis, as 
mesmas serro doadas às entidades assistenciais cadas-
trasdas pela Prefeitura, na área de cada Regional. 

• ,Art. 32.- A multa para mecadoria no perecíveis fi-
ca elevada para 2 (duas) u.r.M., acrescida de mais 1 
(uma) U.F.M. por reincidência, mantidas as demais taxas 
previstas. 	 • 

ff 12 - Somente após pagas as multas e demais encar-
gos, as mercadorias poderio ser liberadas. 

O 22 - Decorrido o prazo previsto no art. 19, as 
mercàdorias passam a ser de domínio páblico e, leiloadas 
para cobrir as despesas legais. 

Art. 49 - As despesas decorrentes da ieplantaçgo 
desta lei corrergo por conta das dotaçges orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
Publicaçgo, observando O principio da anualidade, revo-
gando-se'as disposiçges em•contrário. 

• Câmara Municipal de Sgo Paulo, 01 de novembro de 
1991. 

O Presidente, 

Arnaldo de Abreu Madeira 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de 
Sgo Paulo, em 01 de novembro de 1991. 

O Diretor Geral, 

Nelson Takeo Shimabukuro 
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i=oman. 	62) 'áo proc., 

.õ une' nã to 
deO 

Ma a 
Técnico Adm 

LEI Nít 11.917 . ,-DE' 9'. *DE ~00 DE 1995- 

	

. 	• ACrepcente'párágrafd ao art. 32 da lei n 2  
11.:112 'de31.de outubro de 1991,'que dis .. . 	, 	 _ 
poe:sobre mercadorias, 	 . 

. 	 • 	 • . 	 . 
pA111.0 MALUF,..prefeitó do -MUnicípio•de.São Paulo, usando 
:des.atribuiçoes. quelhe-são.conferidas por lei. 
Faz saber que a.Camara.Municipal,.em sessão de .25 de outu 
bro'de 1995, decretou e eu promulgei a seguinte. lei: ' 

: 'Art. 10• O 'art. 30 da Lei-no 11:112, de. - 
y31.de . .outubro de 1991, fica acrescido de: um pardgrafO 

	

'sob o ordina1,3O,. com.a.segUinte•redação: • 	 . 
'3° '- tnando.seafigurar 'que em leilão .. 

'MIO 
 

poderá, ser atingido valor capaz, de cobrir, pelo me- :  
fios o'preço de mercado dos produtos acrescido'do_custo 
de sua azaszenagem i -aadministração. poaerã, justificada-
'mente, optar pelo leilão das mercadorias' somente para 
entidades assistenciais cadastradas pela Prefeitura, 'na 
área de cada Administração Regional." . .. 

41".. 2°- Esta'lei entrarl.em vigor na 
data de sua publicação, revogadas, as disposições em con-
trário. ., • . . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de novembno 
'de 1995; 442 2  da fundação de São Paulo. 	. 
PAULO-MALUF,.PREFEITO • 
'FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negsicios Jurídicos 

' CELSO. ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
. ARTHUR ALVES PINTO,Secretário das Administrações Regio-
nais 	' 	 - 

. ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento, 
Publicada na Secretaria do' Governo. Municipal, em 9 de 
novembro 'de. 1995. 
EDEVAIDOIALVES DA, SILVA, Secretário do Governo Municipal- unicipal-  . 

• 	. 

vera ve rei. 	• 
vo-RF 10.940 
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voIha n° 	 do proc. 
N°  Oá. 	 de 20...a.  
O funcion lo 

Mar' 
Térnico Ad 

Ira 
ivo-RF 10.940 

LEI No 13.370, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 168/01, do Executivo) 

Altera o parágrafo 3 0  do artigo 3 0  da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 1991, 
introduzido pela Lei no 11.917, de 09 de novembro de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O parágrafo 30  do artigo 3 0  da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 1991, 
introduzido pela Lei no 11.917, de 09 de novembro de 1995, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"§ 30  - Quando o leilão se afigurar antieconômico, a Administração poderá, 
justificadamente, optar pela doação das mercadorias a entidades de assistência social, sem 
fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAS." (NR) 

O 	
Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : lag's 

Pesquisa : 12318  
Total de referências : 1  

Folha n° 	á 11 	do proc. 
N°  0 1 - R6o2, de  20-ja,  
o funx.1 ná lo 

mar a J sé O ve ra 
Técnico Admi 	vo-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 12.318 16/04/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Veda a comerrializaçao de mercadorias e prestaçao de serviços em cruzamentos de 
vias no Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 110/1993 (ver documento) 
Jooji Hato 
Decreto no 36.954/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Foli19 na....ÉÊdo 
Nb  0...1 -Q3 ...2, de 2or 
O hino on rio 

o 

	

Ma 1 	o'.1; 	silveira 

	

Técnico Ad 
	tivo-RF 10.940 

LEI N. 12.318 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Veda a comercialização de mercadorias e prestação de serviços em cruzamentos de 
vias no Município de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 110/93, do Vereador Jooji Hato) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  É vedada a comercialização de mercadorias e prestação de serviços de qualquer 
espécie, em cruzamentos de vias do Município de São Paulo. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 30  As despesas para execução desta Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: LEI No 13.468 06/12/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Poder Executivo a doar a entidades de assistencia social, sem fins 

lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistencia Social - 
COMAS, os produtos apreendidos pela fiscalizaçao de comercio Irregular e nao 
recuperados dentro do prazo legal pelos interessados. 

Projeto: Projeto de Lei N°129/2002 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Notas complem.: - Decreto no 44.382/2004 - Delega competencia aos Subprefeitos para autorizar a 
doaçao de mercadorias apreendidas pela fiscalizaçao do comercio irregular e 
estabelece os procedimentos administrativos pertinentes. 

[ 
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Câmara Municipal de São Paulo do proc. Folha n° 	 
N° 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13468  

Total de referências : 1  
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Folha n°  6 	do proc. 
N°  -O 36 de 20-11 
O funcionário 

Mari 	 ra 
TécnIco Ad 	tivo-RF 10.940 

LEI No 13.468, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 129/2002, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Autoriza o Poder Executivo a doar a entidades de assistência social, sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - 
COMAS, os produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular e não 
recuperados dentro do prazo legal pelos interessados. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica o Poder Executivo autorizado a doar a entidades de assistência social, sem fins 
lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social, produtos 
apreendidos pela fiscalização de comércio irregular, e não recuperados dentro do prazo legal 
pelos interessados. 
Art. 20  - As doações previstas no artigo anterior deverão ser precedidas de laudo de 

O 	avaliação emitido por comissão nomeada pela Prefeitura Municipal para esse fim. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial o disposto na segunda parte do parágrafo 2 0  e do parágrafo 30  do 
artigo 3° da Lei n 0  11.112, de 31 de outubro de 1991. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13866  
Total de referências : 1  

Folha n° 
N° / 

u ncin n rio 

Técnico Ad '2-4  
M on-; Oliveira 

tivo-RF 10.940 

do proc. 
°21  • 2012_ 

1/1 

Título: LEI No 13.866 01/07/2004 (ver documento) 
Declarado(a) parcialmente inconstitucional 

Ementa: Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 

Projeto: Projeto de Lei N°296/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 47.831/2006 - Dispõe sobre a fiscalização do comércio e da prestação 
de serviços ambulantes na Avenida Paulista, nos termos que especifica. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 115.804-0/3 - O TJ julgou improcedente a 
demanda proposta pelos Sindicato dos Agentes Vistores e Agentes de Apoio Fiscal do 
Município, que teve por objeto os arts. 1 0, inciso IX e 2 0  ao 16, desta Lei. DOC 
20/06/2007 p. 110 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstituclonalidade no 154.743.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a ação movida pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de São Paulo 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade do inciso I, do art. 1 0  desta Lei. 
Não houve trânsito em julgado, vez que interposto Recurso Extraordinário. DOC 
16/05/2009 p. 108 c. 2. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os arts. 1 0 e 12 e acrescenta o art. 6 0-A a esta Lei. (ver 
documento)  

[ Back ] 
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rolha n°  á do proc. 
N° 	—O 2c52, de 
O funclon rio 

velra 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 30  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
2/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



Folha n° 	 do proc. 
N°  04 -0 30e2, de 20..1q 
O funcion rlo 

Mar( 
Técnico Ad 

velra 
tivo-RF 10.940 

I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 50  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência; 
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 
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Folha n° 

01‘14func on lo 	

d2oollproc. 

ça.0 

Técnichla  ' j  oAdmn.réi- divio"-R‘F al 0.940 

Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 1 0 . A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 2o. A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40 . O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70. Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 
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1991; alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.879, DE 7 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 673/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 	 • 
Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; introduz 
alterações nas Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, no 13.866, de 1 0  de julho 
de 2004, e no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, bem como dispõe sobre os cargos 
de provimento em comissão que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 10 . Fica criada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

O 	DESENVOLVIMENTO URBANO 

Art. 20 . Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do Município de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e contínuo de acompanhamento e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais das 
Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo e às Operações 
Urbanas; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos e projetos dos diversos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, de 
forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município e os Planos Regionais 

O 	Estratégicos das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, utilizando os 
instrumentos de política urbana; 
VII - organizar, manter e atualizar permanentemente o sistema municipal de 
informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, ambientais, 
imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, progressivamente 
georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
Seção I 
Da Estrutura Básica 
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coluna "Situação Atual" do Anexo II, desta lei, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova"; 
II - da Secretaria Municipal de Planejamento para a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, os cargos 
de provimento em comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo III, 
desta lei, com as adequações necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna 
"Situação Nova". 

TÍTULO II 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA 

Art. 22. O inciso VI do art. 2 0  da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
VI - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, por meio de intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
	 " (NR) 

o 	Art. 23. Os arts. 1 0  e 12 da Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1 0 	  
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança urbana, 
em conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, promovendo o respeito aos direitos humanos; 

III - apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de 
áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em 
situação de emergência; 

XI - atuar na proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando e apoiando 
as ações sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
XII - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar 
de segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como 
no interior e entorno de parques municipais, em conformidade com plano 
estabelecido em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de 
Transportes; 
XIII - (VETADO) "(NR) 

O 	"Art. 12. As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis 
Metropolitanos, observado o disposto no art. 6 0-A." (NR) 
Art. 24. A Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do art. 
60-A, com a seguinte redação: 
"Art. 60-A. Ficam estendidas a todas unidades operacionais e a todos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana as atribuições previstas nos arts. 1 0, 40 e  50 

desta lei, que serão organizadas e exercidas de acordo com o planejamento, as 
metas e as ordens de serviços estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana e pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana." (NR) 
Art. 25. Mantidas as modificações operadas por legislação precedente, o Anexo 
Único, Tabela "A", da Lei no 13.396, de 2002, relativo aos cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, passa a vigorar acrescido 
das alterações constantes do Anexo IV desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam da coluna "Situação Nova", sem correspondência na 
coluna "Situação Atual", passando a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de 
Provimento em Comissão - Grupo V, da Lei no 11.511, de 1994, fixada sua lotação 
no Gabinete do Secretário Municipal de Segurança Urbana até a edição do decreto a 
que se refere o art. 28 desta lei; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam das duas colunas. 
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.167 06/06/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 
Projeto de Lei No 152/2006 (ver documento) 
Gilson Barreto 
Decreto n°47.801/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 52.432/2011 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA!  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N 0  14.167, DE 6 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  152/06, do Vereador Gilson Barreto - PSDB) 
Dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Será cassada a licença de funcionamento do estabelecimento, da mesma forma 
que será cassada a permissão de uso do ambulante, que comercializar, adquirir, 
estocar ou expuser produtos de qualquer natureza que sejam falsificados, pirateados, 
contrabandeados ou fruto de descaminho. 
Art. 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: DECRETO N°52.432 21/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação à Lei n 0 14.167, de 6 de junho de 2006, que dispõe 

sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da permissão de 
uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares no Município de São 
Paulo; disciplina a fiscalização do comércio irregular e delitos conexos; revoga o 
Decreto no 47.801, de 23 de outubro de 2006. 

Revogação: Revoga o Decreto n°47.801/2006. (ver documento) 
Legislação explicativa: Decreto no 47.801/2006 - Regulamenta a Lei no 14.167, de 6 de junho de 2006, que 

dispõe sobre a cassação do auto de licença de funcionamento de lojistas e da 
permissão de uso de ambulantes que comercializem produtos irregulares no 
Município de São Paulo. (ver documento) 
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1/1 
Titulo: DECRETO No44.382 17/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Delega competencia aos Subprefeitos para autorizar a doaçao de mercadorias 

apreendidas pela fiscalizaçao do comercio irregular e estabelece os procedimentos 
administrativos pertinentes. 

[ Back ] 
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DECRETO No 44.382, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2004 

Delega competência aos Subprefeitos para autorizar a doação de mercadorias 
apreendidas pela fiscalização do comércio irregular e estabelece os procedimentos 
administrativos pertinentes. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que as mercadorias apreendidas do comércio irregular e não 
recuperadas no prazo legal podem ser doadas, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de 
dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO a grande quantidade de mercadorias nessa situação existente nos 
depósitos das Subprefeituras, cuja doação beneficiará significativo número de pessoas 
carentes, 
DECRETA: 
Art. 10 . Fica delegada aos Subprefeitos competência para autorizar a doação das 
mercadorias apreendidas pela fiscalização do comércio irregular e não recuperadas no 
prazo legal às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, devidamente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS, nos termos da Lei no 
13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
Art. 20 . Cada Subprefeitura deverá nomear uma comissão, com a finalidade de 
elaborar laudo de avaliação das mercadorias, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria da Saúde. 
Parágrafo único. O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo e a quantidade de cada mercadoria, bem como o seu lote. 
Art. 30 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos para análise e posterior doação. 
Art. 40 . O disposto neste decreto não se aplica às mercadorias deterioradas, 
danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para consumo, 
produzidas ou obtidas mediante fraude, falsificação, contrabando, descaminho, roubo, 
furto, receptação, ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas aplicáveis, cuja 
destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAíZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO N°52.876 27/12/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Delega competência ao Secretário Municipal de Segurança Urbana para autorizar a 

doação de mercadorias apreendidas nas operações conjuntas planejadas pelo 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, em decorrência da fiscalização do comércio irregular, bem como estabelece 
os procedimentos administrativos pertinentes. 
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PUBLICADO DOC 28/12/2011, p. 3 c. 1 

DECRETO No 52.876, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 
Delega competência ao Secretário Municipal de Segurança Urbana para autorizar a 
doação de mercadorias apreendidas nas operações conjuntas planejadas pelo 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, em decorrência da fiscalização do comércio irregular, bem como estabelece 
os procedimentos administrativos pertinentes. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que os produtos apreendidos pela fiscalização do comércio 
irregular e não recuperados no prazo legal podem ser doados, nos termos da Lei no 
13.468, de 6 de dezembro de 2002; 
CONSIDERANDO as atribuições da Guarda Civil Metropolitana para a fiscalização do 
exercício do comércio ambulante e apreensão de mercadorias irregulares, 
estabelecidas pela Lei no 13.866, de 1 0  de julho de 2004, e alterações introduzidas 
pela Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009; 
CONSIDERANDO competir ao Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI-M, 
criado pelo Decreto no 49.071, de 19 de dezembro de 2007, a coordenação das 
ações conjuntas de apreensão de produtos ilícitos e à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana a manutenção de depósitos específicos para a guarda dos 
produtos apreendidos em decorrência dessas ações; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de melhor regulamentar o destino final 
das mercadorias apreendidas, com vistas a agilizar os procedimentos pertinentes, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica delegada ao Secretário Municipal de Segurança Urbana competência 
para autorizar a doação das mercadorias apreendidas nas operações conjuntas 
planejadas pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal e pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, em decorrência da fiscalização do comércio irregular, tanto 
de ambulantes como de estabelecimentos comerciais, e não recuperadas no prazo 
legal, a entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas 
no Conselho Municipal de Assistência Social. 
Art. 20 . Para os fins deste decreto, poderão ser doadas as mercadorias declaradas 
de apreensão administrativa, consideradas impróprias para consumo ou utilização 
por terceiros, para serem recicladas pela donatária, com vistas ao aproveitamento 
dos insumos utilizados em sua produção, observadas as diretrizes ambientais 
aplicáveis. 
Art. 30 . A habilitação da entidade social selecionada para receber a doação ficará 
condicionada à comprovação de que possui condições de realizar a reciclagem dos 
produtos em função dos insumos utilizados na sua produção, bem como ao 
compromisso de que dará destino ambientalmente adequado e que os resultados 
auferidos serão revertidos em favor da própria entidade e dos seus programas 
sociais. 
Art. 40 • O Secretário Municipal de Segurança Urbana constituirá comissão composta 
por, no mínimo, 3 (três) integrantes, com as seguintes atribuições: 
I - verificar se os prazos legais para o pedido de devolução das mercadorias foram 
expirados e se os pedidos de devolução protocolados foram devidamente 
analisados, respondidos e publicados; 
II - verificar, nos autos do processo de autorização para doação, que as 
mercadorias foram declaradas, pela autoridade competente, como resultantes de 
apreensões administrativas, sem interesse criminal; 
III - orientar a separação das mercadorias enquadradas como apreensão 
administrativa e elaborar laudo que indique: 
a) o tipo, a quantidade e a origem das mercadorias; 
b) o estado de conservação e condições de aproveitamento das mercadorias; 
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c) o descarte das mercadorias consideradas inserviveis e/ou impróprias para a 
reciclagem e o destino adequado; 
d) o tipo de insumos predominantes na produção das mercadorias apreendidas; 
IV - selecionar e indicar uma ou mais entidades sociais que poderão receber as 
mercadorias e o resultado da destinação dos insumos; 
V - supervisionar a separação, o transporte, a reciclagem das mercadorias e o 
destino final dos insumos; 
VI - elaborar relatório final e encaminhar para dar publicidade oficial aos 
procedimentos. 
Art. 50• A Secretaria Municipal de Segurança Urbana editará normas 
complementares para a execução do disposto neste decreto. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2011, 
4580  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2011. 

PUBLICADO DOC 11/01/2012, p. 1 c. 1 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
DECRETO No 52.876, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2011 
No Secretariado - leia-se como segue e não como constou: 

AILTON ARAUJO BRANDÃO, Secretário Municipal de Segurança Urbana - Substituto 
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Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 248 Ano: 2012 Secretaria: SEHAB 

Publicação 
31/5/2012, Folha 20 

int  Ementa: 

‘OF  ALTERA P 162/12(SEHAB)-DESIGNA REPRESENTANTES PARA INTEGRAREM O CONSELHO GESTOR DA ZEIS 3 C.016-SE, SANTA 
EFIGENIA. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 248 Ano: 2012 Secretaria: SMSU 

Publicação 
27/6/2012, Folha 6 

Ementa: 

APROVA PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRAO-POP, REFERENTE A SEPARACAO E DESTRUICAO DAS MERCADORIAS 
APREENDIDAS ACOES DE COMBATE A PIRATARIA-DEPOSITO ZAKI NARCHI. 

Ver texto integral 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 248 Ano: 2012 Secretaria: SMSU 

Voltar 
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PORTARIA 248/12 - SMSU 

EDSOM ORTEGA MARQUES , Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer padrões de atuação das atividades executadas no Depósito 
Zaki Narchi, referentes à separação e destruição das mercadorias apreendidas nas ações de combate à 
pirataria do Gabinete de Gestão Integrada com base no Decreto 52.876/2011; 

gONSIDERANDO o Programa de Qualidade da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e as diretrizes de 
publicação e divulgação de normativos; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar o Procedimento Operacional Padrão — POP/SMSU/GCM 027, revisão 01, referente à atuação 
dos servidores designados para as atividades executadas no Depósito Zaki Narchi, referentes à separação e 
destruição das mercadorias apreendidas nas ações de combate à pirataria do Gabinete de Gestão Integrada 
com base no Decreto 52.876/2011. 

Art. 2°. O Procedimento Operacional Padrão (POP) poderá ser reeditado com vistas a incorporar 
aprimoramentos identificados como relevantes para o melhor alcance dos seus objetivos, considerando para 
isso a sistemática de atualização e revisão coordenada pelo Núcleo de Qualidade da SMSU, que orientará a 
divulgação no Manual de Normas e Procedimentos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA , aos 27 de junho de 2012. 

ODSOM ORTEGA MARQUES , Secretário Municipal de Segurança Urbana 

Imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0388/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (P5B) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação, no Diário Oficial do Município e no site 
da Prefeitura, a relação de mercadorias apreendidas pela fiscalização municipal. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica, a Prefeitura do Município de São Paulo, obrigada a manter cadastro, no 
site da Prefeitura, bem como, no Diário Oficial do Município, de todas as mercadorias 
apreendidas no comércio irregular, para fins de doação nos termos da Lei 13.284 de 
2002. 
Art. 20  - O cadastro de que trata o artigo 1 0  deverá ser atualizado semanalmente e 
contemplar, separadamente, cada uma das subprefeituras. 
Art. 30  - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0627/2007 do Vereador Senival Moura (PT) 
Estabelece restrições a comercialização de fios e cabos elétricos desencapados 

e/ou queimados nos "ferros velhos" ou "sucateiros" na Cidade de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1. 0  - Fica restringido à comercialização de fios e cabos elétricos 

desencapados ou queimados nos "ferros velhos" ou "sucateiros" na Cidade de São 
Paulo. 

Artigo 2. 0  - O estabelecimento comercial que for autuado comercializando os 
itens especificados no artigo anterior, será penalizado com a multa de 15 UFESP 
(unidade fiscal do Estado de São Paulo) por cada quilograma de material apreendido. 

§ 1. 0  - O material apreendido em desacordo com a presente legislação, será 
destinado a Secretaria de Desenvolvimento Social do Município de São Paulo, cuja 
venda do produto apreendido deverá ser revertido para o financiamento de ações 
sociais desta Secretaria. 

§ 2. 0  - A reincidência na autuação levará a suspensão do alvará de 
funcionamento do estabelecimento comercial infrator, pelo período mínimo de 30 
(trinta) dias e o máximo de 120 (cento e vinte) a contar da data de autuação. 

§ 3• 0  - Excluem-se das restrições disposta no artigo 1. 0  desta Lei, os fios e cabos 
elétricos que por sua natureza não possuam o referido encapamento, e/ou quando sua 
procedência e origem forem inequívocas. 

Artigo 3• 0  - O Cidadão que for autuado comercializando fios e cabos elétricos 
desencapados ou queimados, deverá ser encaminhado pela Guarda Civil metropolitana 
para a Delegacia mais próxima para apuração e providências legais cabíveis por parte 
da Secretaria de Segurança Pública. 

Artigo 4. 0  - O Executivo regulamentará esta Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 

Artigo 5. 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 6. 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes 
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PUBLICADO DOC 18/01/2008, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 627/07 
Ofício ATL no 18, de 17 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 6259/2007 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 13 de dezembro de 2007, relativa ao 
Projeto de Lei no 627/07, de autoria do Vereador Senival Moura, que "proíbe a 
comercialização de fios e cabos elétricos desencapados e queimados de procedência 
desconhecida nos ferros velhos e "sucateiros" do Município de São Paulo, sob pena de 
suspensão do alvará de funcionamento". 

O 	Segundo a justificativa apresentada por seu autor, a propositura visa coibir a 
comercialização dos materiais supracitados, por intermédio do poder de polícia 
administrativo local, em razão do crescente furto de fios e cabos elétricos, causador de 
prejuízos à cidade e à população, deixando ruas, pontes e túneis às escuras. 
No entanto, não obstante o meritório propósito que inspirou seu autor, a medida, por razões 
de ordem legal, não reúne condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, 
nos termos das considerações a seguir aduzidas. 
Inicialmente, cumpre assinalar que o texto vindo à sanção dispõe sobre matéria atinente à 
comercialização e ao consumo de fios e cabos elétricos nas condições por ele descritas, bem 
como à segurança pública. 
A primeira delas - comercialização - se insere nas competências exclusivas da União para 
legislar sobre direito comercial, nos termos do inciso I do artigo 22 da Constituição Federal; 
já a segunda - consumo - é da competência concorrente da União e dos Estados, de acordo 
com o disposto no inciso V do artigo 24 da Carta Magna, o mesmo ocorrendo com respeito à 
terceira - segurança pública - exercida pelas polícias federal e estadual, conforme o artigo 
144 do texto constitucional. 
Resta inequívoco, pois, que a mensagem aprovada invade a órbita de competências tanto da 
União quanto do Estado para legislar, regulando assunto que não se limita ao interesse local, 
haja vista que o furto de fios e cabos elétricos e sua comercialização ilícita afetam inúmeros 
Municípios e Estados da Federação, como freqüentemente noticiado pelos meios de 

O 	comunicação. 
Por outro lado, a propositura acaba por exceder a competência municipal para disciplinar o 
funcionamento de estabelecimentos e atividades, a qual se circunscreve às normas 
urbanísticas e às relativas ao uso e ocupação do solo, concernentes a estabilidade, 
segurança e funcionalidade das edificações, bem como a higiene, salubridade, sossego e 
bem-estar da população, sendo vedado à legislação municipal impor, nesse campo, 
condições alheias à sua esfera de atribuições. 
Ademais, se o intuito do projeto de lei é impedir o furto e a comercialização dos sobreditos 
materiais e impor punições aos infratores, as medidas pertinentes competem a órgãos 
estaduais específicos, aos quais cabe fiscalizar a procedência de mercadorias e a 
regularidade de sua comercialização, bem como adotar as providências referentes à 
investigação de condutas delituosas, como as descritas no texto aprovado, e à repressão a 
esses crimes. 
A propósito, é mister ressaltar que a Administração Municipal, no âmbito de seu poder de 
polícia administrativo, vem desenvolvendo forte vigilância em túneis, equipamentos e locais 
mais sujeitos a essa ocorrência, além de exercer intensa ação fiscalizatória sobre os 
estabelecimentos mencionados na propositura, com fundamento no ordenamento municipal 
relativo às licenças de funcionamento, procedendo a interdição daqueles que descumprem a 

vep10627-2007.doc 
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legislação municipal vigente e as demais normas aplicáveis, vez que a grande maioria atua 
sem licença de funcionamento ou incorre em desvirtuamento da licença existente, sendo 
que, em 2007, foram interditados 166 desses estabelecimentos. 
Por conseguinte, em que pese o louvável intuito norteador do texto aprovado, as razões ora 
expendidas evidenciam que seu conteúdo e finalidade extravasam a competência municipal, 
pelo que sou compelido a vetá-lo na íntegra, por inconstitucionalidade, com fulcro no § 1 0  
do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexanne dessa Egrégia Casa Legislativa, renovando, na 
oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-00078/2014 do Vereador José Américo (PT) 
"Altera o dispositivo da Lei n° 11.039 de 23 de Agosto de 1991 e acrescenta novos 
artigos, modifica as Leis n°s 11.124 de 26 de Novembro de 1991, 11.111 de 31 de 
Outubro de 1991, e a 11.405 de 9 de Setembro 1993, as quais dispõem sobre o 
exercício do comércio ou prestação de serviços de ambulantes nas vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo e cria o Conselho Municipal do 
Comércio ou Prestação de Serviços de Ambulantes nas vias e logradouros públicos 
do Município de São Paulo, amparado pelos artigos 114 e 160 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 ° - Revoga o artigo 17 na sua totalidade e da nova redação e criam-se os 
parágrafos 1° e 2°: 
Art. 17- As Subprefeituras devem atualizar o cadastro dos permissionários a cada 
dois anos, mantendo-os em seus respectivos pontos fixos. 
Parágrafo 1°- No caso de mudança de local, deverá conceder outro ponto 
equivalente para o permissionário na respectiva subprefeitura. 
Parágrafo 2°- O permissionário poderá solicitar transferência do seu cadastro de 
uma Subprefeitura para a outra, ficando a critério do Subprefeito o seu deferimento 
ou indeferimento. 
Art. 2° - Revoga o artigo 28 e o seu respectivo parágrafo único e da nova redação: 
Art. 28 - A distância mínima permitida entre os equipamentos é de 3 metros nas 
vias públicas, com exceção do bolsão de comércio que deverá ser planejado pela 
Comissão Permanente de Ambulantes da respectiva Subprefeitura. 
Art. 3° - Revoga as alíneas E e F do artigo 13 e da nova redação: 
Art. 13: 
E — Comprovante de residência no município de São Paulo ou na grande São Paulo; 
F — Atestado de saúde, fornecido pelo o órgão competente da qual conste que o 
interessado não é portador de moléstia contagiosa, infectocontagiosa ou 
repugnante. 
Art. 40  - Revoga o artigo 21 dá nova redação e cria o parágrafo único. 
Art. 21 - Os auxiliares para serem registrados na Subprefeitura deverão 
apresentar: Atestado de Antecedentes Criminais, Cédula de Identidade RG, CPF, 
duas fotos 3X4, Título de Eleitor, Comprovante de Residência, Atestado Médico 
atestando que não possui nenhuma doença contagiosa, infectocontagiosa ou 
repugnante, anexado ao requerimento feito pelo permissionário. 
Parágrafo único - Os auxiliares não poderão ser menores da idade legal. 
Art. 5° - Revoga o artigo 25 e da nova redação as alíneas AeBe parágrafos 1°, 2° 
e 3° e cria os parágrafos 4°, 5°, 6°, 7°, 8°, 9° e 10 0 . 
Art. 25 - No exercício das atividades de ambulantes, prevista nesta Lei, será 
permitido o uso dos seguintes equipamentos: 
A — Modelo A — Removíveis - com dimensão máxima de 1,50m2, com rodas para 
ser transportada a critério do pçrmissionário, para ser instalado em ponto fixo nas 
vias e logradouros públicos; 
B — Modelo B — Fixa - com a dimensão máxima de 2m2 para ser instalado em 
locais apropriados determinados pela Comissão Permanente de Ambulantes da 
respectiva Subprefeitura. 
Parágrafo 1° - O modelo A e o modelo B destinam-se a todos os permissionários; 
Parágrafo 2° - O equipamento do modelo A será removível e deverá ter 1,50 
centímetros de comprimento por 1 metro de largura e 2,30 centímetros de altura 
mínima do chão até a cobertura, deverão ser feita de ferro tubular ou quadrado 
(tipo carrinho com 4 rodas). 
A cobertura deverá ser de dois tamanhos, a primeira de 1,70 centímetros de 
comprimento, por 1,20 centímetros de largura fixa e a segunda será de 2,60 
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centímetros de comprimento, por 2,10 centímetros de largura remo 	
w
I e 

sobreposta na cobertura fixa, para ser colocada quando o equipamento estiver no 
ponto fixo, para proteção de chuva ou sol, na cor a critério da Subprefeitura, 
confeccionado em lona plástica. 
Durante a chuva poderá usar em torno do equipamento plástico transparente preso 
na lateral da cobertura externa. 
Durante o sol poderá ser instalado guarda-sol de 1,50 centímetros de diâmetro de 
na cor a critério da Subprefeitura preso ao equipamento para proteção do 
permissionário. 
Parágrafo 3° - O equipamento de modelo B fixo deverá ter 2m2 sendo discutido em 
cada Subprefeitura, o modelo, a cor, o tamanho da cobertura na Comissão 
Permanente de Ambulante. No caso de bolsões ou shopping popular o tamanho do 
equipamento poderá ser maior do que a medida prevista nesta Lei. 
Parágrafo 4 0  - O equipamento de modelo A será instalado em áreas de circulação 
de pedestres e em áreas de bolsão linear nas vias públicas e deverá ser localizado 
junto ao meio fio da calçada em frente às colunas divisórias de um estabelecimento 
para o outro permitindo sempre a visão de 50% do estabelecimento de quem está 
na rua de frente para o mesmo. 
Parágrafo 5° - Os equipamentos deverão estar sempre em bom estado de 
conservação e limpos. 
Parágrafo 6° - O permissionário poderá fazer uso de duas cadeiras ou bancos para 
sentar em volta de seu equipamento. 
Parágrafo 7° - O permissionário terá duas classificações de vendas de mercadoria: 
1 0  Gêneros alimentícios embalados ou não; 
2° Gêneros não alimentícios. 
Parágrafo 8° - Os representantes na Comissão Permanente de Ambulantes, dos 
ambulantes portadores de deficiência D.F.N.G. OU D.F.C.R., terão que ser 
obrigatoriamente portadores de deficiências ou sexagenário. 
Parágrafo 9° - Na Comissão Permanente de Ambulantes, no caso de votação, terá 
que ser tripartite, no caso de empate o voto de desempate será do Subprefeito. 
Parágrafo 10 0  - No caso do estabelecimento comercial que está instalado na frente 
de uma banca mudar a sua mercadoria para igual a do permissionário o 
permissionário terá o direito de continuar a vender a sua mercadoria. 
Art. 6° - O artigo 29 terá as alíneas A, C e E alteradas para seguinte redação: 
A - A menos de 5 metros de estação de embarque e desembarque do metrô, 
ferrovias, rodovias, e aeroportos. 
C. A menos de.5 metros de monumentos. 
E. Em frente de portões de acesso, repartições públicas, quartéis, hospitais, 
farmácias e bancos. 
Art. 7° - Revoga o artigo 30 e da nova redação 
Art. 30 - As subprefeituras e a Comissão Permanente do Comércio Ambulante, com 
auxílio dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de São Paulo, deverão 
definir e implantar os locais de Bolsões de Comércio, mercados populares e as 
áreas de atuação para ponto fixo nas vias e logradouros públicos, e bolsões lineares 
nas vias públicas sem a necessidade de infraestrutura em locais com condições 
reais de comércio. 
Art. 8° - Revoga o artigo 31 e da nova redação e cria o parágrafo único. 
Art. 31 - O permissionário deverá ter em seu equipamento o Termo de Permissão 
de Uso (TPU) original, e o pagamento do Preço Público atualizado durante o 
exercício de sua atividade. 
Parágrafo único - O permissionário não poderá usar o Termo de Permissão de Uso 
em outro ponto sob pena de ter o mesmo revogado. 
Art. 90  Revoga as alíneas C e 3 do artigo 32 e da nova redação. 
C - É extremamente proibido comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, 
inflamáveis ou explosivos, animais vivos ou embalsamados, joias e alimentos em 
desacordo com as normas de higiene sanitária. 
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3 - O permissionário indicará na respectiva Subprefeitura o horário que ele deverá 
estar no seu equipamento. 
Art. 10 - Revoga o artigo 33 e as suas alíneas A, B, CeDe da nova redação e 
acrescenta E e F. 
Art. 33. Além dos deveres e proibições expressos nas leis os permissionários não 
poderão: 
A. Utilizar aparelhos sonoros de qualquer tipo para promover a venda ou divulgação 
de seus produtos, ou apregoar sua mercadoria em alto brado; 
B. Trabalhar sem camisa; 
C. Praticar qualquer tipo de jogo no local de trabalho; 
D. Adulterar ou rasurar documentos necessários as suas atividades; 
Art. 11 — Altera o artigo 34 
Art. 34 - A revogação ou cassação do Termo de Permissão de Uso somente se dará 
após sindicância instalada pelo Subprefeito através de processo administrativo 
junto à Comissão Permanente do Comércio Ambulante, dando amplo direito a 
defesa, em todas as instâncias do Poder Público. 
Art. 12 - Acrescenta o artigo 41 
Art. 41 - Em caso de falecimento do permissionário, o cônjuge ou filho acima de 18 
(dezoito) anos terá 30 (trinta) dias para procurar a respectiva Subprefeitura e 
requerer através de processo administrativo a utilização do ponto. 
Art. 13 - Acrescenta o artigo 43: 
Art. 43 — Em caso do ponto fixo ser desativado pela Subprefeitura, essa concederá 
outro ponto de comércio equivalente economicamente ao desativado para o 
permissionário na sua respectiva jurisdição. 
Parágrafo Único — O permissionário terá que residir no Município de São Paulo ou 
na grande São Paulo. 
Art. 14 — Acrescenta o artigo 44 
Art. 44 — O permissionário poderá solicitar afastamento para tratamento de saúde 
por até 90 dias ou a critério do médico durante o ano, intercalado ou não. O 
permissionário deverá requerer através de processo administrativo que deverá 
estar acompanhado de Atestado Médico de Hospitais no Município de São Paulo ou 
da grande São Paulo, ou do plano de saúde do permissionário emitido pelo médico. 
No mesmo processo deverá ser designado o auxiliar o qual deverá ser devidamente 
cadastrado, para que o mesmo possa exercer a atividade em seu lugar durante o 
período do afastamento. O pedido deverá ser analisado no prazo máximo de 10 
dias pela Subprefeitura e publicado no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O permissionário poderá requerer através de processo 
administrativo afastamento por até 30 dias do seu local de trabalho para gozo de 
férias, ficando o seu auxiliar autorizado a substituí-lo neste período indicado. 
Art. 15 — Revoga o artigo 4° da Lei 11.124 de 26 de Novembro de 1991 e da nova 
redação. 
Art. 4°. Os permissionários poderão ter de 1 (um) à 3 (três) auxiliares de acordo 
com a sua necessidade, devidamente registrado na respectiva subprefeitura e 
regido pela legislação pertinente em vigor. 
Parágrafo único. Os permissionários poderão ter parceiros comerciais que os 
ajudarão nas compras de suas mercadorias. 
Art. 16 - Revoga o Artigo 2 0  da Lei no 11.111 de 31 de outubro de 1991 e da nova 
redação. 
Art. 20  - Constitui infrações graves passíveis de aplicações de multa no valor de 6 
(seis) UFM(s). 
Revoga o inciso I do artigo 2o e da nova redação. 
Item I - Não tratar os clientes com educação. 
Art. 17 - Revoga o artigo 5 0  da Lei 11.111/91 e da nova redação. 
Art. 50  - Os auxiliares de permissionários deverão ser previamente cadastrados na 
forma que vier a ser definido pelo executivo. 
Art. 18 - Revoga o artigo 10  da Lei 11.405 de 9 de Setembro de 1993 e da nova 
redação. 
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Art. 1 0  - Fica proibido o exercício do comércio de ambulante a 30 metros do portão 
de acesso de hospitais e prontos-socorros. 
Art. 19 - Fica criado junto a Secretária Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras "O Conselho Municipal do Comércio ou Prestação de Serviços de 
Ambulantes nas vias e logradouros Públicos do Município de São Paulo". 
Parágrafo Primeiro - O conselho tem como atribuição criar, modificar e dirimir 
qualquer tipo de dúvida sobre a legislação existente sobre o Comércio Ambulante 
como também dar suporte as Comissões Permanentes de Ambulantes constituídas 
nas Subprefeituras. 
Parágrafo Segundo — O Conselho será constituído e regido por Ato do Secretário 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras e composto pelos seguintes 
representantes: 
a- 07 (sete) representantes da Administração Municipal; 
b- 07 (sete) representantes da sociedade civil; 
c- 07 (sete) representantes de entidades que atuam no comércio ambulante em 
ponto fixo, sendo duas vagas para portadores de deficiência ou sexagenário que 
atuam no comércio ambulante; e que tenha no mínimo 70 associados; 
d- 01 (um) representante da Câmara Municipal de São Paulo como convidado. 
Parágrafo terceiro — Cada membro titular do Conselho terá um suplente da mesma 
categoria representada. 
Parágrafo quarto - Os representantes das entidades do comércio estabelecido e do 
comércio de ambulante deverão comprovar que: 
a- São elas associados ou filiados; 
b- Atuam como comerciantes ou ambulantes; 
c- Participam de sua diretoria ou foram por ela indicados para representá-las; 
d- Representam entidades legalmente constituídas. 
Parágrafo quinto - Na hipótese de existirem várias associações representativas de 
cada categoria, serão escolhidas as que tiverem maior número de associados ou 
filiados. 
Parágrafo Sexto — As representações de comerciantes e ambulantes deverão ser 
sempre paritárias. 
Parágrafo sétimo — O conselho será regido por regimento interno, a ser expedido 
pelo Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Parágrafo oitavo — A participação dos membros no Conselho constituirá serviço 
público relevante. 
Parágrafo nono — Após a promulgação desta lei, o Secretário Municipal de 
Coordenação de Subprefeitura, terá até 90(noventa) dias para constituir o Conselho 
Municipal do Comércio Ambulante. 
Art. 20 — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada à 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes". 	
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Carmen Cristina Malava 4z • 
RF. 11.197 - SGP-12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
16- 01178/201 4  

SAO PAULO 
p10362-14 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0362/14. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Sr. Prefeito, que autoriza o Poder Executivo a 
promover a destruição dos produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular e 
não recuperados no prazo legal pelos interessados, desde que não sejam passíveis de 
doação a entidades de assistência social. 

Segundo a justificativa, a destruição de mercadorias apreendidas constitui-se em medida 
O legitima, desde que não incida sobre os produtos passíveis de doação ou alienação em 

leilão, de modo que a presente proposta visa, tão somente, estabelecer, à vista de ausência 
normativa, procedimento que assegure rigorosa regularidade e segurança jurídica para essa 
destinação, conforme evidenciam as manifestações exaradas pela Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras, pela Procuradoria Geral do Município e pela Secretaria 
Municipal dos Negócios Jurídicos. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura, consoante será 
demonstrado. 

Inicialmente, insta registar que, no cenário atual, a destinação das mercadorias de que cuida 
a atual proposta segue, basicamente, a sistemática introduzida pelas Leis n° 11.112/91, n° 
13.468/02 e n° 13.866/04, assim como os Decretos n° 44.382/04, n° 52.432/11 e n° 
52.876/11. 

Pela legislação acima mencionada, o comerciante que teve seus produtos apreendidos pelo 
corpo fiscalizatório municipal pode recuperá-los no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
mediante apresentação da nota fiscal comprobatória de sua origem e aquisição, sem o que 
esses bens passam para o domínio público. 

A partir daí, a Administração Municipal pode doá-los a entidades assistenciais, com exceção 
das mercadorias deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, 
impróprias para consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou 
normas técnicas aplicáveis, para as quais a destinação deverá se efetivar na forma da 
legislação própria, sendo que, no tocante àquelas consideradas inservíveis e/ou impróprias 
para reciclagem e destino adequado, deverá ser promovido o devido descarte. 

Observa-se, com isso, que a conjugação dos atos normativos em tela permite inferir que a 
medida administrativa da destruição de bens apreendidos, com característica comum de 
imprestabilidade, extrai-se de uma interpretação sistemática do ordenamento jurídico 
vigente, revelando ser a destinação razoável desses bens, não passíveis de doação ou 
alienação por meio de leilão. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
p10362-14. C M
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Folha n° 	 de 

Processo n° tük —  3G4124  
Carmen Cristina Malavaz 

RF. 11.197 -SGP-1 

EDUARDO TU TRIPOLI 

SANDRA TADEU FLORIANO PARO 

IANA CARDOSO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10362-14 

Na legislação federal, já existe a previsão de destruição de mercadorias apreendidas, 
destacando-se a previsão contida no art. 29, § 1°, inciso II, alínea "b", do Decreto Lei Federal 
n° 1.455, de 7 de abril de 1976, associando tal medida às "mercadorias deterioradas, 
danificadas, estragadas, com data de validade vencida, que não atendam exigências 
sanitárias ou agropecuárias ou que estejam em desacordo com regulamentos ou normas 
técnicas." 

Assim, verifica-se que a presente propositura apenas visa normatizar o procedimento para a 
destinação destas mercadorias, encontrando respaldo no art. 30, I, da Constituição Federal 
e no art. 13, I, da Lei Orgânica do Município, dispositivos que estabelecem a competência 
legislativa municipal para disciplina dos assuntos de interesse local. 

Para sua aprovação a propositura dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em x0.0cto 11-4  

17- RELCOM 
17- 01194/2014 
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(a) 

Lizia Oshiro 
RF. 11.020 

Para relat,. 
Sala da Comlsoão de Administração Pública. 

Em_ LÇF&I Ç  

Pres1; -,PC.:e 
Obs. O prazr para mamfesIação é 
sermos de § 	2áigo 33 do Ri 

dias, nos 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01-362de 2014, 08/07/2015 

À 
Comissão de Administração Pública, 

Encaminho o presente processo para prosseguimento. 

08/07/2015 

Lrzta(Oshhiro 
Supervisora de Equi e de Apoio ao Plenário 

SGP-21 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Em 	04 045 às  1 9- h  
RF 

Ana Lúcia de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 
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RF. 100,U3 -  
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PL 0362/14 

PARECER 
161 6/2015 	

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 036212014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Executivo, que "autoriza o Poder 

Executivo a promover a destruição dos produtos apreendidos pela fiscalização de 

comércio irregular, nas condições que especifica". 

Nos termos da propositura, autoriza-se o Poder Executivo a efetuar a destruição 

dos produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular e não recuperados no 

prazo legal (30 dias) pelos interessados; caso não sejam passíveis de doação a 

entidades de assistência social e não tenham valor comercial para venda, em leilão, a 

favor do Município, após regular procedimento administrativo. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "[...] não sendo a 

destruição de mercadorias apreendidas medida ilegítima, desde que não incida sobre os 

produtos passíveis de doação ou alienação em leilão,. a proposta ora apresentada visa, 

tão somente, estabelecer, à vista da ausência normativa, procedimento que assegure 

rigorosa regularidade e segurança jurídica para essa destinação [...]." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos aspectos que deve analisar, esta Comissão de Administração Pública 

destaca que a iniciativa em pauta reveste-se de interesse público, contribuindo para que 

se agilize a destinação de produtos apreendidos. Assim, apresenta voto favorável ao 

projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 

ANDREA MATARAZZO 

JONAS CAMISA NOVA 

PASTOi LSON CHAVES l 

( 

IGiog)a015. 
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Presidente 
Obs. O prazo pare manifestação é de ô ccs, nos 

*errnos do § 30 artigo 63 do RL 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  IS  / 	i/:2015.  
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Conferido 	MIN 	 
hísol LuGi ,jj 

100.823 -  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_21-1 (.0 	102  O 13 

Conferido 

Ana Lú a de O. Sousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

 

1
' 

! 

 

À Comissão 
 

Em N / O i , 	--, ....o 	 ,, .... 

Ana Lúcia de O 	ra Sousa 

.1.014.N. 

RECEBO° na Comissão de 

Trân'..,áto, Trsp., At'N„ E conômlca, 

Turismo, Lazer P Gastronomia. 

Eni jP SàsP 
RF .to 0-i,tfi ,... 

MAR_ A 1)1.v_„'/'!'iNi A -MOREIRA 

Ao Vere ador 1 À Vereadora 

P/- 1 0 
Pra 	r. 
t3n ■ r_r 	COrriSSO d2 Trânsito, Transporte, Atividade 

, 1 ,trorioma. 

RF. 100.823 
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PL 362/2014 

PAR 

2370/2015 

0411 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  Jo0 	de 

Processo n°3 ).• 2 jati 
Maria de 	TP 	•reira 

RF. 100.749 - SGP-12 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 362/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, que o autoriza a 

promover a destruição dos produtos apreendidos pela fiscalização de comércio 

irregular e não recuperados no prazo legal pelos interessados, desde que não sejam 

passíveis de doação a entidades de assistência social, nos termos das Leis n° 

411 11.112, de 31 de outubro de 1991, e n° 13.468, de 06 de dezembro de 2002, e não 

possuam valor comercial para venda, em leilão, em favor do Município, após regular 

procedimento administrativo. 

A destruição dos produtos apreendidos na hipótese prevista neste projeto 

de lei poderá ocorrer por meio de equipamentos, maquinários ou serviços de 

empresas terceirizadas, cuja contratação se dará por meio de procedimento 

licitatório; e, deverá observar rigorosamente as normas ambientais e seus resíduos 

poderão se destinados à comercialização em favor do Município, por leilão, ou ao 

uso público. 

■ 
Também determina que o processo instaurado para promover a 

destinação final dos produtos apreendidos deverá ser instruído com laudo 

comprovando que os materiais ou bens são passíveis de destruição, excluída 

qualquer possibilidade de doação ou venda em favor do Município, por leilão, bem 

como certidão que ateste não ter havido pedido de recuperação das mercadorias 

apreendidas pelo interessado ou, havendo esse pedido, o motivo pelo qual foi 

indeferido. 

Em sua justificativa, o Executivo argumenta que a destinação das 

mercadorias apreendidas pela fiscalização municipal segue a sistemática introduzida 

pelas Leis n° 11.112/1991; n° 13.468/2002; e, n° 13.866/2004, assim como pelos 

Decretos n° 44.382/2004; n° 52.432/2011; e, n° 52.876/2011. 

Entretanto, a medida administrativa da destruição de bens apreendidos, 

com característica comum de imprestabilidade, extrai-se de uma interpretação 

sistemática do omer e'12  lr 	"1-'",^,^, • 	 - 	 r 
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Folha n° 101 	de 

Processo n°01 
Maria de Fát 	o eira 

RF. 100.749 GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 362/2014 

Desta forma, a propositura visa estabelecer, à vista da ausência 

normativa, procedimento que assegure rigorosa regularidade e segurança jurídica 

para essa destinação, conforme evidenciam as manifestações exaradas pela 

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, pela Procuradoria Geral 

do Município e pela Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

A 	Comissão 	de 	Administração 	Pública 	manifestou-se 

FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura. 

Tendo em vista que a propositura visa colmatar uma lacuna jurídica, 

dando segurança jurídica a um procedimento que já é adotado há muitos anos pela 

administração pública, quanto ao mérito, a Comissão de Trânsito, Transporte, 

Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é FAVORÁVEL à aprovação do 

projeto de lei. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 

TONINHO Al A 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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WADIH MUTRAN 

JAMIL MUWAD 
Relator 

PL 362/2014 

Processo n 

CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR 	 SÃO PAULO 	 ., • 11.261 -S 

PARECER N o 307/2016 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 362/2014 

O presente projeto de lei, de autoria de Sua Excelência, o Prefeito da cidade de São Paulo, autoriza o Poder Executivo a 
promover a destruição dos produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular, nas condições que especifica. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu parecer favorável. 

O projeto visa autorizar o Poder Executivo a promover a destruição dos produtos apreendidos pela fiscalização de 
comércio irregular e não recuperados no prazo legal pelos interessados, desde que não sejam passíveis de doação a 
entidades de assistência social e não possuam valor comercial para venda, em leilão, a favor do Município. 

A propositura ainda prevê que a destruição dos produtos apreendidos poderá ocorrer por meio de equipamentos, 
maquinários ou serviços de empresas terceirizadas, cuja contratação se dará por meio de processo licitatório, além de 
observar rigorosamente as normas ambientais, sendo os seus resíduos, quando possível, destinados à comercialização 
em favor do Município por meio de leilão ou ao uso público. 

A destruição dos produtos apreendidos deverá ser resultado de um processo instaurado especificamente para esse fim, 
com a apresentação de laudo emitido por comissão formada por servidores e técnicos contratados, no sentido de 
demonstrar que os materiais passíveis de destruição não reúnem condições mínimas para serem doados ou leiloados a 
favor do Município. 

As mercadorias apreendidas pelo Poder Público, caso não sejam recuperadas pelo proprietário no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, passarão automaticamente para o domínio público. Uma vez em poder da municipalidade, as mercadorias 
apreendidas podem ser doadas a entidades assistenciais, com exceção dos produtos deteriorados, danificados, 
estragados, com data de validade vencida, impróprias para o consumo, produzidos ou obtidos mediante fraude, 
falsificação, contrabando, descaminho, roubo, fruto, receptação ou em desacordo com a lei ou as normas técnicas 
aplicáveis. 

Ocorre que a medida administrativa de destruição de bens apreendidos inservíveis para a doação ou alienação em prol do 
Poder Público não se encontra respaldado em legislação específica, mas sim na interpretação conjugada de vários 
dispositivos jurídicos. Assim, o projeto em análise visa dar segurança jurídica a essa medida administrativa de destruição 
dos produtos apreendidos pela fiscalização de comércio irregular. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura deve prosperar, sendo favorável, portanto, o parecer. 

Sala d 	o de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 
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ura, em  
elator 

Ver. A 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

• 

 

CAME .4A MUNICIPAL DE 

5:40 PAULO 
Senhor President. -  

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda, a 
respeito do Projeto de Lei n° 362/2014: 

I - a atual "estrutura produtiva" da Prefeitura (funcionários, outros meios de 
produção,  acesso a serviços produtivos via contratos, e assemelhados) é capaz de se 
desincumbir das tarefas implicadas pelas  disposições  do projeto, ou haverá necessidade de 
aumentar essa estrutura, causando, assim aumento de despesas em caráter continuado? 

Il — em caso de resposta afirmativa à questão acima, atender aos requisitos 
elencados pela Lei Complementar 101. 

Ver. Jair TaÙo, em 
Presidente da  Comissão  

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

\p 
	

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11; 3396-4000 www camara.sp  ao'.'  br M
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 17 de março de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 66/2017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência, pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 362/2014, de autoria do Executivo, que 

"AUTORIZA 0 PODER EXECUTIVO A PROMOVER A DESTRUIÇÃO DOS 

PRODUTOS APREENDIDOS PELA FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO IRREGULAR, 

NAS CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Doria 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 

- 	 • 

22 MAR 2017 

RECEB ■00 HOJE 

Palácio  Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 20  andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoecamara.so aov  br 
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g)Ite,,t4ot pÁitom#  b c99--a_ gJaede 

São Paulo, 	de M A/ 0 	de 2017. 

Folha n° 	1Q5 	ao 
Processo n°  0 -36-,ZM 
Anexo n° 

dus Morei do Nascimentr 
RF. 11.261 

GABINETE DO PREFEITO 

Olki. 	n °  

Ref.: Oficio SGP-12 n° 66/2017 

Senhor Presidente 

DOCREC 

203/20 17  

Em atenção ao pedido de  subsídios  da  Comissão  de 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca do Projeto de Lei n° 

362/2014, de autoria do Executivo, que autoriza a  destruição  dos produtos 

apreendidos pela fiscalização de comércio irregular, nas condições que 

especifica.  
Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MI ON F 	 ENSCHLAGER 
Secretário •ecial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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1/1./kfl 
Taísa Costa Endrigue 

Supervisão Geral de Uso e Ocupação do So 
Substituta 

SMPR/SGUOS 

Al: 

- SMSP/ATAJ 

i 	ii  ABR 2017 

ASSESSORIA JURIDICA 

Folha n°  go6  
Processo n° 
Anexo 	 

cite Morei 
RF. 11.261 

do Nascirnentr,  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

PREFEITURAS 
REGIONAIS 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO  

folha de inf 
Do Processo Administrativo n° 2014-0.178.719-0 em 06/04/2017 (a) 
Informação n° 229/SMPR/SGUOS/2017 

Interessado: PMSP 

Assunto: Projeto de Lei — Mercadorias Apreendidas. 

. 201 

.A. Henke 
.00.867.1 

SMe/SGUOS 

SMSP/SGUOS 
Sra. Supervisora Geral. 	 ev'.4•" 

Em atenção ao solicitado por ATAJ, em cota de Ils. de n° 197, informamos que 
somos pela  manutenção  do presente Projeto de Lei. 

Informamos, ainda, que a nosso ver não  haverá necessidade de aumento de 
estrutura para se desincumbir das tarefas implicadas pelas disposições do presente 
projeto. 

Sendo o que  tínhamos  a informar, solicitamos o retorno do presente a ATAJ, 
para prosseguimento. 

Maria Alb ti ' 	inso Ilenke 
SMPR/ GUOS 

SM PFt/ATAJ 
Sr. Assessor Chefe 

Retornamos o presente para prosseguimento, conforme solicitação da  área 
técnica desta Supervisão. 

TCE/maah 
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Folha n° 
Processo n°  Q1-36  
Anexo n° 

RP1 1.261 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

5F tRCT6F11A MUMhlPL  (S 

5.44F1.4,111WASRfG101.4:11$ 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° 

Do Processo n° 2014-0.178.719-0 

Assunto: 
	

Projeto de Lei n° 362/14 -  Destruição de produtos 
apreendidos 	pela 	fiscalização 	de 	comércio 
irregular - Nova análise 

Interessado: SGM/ATL 

SMPR/GAB 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Conforme solicitado à fl. 195, esta Assessoria 

Jurídica procedeu ao encaminhamento do presente à  Supervisão 

Geral de Uso e Ocupação do Solo, para que houvesse nova 

manifestação acerca da propositura, bem como para que houvesse 

resposta aos questionamentos apresentados pela Câmara Municipal 

às fls. 199/200. 

Referida área técnica manifestou-se à fl. retro, 

afirmando que se posiciona pela  manutenção  do presente projeto 

de lei e que, segundo seu entendimento, "não há necessidade de 

aumento de estrutura para se desincumbir das tarefas implicadas 

pelas disposições do presente projeto". Ao final,  não apontou a 

necessidade da realização de quaisquer alterações à minuta 

ofertada. 

No que pertine aos aspectos jurídicos, esta ATAJ 

mantém seu posicionamento anterior, pela  manutenção  do presente 

projeto de lei, considerando ainda não  haver a necessidade de 

novas alterações à propositura. 
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*tiv PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Foa  
Processo ri° 
Anexo  n°  

s Morte-  do Nascimentn 
.11.261  

GECR n'ARIA MU1ICIP1L 

PR rFFIIURAS AE.10.4 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do Processo n° 2014-0.178.719-0 

Folha de Informação n° 

Sendo assim, encaminhamos o presente a V. Sa., para 

prosseguimento e restituição à SGM/ATL III, em atenção ao 

solicitado à fl. 195. 

São Paulo, 11 de abril de 2017. 
'j  rii 

.1‘  

 

RO6RIGD-RAVACCI BRISOLA 

Assessor Técnico - SMPR/ATAJ 
OAB/SP 235.913 

De acordo. 

 

 

EDUARDO  1'  'M}RTIZ 

Assessor C fe - SMPR/ATAJ 

OAB/SP n° 201.207 
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Folha n° 	10°) 	CIO 

Processo n°  01 -)6,2/16, 
Anexo  n° 

CESAR A VEDO 

Chefe de Gabinete 

SMPR 

.0kby PREFEITURA DE 
SÃO  PAULO 

CECPETARIA MUNICIPAL DAS 

PRFFEITURAS RPOIONAli 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURiDICOS 

Do Processo n° 2014-0.178.719-0 

Folha de Informação n° 

Assunto: 
	

Projeto de Lei n° 362/14 - Destruição de produtos 
apreendidos 	pela 	fiscalização 	de 	comércio 
irregular - Nova análise 

Interessado: SGM/ATL 

SGM/ATL 

Sra. Assessora Especial, CÔNil 

Considerando as manifestações das áreas técnica e 

jurídica desta Pasta acerca do quanto 

fls. 199/200, restituo-lhe o presente, 

opinando pela manutenção do Projeto de 

necessidade de novas alterações. 

solicitado à fl. 195 e 

com a devida urgência, 

Lei n° 362/2014, sem a 

• • ■•••■ •• ■•••••••■••••11 

4 	.--irti ■-: ‘-;`-^ ".. 
! 	- 	 t 

1 	Ltoz ko  ç, 	t, ,. 
‘, 

\_ 
	migo£: 

São Paulo, 	- de abril de 2017. 

-R.T.L. 

3 
4:4. r- F 	 r -% 
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Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197- SGP-12 
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P.L. 362/2014 
110 Folha n° 	 de 

Processo n°  01- 36 	■ 14  

 

 

4.) Carmen Cristina Malavazzi 
RF. '1.107 	.-."'P-12 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 

PARECER N° 
	

567/2017 	 DA  COMISSÃO  DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 362/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa autorizar o Poder 

Executivo a promover a  destruição  dos produtos apreendidos pela fiscalização de 

comércio irregular e não recuperados no prazo legal pelos interessados, desde que estes 

produtos não sejam passiveis de  doação  a entidades de assistência social —nos termos 

das leis 11.112, de 31 de outubro de 1991, que autoriza o Executivo Municipal a ampliar 

o prazo de retençao de mercadorias apreendidas atraves de comércio irregular,.e 13.468, 

de 6 de dezembro de 2002, que autoriza o Poder Executivo a doar a entidades de 

assistencia social, sem fins lucrativos, regularmente inscritas no Conselho Municipal de 

Assistencia Social - COMAS, os produtos apreendidos pela fiscalizaçao de comércio 

irregular e nao recuperados dentro do prazo legal pelos interessados —, e não possuam 

valor comercial para venda em leilão, em favor do  Município, apôs regular procedimento 

administrativo. 

A propositura apresenta ainda as seguintes determinações  sobre a destruição 

dos produtos: 

I -  poderá ocorrer por meio de equipamentos, maquinàrios ou serviços de 

empresa terceirizadas, cuja contratação  se  dará por meio de procedimento licitatôrio; 

II -  deverá observar rigorosamente as normas ambientais, e seus resíduos 

poderão ser destinados à  comercialização em favor do  Município, por leilão, ou ao uso 

público. 
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Ainda de acordo com o projeto, o processo instaurado para promover a 

destinaçâo final dos produtos apreendidos deverá ser instruido com laudo, emitido por 

comissão formada de servidores municipais ou de técnicos contratados, no sentido de 

que os materiais ou bens são passíveis  de  destruição, excluída qualquer possibilidade de 

doação ou venda em favor do Municipio, por leilão; bem como com certidão  que ateste 

não  ter havido pedido de recuperação das mercadorias apreendidas pelo interessado ou, 

havendo esse pedido, o motivo pelo qual foi indeferido. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 

despesas de sua  execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

¡Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 

\.\\
.; 

Ver. Jair Tatto 
Presidente 

Ver. 'sac Felix 

Ver. Ricardo Ntunes 

572/2017 
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